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“[...] A capacidade de aprender, não apenas para nos adaptar, mas sobretudo para 

transformar a realidade, para nela intervir, recriando-a, fala de nossa educabilidade a 

um nível distinto do nível do adestramento dos outros animais ou do cultivo das 

plantas.” (Freire, 1997, p. 76). 



 

RESUMO 

 

A presente dissertação apresenta um estudo cujo objetivo foi analisar como a formação em 

Administração influencia na construção da consciência política das(os) alunas(os) do Curso 

de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim. Os eixos teóricos adotados 

foram a Pedagogia Crítica de Paulo Freire e o Modelo Analítico para o Estudo da Consciência 

Política (Sandoval & Silva, 2016). No que se refere ao percurso metodológico, este estudo 

baseou-se na metodologia qualitativa, tendo como estratégia de pesquisa o estudo de caso. 

Para aprofundamento das abordagens teóricas adotadas foi feita uma pesquisa bibliográfica. A 

coleta dos dados empíricos deu-se por meio de pesquisa documental sobre a trajetória do 

Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim, observação não 

participante em aulas, atividades pedagógicas, cursos e eventos acadêmicos, entrevistas não 

estruturadas com coordenador do curso e dois docentes, e entrevistas qualitativas com 13 

estudantes. Esses dados foram analisados a partir dos referenciais teóricos, considerando o 

método dialético-dialógico freireano. Com base nos elementos do campo empírico verificou-

se que a trajetória do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim 

tem conexões com a história da Educação Superior brasileira, a história da PUC Minas, a 

história do Campus Betim, e a história do próprio Curso. Especificamente, a história do 

referido Curso é marcada por rupturas, reconhecimento institucional e indagações. Na análise 

da formação em Administração da PUC Minas Campus Betim, constatou-se que há pequenas 

faíscas relacionadas à característica Ensino. Todavia, existe um processo de reprodução na 

formação que tem gerado tanto a sobreposição do Ensino a Pesquisa e Extensão, quanto a 

dissociação do tripé (Ensino, Pesquisa e Extensão) que constitui a Universidade brasileira, 

refletindo na sedimentação de percepções das(os) alunas(os) sobre a formação. Ainda, no que 

tange a Extensão e os Espaços Formativos, os resultados revelaram a configuração da 

consciência política das(os) estudantes no tocante a desmobilização delas(es), visto que, 

identificou-se: 10 estudantes que nunca participaram; dois estudantes que participaram no 

passado; um estudante que participa. Por fim, na análise da consciência política em relação à 

participação cidadã nos lugares públicos participativos, notou-se uma inconsistência, pois: 

seis estudantes que nunca participaram; dois estudantes que participaram no passado; quatro 

estudantes que participam esporadicamente; um estudante que participa. Dessa feita, 

evidenciou-se a operacionalização de um processo de semiconscientização por parte da 

formação em Administração da PUC Minas Campus Betim, pois há alunas(os) no nível: a) da 

consciência intransitiva; b) na passagem da consciência intransitiva para consciência 



 

transitiva ingênua ou fanática; c) da consciência transitiva ingênua; d) na passagem da 

consciência transitiva ingênua para consciência crítica. Nesse sentido, embora essa formação 

não propicie o processo de conscientização conforme a Pedagogia Crítica de Paulo Freire, a 

atual proposta de educação do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus 

Betim retrata seus desdobramentos, visto que, assumir uma proposta de formação implica 

numa assunção ético-política. 

 

Palavras-chave: Ensino em Administração. Pedagogia crítica. Consciência política. Paulo 

Freire. 

 



 

ABSTRACT 

 

The present dissertation presents a study whose objective was to analyze how the formation in 

Administration influences in the construction of the political conscience of the students of the 

Undergraduate Course in Administration of PUC Minas Campus Betim. The theoretical axes 

adopted were Paulo Freire’s Critical Pedagogy and the Analytical Model for the Study of 

Political Consciousness (Sandoval & Silva, 2016). With regard to the methodological path, 

this study was based on the qualitative methodology, having the case study as a research 

strategy. In order to deepen the theoretical approaches adopted, a bibliographical research was 

carried out. Empirical data were collected through documentary research on the trajectory of 

the Undergraduate Course in Administration at PUC Minas Campus Betim, non-participant 

observation in classes, educational activities, courses and academic events, unstructured 

interviews with the course coordinator and two teachers, and qualitative interviews with 13 

students. These data were analyzed from the theoretical frameworks, considering the freirean 

dialectical-dialogical method. Based on the elements of the empirical field, it was found that 

the trajectory of the Graduate Course in Administration at PUC Minas Campus Betim has 

connections with the history of Brazilian Higher Education, the history of PUC Minas, the 

history of Campus Betim, and the history of Course itself. Specifically, the history of that 

Course is marked by ruptures, institutional recognition and questions. In the analysis of the 

training in Administration at PUC Minas Campus Betim, it was found that there are small 

sparks related to the Teaching characteristic. However, there is a reproduction process in 

training that has generated both the overlap between Teaching, Research and Extension, and 

the dissociation of the tripod (Teaching, Research and Extension) that constitutes the 

Brazilian University, reflecting on the sedimentation of the students’ perceptions about 

training. Still, with regard to Extension and Training Spaces, the results revealed the 

configuration of the students’ political conscience with regard to their demobilization, since it 

was identified: 10 students who never participated; two students who participated in the past; 

a student who participates. Finally, in the analysis of political awareness regarding citizen 

participation in public participatory places, an inconsistency was noted, since: six students 

who never participated; two students who participated in the past; four students who 

participate sporadically; a student who participates. This time, the semiconsciousness process 

became operational by the PUC Minas Campus Betim Administration training, as there are 

students at the level: a) intransitive awareness; b) the transition from intransitive 

consciousness to naive or fanatic transitive consciousness; c) naive transitive consciousness; 



 

d) the transition from naive transitive consciousness to critical consciousness. In this sense, 

although this training does not foster the awareness process according to Paulo Freire’s 

Critical Pedagogy, the current education proposal of the Undergraduate Administration 

Course at PUC Minas Campus Betim portrays its unfolding, since, assuming a training 

proposal implies an ethical-political assumption. 

 

Palavras-chave: Teaching in Administration. Critical pedagogy. Political awareness. Paulo 

Freire. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

De esto nos brotan recuerdos, tales como el día que los estudiantes de las 

residencias llenos de ese espíritu rebelde, salieron a protestar en una 

manifestación de solidaridad con otra universidad local, con más fervor que 

convicción, tratando de bloquear la Autopista Sul, en un intento que fue 

rápidamente disuelto por las autoridades, y con ello, los estudiantes devueltos a sus 

cuartos, con una llamada de atención del Gobernador al Rector de la época, para 

que “Cuidara mejor a sus muchachos”. (Castro, 2019, p. 17, [ênfase adicionada]). 

 

 Essa passagem de um estudante do Centro de Saberes de Vida da Universidade 

EAFIT, em Medellín, apresenta a recordação de uma manifestação realizada por estudantes 

do curso de Administração da Escola de Administração e Finanças (EAF) da Universidade 

EAFIT. O curso fora o primeiro curso de Administração criado na Colômbia, no final dos 

anos 1950, a partir do interesse e decisão de empresários locais. Considerando que 

rapidamente os jovens de Bogotá, Barranquilla, Cali, Santander e outras cidades, ingressam 

na instituição para realizar seus estudos, foi construído o Bloco 3, mais conhecido como “Las 

residencias”, para abrigá-los. Castro (2019) relembra ainda que apesar desse conforto e 

comodidade oferecidos aos estudantes, fatores como, juventude e liberdade, não foram 

incluídos. Assim, pelo fato dos estudantes estarem “[...] en una época en la que se escuchaba 

el rock, la conción protesta y la moda, era ser hippie e ir en contra de todo aquello que fuera 

institucionalismo”, eles começaram a realizar inúmeras festas e “diaburas” (Castro, 2019, p. 

17). 

 O relato acima sobre a ação de mobilização das(os) estudantes do curso de 

Administração da Universidade EAFIT não contém evidências para dizer como a instituição 

ensino – ou para além dela – compreendia o que é administração, formação e 

administrador(a), e/ou se a decisão das(os) estudantes de participar da referida ação decorre 

de significações e informações psicossociais – consciência política (Sandoval & Silva, 2016) 

– resultantes da formação em Administração. A despeito disso, tomou-se essa história como 

inspiração introdutória para esta dissertação, que apresentará o resultado final de uma 

pesquisa cuja finalidade foi analisar como a formação em Administração influencia no 

processo de construção da consciência política das(os) graduandas(os) da Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas) Campus Betim. 

 Podem, a partir dessa apresentação inicial, surgir perguntas, as quais consideram-se 

pertinentes, honestas e acompanhadas de sentido, como: “Por que pesquisar isso?”, ou “O que 

isso tem a ver com o campo de conhecimentos da Administração?”. Mas, também podem 

surgir perguntas, as quais consideram-se impertinentes, desonestas e sem sentido, como: “Por 
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que pesquisar isso, se o campo de conhecimentos da Administração é exclusivo para 

pesquisar acerca das empresas/organizações privadas?”, ou “Existe consciência política no 

campo de conhecimentos da Administração?”. Ressalta-se que tais indagações podem ser 

feitas, inclusive, por aquelas(es) que adotam uma perspectiva crítica a respeito do campo de 

conhecimentos da Administração, conforme ressalta Maranhão (2010), em sua tese. 

 Tendo como horizonte os dois primeiros questionamentos acima, na seção a seguir 

(1.1) será descrito como se deu o processo de aproximação do pesquisador com o tema e o 

campo de pesquisa. Depois, a fim de apresentar os objetivos, a justificativa e o problema de 

pesquisa, abordar-se-á o que o campo de conhecimentos da Administração tem a dizer sobre o 

tema e o campo de pesquisa (seção 1.2). Finalmente, será exposto o percurso metodológico 

com objetivo de facilitar o entendimento das escolhas para esta dissertação buscando 

clarificar os pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos (seção 1.3). 

 

1.1 Aproximações com o tema e o campo de pesquisa 

 

 Minha mãe e meu pai (in memorian) nasceram e viveram até adolescência no interior 

de Minas. Neste período, devido à desigualdade social no país - que ainda perdura e por 

muitas(os) é naturalizada -, ambos, infelizmente, assim como diversas crianças e adolescentes 

à época, tinham que “escolher” entre: trabalhar e estudar ou interromper os estudos para 

trabalhar. A ela e ele, restou trabalhar e estudar, mas, estudaram apenas até as primeiras séries 

do ensino fundamental. Em conversas com a minha mãe, ela fala que na mesma casa onde 

trabalhava, também morava. Pela manhã, ela estudava na escola, durante a tarde e à noite 

trabalhava arduamente, e, nos poucos tempos que lhe sobravam, mais especificamente pelas 

madrugadas, estudava o que aprendeu na escola. 

 No início da juventude, em busca de emprego, os dois vieram para Belo 

Horizonte/MG, e passaram a morar na favela Morro do Papagaio, também conhecida como 

Barragem Santa Lúcia. Depois de alguns anos, se conheceram, namoraram e se casaram. 

Desde que nascemos, minha irmã, eu e meu irmão, fomos incentivados por ambos, 

especialmente minha mãe, aos estudos. Após o falecimento do meu pai, minha mãe ouvia 

frequentemente que nós, filha(os), nos “perderíamos em caminhos tortuosos”, por morarmos 

em uma favela e só ela ser responsável pela continuidade da nossa educação. Mas ela, mesmo 

enfrentando doenças e cirurgias complicadas, subverteu e tem subvertido tais falas. Dessa 

feita, cresci nesse ambiente de valorização e incentivo aos estudos. 
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 Paralelamente, durante a adolescência ocorre minha transição da religião católica para 

a evangélica, especificamente, no movimento pentecostal. Informo que tal transição, na 

maioria dos movimentos evangélicos brasileiros (históricos, pentecostais, neopentecostais 

etc.), infelizmente, é carregada, ainda que implicitamente, de intolerância religiosa e ausência 

de ecumenismo. Assim, essa transição só é considerada “realmente efetiva”, quando a pessoa 

que a fez, reproduz e produz, ainda que implicitamente, a intolerância religiosa e a ausência 

de ecumenismo. Eu reproduzia e produzia essas e outras práticas, como, machismo, racismo, 

lgbtfobia, colonialidade etc. Por outro lado, como mencionei, minha relação com os estudos, 

conduziu-me a envolver com educação no âmbito organizacional da igreja. 

Consequentemente, no decorrer dos anos, surgiam constantes indagações a essas práticas, 

acarretando a mudança de forma gradual. “Mudar é difícil, mas é possível.” (Freire, 1997, p. 

88). Quando reconheci e assumi essas práticas, conforme relato mais abaixo, implicou-me na 

dialetização da mudança, ou seja, anunciar, denunciando, e denunciar, anunciando. 

 Antes de continuar a explanação, compartilho uma questão-provocação pessoal que 

não irei responder aqui, mas que convido o leitor a pensar. Esse compartilhar, não visa 

esconder ou minimizar as práticas supracitadas dos pentecostalismos, que foi o qual me inseri. 

“Será que se não houvesse o ir dos pentecostalismos em direção as(os) esfarrapadas(os) do 

mundo, no mundo e no Brasil, estes iriam conhecer o cristianismo da tradição 

evangélica/protestante?”. Há pesquisadoras(es) de distintos campos de conhecimentos que 

estudam os movimentos pentecostais antes de chegar no Brasil no início do século XX, 

apontando que sua origem é marcada por: lutas diversas pelas(os) e com as(os) 

esfarrapadas(os); a participação das mulheres e negras(os); uma fé vivencial que desemboca 

numa ontologia e epistemologia diferente do racionalismo moderno; etc. Por exemplo, a frase 

que marcou o movimento pentecostal da rua Azusa, nos EUA, em 1906, foi: “A linha do 

sangue apagou a linha da cor.” (Alencar, 2012, p. 251). O mesmo autor, ainda fala de um 

proto-pentecostalismo brasileiro anterior a 1911, que teve como um de seus personagens, 

Agostinho José Pereira, chamado na época de “Lutero Negro”. Era um negro letrado que, em 

1841, “de Bíblia em punho” proclamava “uma revelação divina, e com um grupo de negros 

fundou a Igreja Divino Mestre.” (p. 43). Assim, essas ações que ocorriam em outros países, 

são realizadas no Brasil quando o pentecostalismo inicia sua trajetória em 1911. Por outro 

lado, as mesmas “críticas” que surgiam contra o movimento em outros países por parte 

das(os) evangélicas(os) históricas(os), foram feitas ao movimento brasileiro - e pode-se dizer 

que ainda são feitas -, ao ser considerado uma religião de pobres primitivos e ignorantes, 

devido às experiências estáticas. Todavia, percebe-se o uso dessas experiências para camuflar 
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outras expressões-ações. Em detrimento disso, o fenômeno pentecostal se propagou e se 

consolidou no país e, nesse interim, adotando um termo bíblico, se conformou ao mundo, ou 

seja, tomou a forma de reprodução e produção de práticas sociais opressoras. Percebe-se que 

os pentecostalismos, conforme fala Freire (2005), enfatizou a ação, com o sacrifício da 

reflexão (teológica), assim a palavra se converteu em ativismo, pois, “[...] ação pela ação, ao 

minimizar a reflexão, nega também a práxis verdadeira e impossibilita o diálogo.” (p. 90). Daí 

pode-se questionar: “Será que se os movimentos evangélicos históricos tivessem ido em 

direção as(os) esfarrapadas(os) do mundo, no mundo e no Brasil, a situação seria outra?”. Eu 

respondo com outra pergunta: “Os movimentos evangélicos históricos são anteriores ao 

pentecostal, no mundo e no Brasil, então por que não o fizeram?”, “Será que os dados dos 

Censos do IBGE nos dão indicativos em direção de quem decidiram ir?”, “O que a história de 

atuação dos evangélicos históricos, no mundo e no Brasil, tem a nos dizer?”. 

 Retomando... Embora eu tivesse relação com os estudos, a Educação Superior não 

parecia algo tão palpável, visto que, minha irmã e eu, trabalhávamos (Menor Aprendiz) e 

contribuíamos no pagamento das despesas da casa (anos depois, meu irmão seguiu o mesmo 

caminho). Por exemplo, eu tinha o desejo de cursar Teologia, Pedagogia ou Filosofia. 

Contudo, eu não teria condições de pagar o curso numa faculdade privada, e achava que era 

impossível ingressar na UFMG. Além disso, o que mais “pesava”, pensando de forma 

pragmática, era que não conseguiria um emprego tão rápido para contribuir no pagamento das 

despesas em casa. Nesse ínterim, nas experiências profissionais como Menor Aprendiz e em 

empregos posteriores, pude conhecer o curso de Administração. 

 No ano de 2009, fiquei sabendo do PROUNI e que algumas IES Públicas iriam aderir 

ao SISU. Então, me inscrevi para o Enem de 2009, e com a nota que obtive, consegui uma 

bolsa pelo PROUNI para cursar Administração, no segundo semestre de 2010. No entanto, no 

decorrer da formação em Administração tive pouquíssimas disciplinas com uma proposta de 

ensino crítico, não tive contato com projetos de Extensão, DCE, DA, Grupo de Estudos etc., e 

raras atividades de Pesquisa. Uma das disciplinas baseada na proposta mencionada foi à de 

“Ética Empresarial e Econômica” que, inclusive, despertou o interesse de fazer o Trabalho de 

Conclusão de Curso vinculado a Ética Profissional, intitulado: “A percepção dos discentes do 

curso de Administração da FACISABH sobre o Código de Ética dos Profissionais de 

Administração (CEPA)”. Também durante o curso, através de conversas com algumas(uns) 

professoras(es) e com minha noiva (estudante na UFLA), acendeu-se a “chama” pelo 

mestrado e pela docência em Administração. Ou seja, era a possibilidade de trabalhar com 

algo que eu gostava: lecionar. A despeito disso, sem transformar a crítica em ideologia 
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(Maranhão, 2010), compreendo que minha formação em Administração não tinha como 

proposta uma Educação Libertadora, conforme fala Paulo Freire. Mas, como diz o mesmo, o 

ser humano tem vocação ontológica para o ser-mais. “Isso não significa negar os 

condicionamentos genéticos, culturais, sociais a que estamos submetidos. Significa 

reconhecer que somos seres condicionados, mas não determinados. Reconhecer que a História 

é tempo de possibilidade e não de determinismo, [...].” (Freire, 1997, p. 21, [sic]). Lembro-me 

que na época, apesar de não ter lido as obras de Freire, estava em processo de reconhecimento 

como ser indeterminado que me movia numa constante busca. 

 Entretanto, com passar do tempo algumas situações iam me deixando perplexo: 1) 

fazer mestrado significava não trabalhar, logo, não contribuir com o pagamento das despesas 

em casa; 2) ao longo da Graduação eu não tive oportunidade de participar de Iniciação 

Científica, Projeto de Extensão, Núcleo de Pesquisa etc., ou mesmo publicar um artigo, 

participar de congressos, apresentar um trabalho em congressos etc. Todas essas atribuições 

são requisitos básicos para aprovação no processo seletivo para o mestrado; 3) além da 

aprovação, eu só conseguiria fazer o mestrado com bolsa. Mas, para isso, precisava estar entre 

os primeiros classificados. Eu então me questionava: “Como vou conseguir bolsa se eu não 

tenho os requisitos básicos para aprovação?”; 4) encontrar um Programa de Pós-Graduação 

com uma Linha de Pesquisa coerente ao Projeto de Pesquisa, e consequentemente, uma ou um 

docente que possa orientar. 

 Apesar de todos os questionamentos, tentei ingressar no mestrado pela primeira vez 

em 2014. Todavia, não fui aprovado. Com isso, iniciei uma Especialização em Ética na PUC 

Minas, em 2015, com intuito de aprofundar nas discussões sobre Ética, pois este era um dos 

temas do meu Projeto de Pesquisa. A partir daí comecei a ter os primeiros contatos com 

palavras/conceitos como ontologia e epistemologia, bem como, entender que podem ter 

concepções distintas de acordo com cada teoria. E é nesse período que histórica e socialmente 

alcanço “[...] a possibilidade de saber-se inacabado”, e segundo diz Freire (1997, p. 62), “a 

consciência do inacabamento entre nós, mulheres e homens, nos fez seres responsáveis, daí a 

eticidade de nossa presença no mundo.”. Por conseguinte, tudo isso necessariamente ressoou 

no meu “quefazer” teológico, embora não tenha formação acadêmica em Teologia. 

 Ainda em 2015, após conversar com minha família e com minha noiva, tomei a 

decisão de sair do emprego e fazer, na linguagem popular, “bicos”, pois queria me dedicar ao 

próximo processo seletivo do mestrado, ou seja, ir em busca dos requisitos básicos. 

Infelizmente, novamente não fui aprovado. 
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 No começo de 2016, lembrei-me que havia feito o Enem do ano anterior. Então 

pensei: “Está aí à oportunidade de entrar na UFMG e poder participar de atividades que eu 

não pude na minha primeira Graduação.” E assim aconteceu. Fui aprovado no curso de 

Filosofia da UFMG e comecei a participar de congressos, palestras, conferências, projetos, 

movimentos estudantis e sociais, escrever artigos, cursar disciplinas isoladas no CEPEAD, 

entre outras. No final do ano, participei outra vez do processo seletivo para o mestrado na 

PUC Minas. Desta vez, fui aprovado, mas, sem bolsa. No processo seletivo, tomei 

conhecimento do NUPEGS e decidi que começaria a participar dos encontros. 

 Assim, em 2017, com base nas leituras e discussões das aulas dos cursos de 

Especialização e de Filosofia, e a participação nos encontros do NUPEGS, construí um 

Projeto sobre o Ensino de Ética na Administração numa perspectiva crítica. Outrossim, após 

esses anos de tentativas, eu estava mais “calejado”, tanto que, naquele ano, participei do 

processo seletivo em outras universidades além da PUC Minas. Diferentemente dos outros 

anos, fui aprovado na PUC Minas e na UFLA. Mas, como na PUC Minas tive a confirmação 

da bolsa primeiro, decidi optar por ela. 

 Iniciei 2018 com muita expectativa. Mestrado, créditos das disciplinas a cumprir, 

orientações, aprimorar o Projeto, a conciliação dos horários com o curso de Filosofia, entre 

outras. Após as primeiras orientações e a definição da PUC Minas Campus Betim como 

estudo de caso, juntamente com meu orientador, percebemos que alguns acontecimentos no 

país geravam repercussões durante as aulas no curso de Administração da IES citada, 

poderiam redirecionar minha proposta de pesquisa. Esses acontecimentos estavam atrelados à 

política, mais especificamente, às eleições que ocorreriam em outubro do ano de 2018. 

 Particularmente, eu acompanhei os diversos desdobramentos referente às eleições, 

principalmente, envolvendo política e religião, com foco nas(os) evangélicas(os). Por ser 

evangélico e conhecer a história do protestantismo/evangelicalismo, especialmente, no Brasil, 

eu sabia que não era a primeira vez que ocorria tal envolvimento para fins escusos. Antes 

mesmo do denominado fenômeno neopentecostal, sabe-se que as igrejas evangélicas 

históricas no Brasil: apoiaram a escravidão; apoiaram a ditadura, inclusive denunciando 

pessoas ao DOPS, como, Rubem Alves, que na época era pastor; propagavam e propagam 

uma teologia a-histórica, que advoga ser neutra, dualista, racionalista, machista, patriarcal, 

racista, lgbtfóbica, intolerante a outras religiões, colonizadora etc. Portanto, no meu olhar 

sobre a relação política e religião, mais especificamente as(os) evangélicas(os), atentava-me a 

não limitar apenas ao fenômeno neopentecostal. 
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 Dessa forma, após novas orientações e visitas ao campo, redirecionamos a pesquisa, 

para que, o foco não se concentrasse apenas na disciplina de Ética, mas no processo de 

formação das(os) alunas(os) em relação à política. A partir de busca na literatura, nos 

deparamos com o conceito de consciência política, bem como com o Modelo Analítico para o 

Estudo da Consciência Política (Sandoval & Silva, 2016). Assim, estabeleceu-se como tema 

pesquisa: A formação em Administração e a construção da consciência política: um estudo de 

caso na PUC Minas Campus Betim. 

 

1.2 O que o campo de conhecimentos da Administração tem a dizer? 

 

 No processo de construção no Brasil do campo de conhecimentos da Administração e 

da formação em Administração, percebe-se que estes não estão dissociados e/ou 

desarticulados do contexto histórico, social e político. Desprezar tal consideração pode 

incorrer em uma análise infértil deles (Maranhão, 2010). Sabe-se que a construção moderna 

da ideologia do pensamento científico delineia um caráter de neutralidade. Contudo, 

Alcântara et al. (2016), utilizam a metáfora da Torre de Marfim para discutirem a relação 

entre teoria e prática e questionarem o lugar da práxis na ciência organizacional e, nesse 

ínterim, apontam como a ciência tradicional visa naturalizar os constructos sociais e perpetuar 

a dominação sob o pretexto do mito da neutralidade científica e produção de conhecimento. 

Eles ainda assinalam que vários estudos sob diferentes perspectivas foram realizados no 

Brasil, criticando a ciência organizacional de naturalizar as relações de poder e atendimento 

ao modelo capitalista (Faria & Meneghetti, 2010; Flores, 2007; Guerreiro Ramos, 1981; 

Tenório, 1998; Tragtenberg, 1974). 

 A vista disso, apontam-se que as primeiras iniciativas no ensino da Administração no 

Brasil remetem ao início do século XX, em 1902, com duas instituições particulares, mas que 

a partir 1905, mesmo sem regulamentação, o governo as declarou instituições como de 

utilidade pública. Na Era Vargas (1930-1945), ocorreu uma série de mudanças estruturais, 

principalmente, nas bases do desenvolvimento do Brasil e na industrialização orientada pelo 

Estado, que foram importantes para o desenvolvimento da Administração no Brasil, tanto na 

área pública quanto na área privada. Nesse período também, outra contribuição foi à 

cooperação estabelecida entre Brasil-Estados Unidos da América (EUA). 

 A criação de algumas instituições como, o Instituto de Organização Racional do 

Trabalho (IDORT), em 1931, e do Departamento de Administração do Setor Público 

(D.A.S.P.), em 1938, auxiliaram na propagação do management no Brasil e das teorias 
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administrativas no Estado. A partir de 1940, surgem os primeiros cursos de Administração no 

Brasil através das instituições privadas e públicas, a Escola Brasileira de Administração 

Pública (EBAP) e a Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP) da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), e a Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade 

Federal de Minas Gerais (FACE/UFMG), tendo como forte o ensino de Administração 

estadunidense. Dos acordos estabelecidos com os EUA, possibilitou a implantação de novos 

cursos na Universidade Federal da Bahia (UFBA) e na Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS), bem como cursos de aperfeiçoamento nas escolas da FGV. 

 A criação da profissão, do Conselho Federal e dos Regionais de Administração e a 

estipulação do currículo mínimo e da duração do curso em meados da década de 1960, foram 

impulsos para o início da expansão do curso pelo país. Paralelamente, em 1968, o ensino 

superior passa por uma reforma, em que garante as IES Privadas à oferta de cursos. 

Consequentemente, dos anos 70 a 90, houve um crescimento expressivo das IES e de cursos 

de graduação e pós-graduação. Ainda na década de 1970, com a viabilização, por meio de 

bolsas de estudo, de cursos de pós-graduação para professores brasileiros, ativou um intenso 

debate sobre os modelos de ensino estadunidense implantados no Brasil. Em meio às 

mudanças que passou o curso desde a fixação do currículo mínimo em 1966, houve uma 

reforma curricular em 1993. 

 A partir de 1990, o ensino superior passa por mudanças drásticas devido ao processo 

de mercadonização da educação impulsionado pelo advento do neoliberalismo. Com o apoio 

financeiro do Banco Mundial, o governo brasileiro passou a viabilizar linhas de financiamento 

as IES, mas em sua maioria para as privadas, o que possibilitou que de 1997 a 2007 o número 

dessas instituições aumentasse de 689 para 2.032, enquanto as instituições públicas 

aumentassem de 211 para 249. O curso de Administração acompanhou essa crescente 

passando de 849 nos anos 2000 para 1.797 em 2007. 

 Em 2005 ocorreu uma nova reformulação na organização curricular do curso 

propondo diretrizes que proporcionaram mais autonomia as IES e com uma visão de currículo 

como desenvolvimento de competências e habilidades. Com a continuidade do governo em 

medidas de investimento na educação superior, por meio de políticas como, Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), Programa de Apoio a Planos de Reestruturação das 

Universidades Federais (REUNI), Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 

(FIES), Sistema de Seleção Unificada (SISU), Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES), Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de 

Ensino Superior (PROIES), Lei de Cotas etc., ocorreu uma maior expansão do Curso de 
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Administração gerando o aumento de 1.850 para 2.050 entre 2008 e 2017, criando base para 

sua massificação. 

 A educação está entre as várias dimensões das relações sociais nas e pelas quais 

contribuem para a constituição dos sujeitos (Andrade, Alcântara & Pereira, 2019). A educação 

crítica em Administração propõe que se desenvolva uma reflexão crítica sobre a atuação 

das(os) administradoras(es) nas organizações e na sociedade, visando que alunas e alunos 

percebam o potencial da sua prática profissional para a transformação social (Maranhão & 

Paes de Paula, 2011; Souza & Mendes, 2013). A adoção da Pedagogia Crítica no ensino em 

Administração propõe uma forma de educação que propicie uma relação entre “[...] 

educadores e educandos, atentando para a importância da ação transformadora, engajamento 

político libertador e consciência crítica.” (Lopes, Maranhão & Mageste, 2008, p. 1). 

 Essa proposta de educação tem como conceito estruturante da sua concepção e prática 

a conscientização, a qual possibilita “[...] que os sujeitos assumem seu compromisso histórico 

no processo de fazer e refazer o mundo, dentro de possibilidades concretas, fazendo e 

refazendo também a si mesmos.” (Freitas, 2008, p. 100). Os processos que envolvem a 

tomada de decisão pela participação em ações individuais ou coletivas têm relação com à 

consciência política dos sujeitos, a qual se entende que não é construída como consciência de 

si acrítica (Sandoval & Silva, 2016). Tal consideração deve-se a compreensão de que a 

consciência não seria um mero espelhamento do mundo material, mas a atribuição de 

significados pelo indivíduo ao seu ambiente social, servindo como guia de conduta e que só 

seriam compreendidos dentro do contexto em que se exerce aquele padrão de conduta 

(Giddens, 1982; Sandoval, 1994). 

 O mundo da vida quotidiana aparece como natural, uma realidade do aqui e agora, 

guiado pelo senso comum. Geralmente, se a vida quotidiana segue seu curso inercial não-

interrompido, as pessoas tendem a não requerer reinterpretação. Todavia, esferas não-

problemáticas podem ser interrompidas pelo surgimento de problemas, conflitos ou fatos não-

explicáveis (Heller, 2008; Sandoval, 1994). Além da natureza das atividades quotidianas, a 

consciência resulta do contato com instituições que a ligam a sociedade mais ampla. Uma 

dessas instituições, por exemplo, é o sistema escolar que atua como agência secundária de 

socialização política. No estado liberal-democrático, as escolas contribuem para que as classes 

baixas não interpretem sua realidade, pois os valores reinfundidos são os que enfatizam o 

pragmatismo rotineiro e que ignoram a existência de grupos, conflitos de classe e de poder 

dentro da sociedade (Mann, 1982; Sandoval, 1994). 
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 Palassi, Martins e Paes de Paula (2016), realizaram um estudo sobre a consciência 

política de estudantes de graduação em Administração de uma universidade pública federal 

quanto à participação cidadã em lugares públicos participativos. Para analisar a dinâmica da 

consciência política das(os) discentes, as autoras adotaram o Modelo Analítico (Sandoval, 

2001), pois tal modelo combina e articula diferentes dimensões de compreensão do fenômeno 

do engajamento em ações coletivas. Em uma das etapas da pesquisa, foram entrevistados 

estudantes que participavam mais ativamente, concluindo que “[...] apresentam uma 

consciência política de conflito, motivando-os à participação nos lugares avaliados como 

eficazes às suas proposições.” (p. 436). Na outra etapa, foram entrevistados estudantes que 

não participam, em que “concluiu-se que estes possuem uma consciência política de senso 

comum, demonstrando valores inerentes aos modismos presentes na vida cotidiana das 

pessoas.” (pp. 435-436). 

 Neste domínio, poucos são os estudos que enfocam a formação em Administração e a 

construção da consciência política, pois, conforme apontaram Palassi, Martins e Paes de Paula 

(2016), a pesquisa à época realizada, preenchia uma lacuna na literatura sobre o tema. As 

autoras finalizaram sugerindo a realização de novas pesquisas a fim de potencializar as 

possibilidades de desenvolvimento de uma consciência política e de uma consciência política 

crítica. Assim, considerando tal sugestão, este estudo norteou-se a partir da seguinte pergunta: 

Como a formação em Administração influencia no processo de construção da consciência 

política das alunas e dos alunos da PUC Minas Campus Betim? 

 Assim, propõe-se como objetivo geral analisar como a formação em Administração 

influencia no processo de construção da consciência política das alunas e dos alunos da PUC 

Campus Betim. Buscou-se, então, pesquisar os objetivos específicos a seguir: 1) compreender 

a trajetória do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim; 2) 

analisar a formação em Administração da PUC Minas Campus Betim; 3) analisar a 

consciência política das alunas e dos alunos do Curso de Graduação em Administração da 

PUC Minas Campus Betim. 

 Pode-se indagar: “Por que o Curso de Graduação em Administração da PUC Minas 

Campus Betim?”. O Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim é 

ofertado no período noturno em um dos Campus da PUC Minas, situados no estado de Minas 

Gerais. A PUC Minas é uma entidade privada, confessional, fundada e mantida pela 

Sociedade Mineira de Cultura (SMC), reconhecida como Universidade (Decreto nº 45.046, 

1958). O referido Campus está localizado na cidade de Betim e foi inaugurado em 03 de 

agosto de 1995, e no mesmo ano foi criado o Curso de Administração. A PUC Minas é uma 
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IES que tem como característica o Ensino, a Pesquisa e a Extensão, e possibilita a 

participação das(os) discentes em Espaços Formativos, como, DCE, DA, Empresa Júnior, 

Coletivos, Movimento Estudantil, Monitoria, Estágio, Pastoral Universitária, Campanha da 

Fraternidade, Grupos de Estudos ou Pesquisa etc. Antes do Campus Betim ter sido 

inaugurado, foi elaborado um projeto de Universidade peculiar para este, e que tal projeto, 

abarcaria os cursos ali implantados. Entretanto, depois de alguns anos esse projeto foi retirado 

da IES, bem como dos cursos. 

 Realizou-se uma busca bibliográfica concernente ao projeto de Universidade 

elaborado para o Campus Betim e o Curso de Graduação em Administração da PUC Minas 

Campus Betim, suas características de Ensino, Pesquisa e Extensão, e os Espaços Formativos, 

relacionadas ao mesmo. Em primeiro lugar, constatou-se uma quantidade ínfima de pesquisas. 

Os trabalhos encontrados foram apresentados no Encontro da Associação Nacional de Pós-

Graduação e Pesquisa em Administração (EnANPAD), na área temática atualmente 

denominada de ‘Ensino e Pesquisa em Administração e Contabilidade’ (Teixeira, Teodósio & 

Rossi, 1996; Rossi, Ribeiro, & Teodósio, 2004; Nascimento, & Teodósio, 2005; Nascimento, 

2006), e outros dois publicados em periódicos (Madureira et al., 2017; Teodósio et al., 2019). 

No entanto, por mais que os tais se atenham em alguma medida à formação em 

Administração, notou-se que não há intenção de analisá-la conforme esta dissertação. Em 

segundo lugar, constatou-se a inexistência de pesquisas sobre a trajetória do Curso de 

Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim. 

 Para compreensão do referido objetivo, adota-se duas vertentes teóricas, as quais são 

de áreas de conhecimento distintas, mas não dissociadas. A primeira refere-se ao ensino em 

Administração, sob a perspectiva da Pedagogia Crítica, reportando-se a Paulo Freire como 

referencial teórico. A segunda relaciona-se ao estudo da consciência política, tendo como 

marco teórico o Modelo Analítico para o Estudo da Consciência Política de Sandoval 

(Sandoval & Silva, 2016), que nasce do diálogo interdisciplinar inerente ao “[...] campo de 

conhecimentos heterogêneo e plural, ainda em consolidação”, da Psicologia Política (Hur, 

2019, p. 826), e tem sido utilizado “[...] na análise de processos de mobilização e 

desmobilização política nos estudos de ações coletivas e dos movimentos sociais.” (Sandoval 

& Silva, 2016, p. 26). 

 Ressalta-se a existência de lacunas de pesquisa, bem como a busca por preenchê-las. 

Primeiramente, no que tange à Pedagogia Crítica no ensino em Administração, nota-se que 

esta é comumente conhecida como, Critical Management Education (CME), ou Critical 

Management Pedagogy (CMP), ou Ensino Crítico em Administração (ECA). O CME foi 
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gestado em meio ao movimento Critical Management Studies (CMS), que se iniciou na Grã-

Bretanha, nos anos 1990, e em seguida, ambos, se espraiaram pela Europa e Estados Unidos 

(Paes de Paula & Alcadipani, 2004; Paes de Paula & Rodrigues, 2006). Atualmente, com 

status de tradição ou abordagem, tanto o CMS como o CME, chegaram a outros países, como, 

Canadá, China, Israel, Japão, Escandinávia, América do Sul, entre outros (Grey et al., 2016). 

No Brasil, o CMS trouxe impacto para as primeiras discussões, principalmente, com a 

publicação do Handbook de Estudos Organizacionais, editado por Clegg, Hardy, Nord, 

Caldas, Fachin e Fischer, em 1999 (Paes de Paula & Alcadipani, 2004). Entretanto, nota-se 

que desde o final da década de 1960, autores como, Alberto Guerreiro Ramos e Maurício 

Tragtenberg, adotavam uma perspectiva crítica em suas obras, inclusive com uma 

preocupação sobre o ensino em gestão (Paes de Paula & Rodrigues, 2006). Por meio de um 

levantamento bibliográfico entre 1990 a 2000, Davel e Alcadipani (2003), identificaram a 

influência de referenciais estrangeiros no pensamento crítico tradicional e mais recente no 

Brasil, considerando o período que fizeram o levantamento. Porém, Paes de Paula et al. (2010, 

pp. 10, 20), realizaram um levantamento, com objetivo de analisar “[...] a produção crítica 

nacional de 1980 a 2008, comparativamente à produção dos CMS entre 1999 e 2007”, e 

apontaram que há uma “[...] tradição e autonomia dos EOC [Estudos Organizacionais 

Críticos1] no Brasil, marcadas pelo pensamento de Guerreiro e Tragtenberg”, pois a citação de 

autores estrangeiros, especialmente os franceses, ocorreu de forma subsidiária. Além disso, 

salienta-se que as(os) autoras(es) localizaram artigos sobre ensino e pesquisa inspirados na 

busca da autonomia a partir do pensamento freireano. 

 De fato, por meio da pesquisa bibliográfica realizada (ver Apêndice C), percebeu-se 

que nas bases Web of Science (WoS)2 e Scopus, há a predominância de autoras(es) 

estrangeiros, principalmente, Reino Unido e Estados Unidos. Em contrapartida, no Scientific 

Electronic Library Online (SciELO) e Scientific Periodicals Electronic Library (Spell), a 

maioria são de autoras(es) brasileiras(os). Observa-se que nas bases WoS, Scopus e SciELO3, 

o CMS aparece com maior destaque entre as palavras-chave, reforçando a idéia de um 

movimento propulsor aos temas relacionados, como por exemplo, o CME. Por outro lado, na 

base SciELO há a ocorrência de palavras-chave em português, bem como de estudos voltados 

ao contexto brasileiro e latino-americano. Por fim, foi possível localizar nas quatro bases, 

trabalhos que se basearam no pensamento de Paulo Freire ou o citam, tanto na temática do 

 
1 Igualmente conhecido como Estudos Críticos em Administração (ECA). 
2 A busca foi realizada na base de dados Web of Science Core Collection. 
3 O Spell não foi considerado na análise das palavras-chave, pois os arquivos gerados não contêm a informação. 
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ECA e dos CME (Andrade, Alcântara & Pereira; 2019; Assis et al., 2013; Auge, Mirvis & 

Woodman, 2018; Borges, Medeiros & Casado, 2011; Cunliffe, 2004; Guedes, Andrade & 

Nicolini, 2015; Lopes, Maranhão & Mageste, 2008; Lucena, Centurión & Valadão, 2014; 

Maranhão & Motta, 2007; Nicolini, 2003; Paes de Paula & Maranhão, 2009; Perriton & 

Reynolds, 2004; Reynolds, 1998; Reynolds, 1999; Saraiva, 2011; Schutel et al., 2017; Silva et 

al., 2013; Urias & Azeredo, 2017; Verduijn & Berglund, 2019), quanto na temática dos EOC 

e dos CMS (Borges & Paes, 2018; Justen, 2013; Michels et al., 2018; Misoczky & Amantino-

de-Andrade, 2005; Misoczky, Moraes & Flores, 2009; Moraes & Misoczky, 2018; Mozzato & 

Grzybovski, 2013; Romaro & Belloque, 2013; Rosa & Alcadipani, 2013; Salles & 

Dellagnelo, 2019; Saraiva, Gonzaga & Gonçalves, 2018; Siltaoja, Malin & Pyykkönen, 

2015). Com efeito, na temática do ECA e dos CME, os trabalhos apresentam as contribuições 

da pedagogia freireana ou refletiram sobre a adoção dela, todavia, não a adotaram para 

compreender ou analisar a formação em Administração. 

 A segunda refere-se ao Modelo Analítico para o Estudo da Consciência Política 

proposto por Sandoval, o qual foi desenvolvido na década de 1980, e desde então tem sido 

reformulado (Sandoval, 1989, 1994, 1997, 2001, 2005, 2015; Sandoval & Silva, 2016). No 

levantamento efetuado no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, foram identificados 

estudos que utilizaram o Modelo como referencial teórico em todas as suas reformulações 

(ver Apêndice D). Dentre os trabalhos, há estudos realizados com universitárias(os) de 

diversos cursos, incluindo de Administração, cujo objetivo foi investigar: memória política de 

lideranças comunitárias, sindicais e estudantes universitários a respeito da ditadura militar e 

repressão no Brasil (Ansara, 2005); a participação política de estudantes de universidades 

particulares no Vale do Paraíba (Azevedo, 2011); a participação cidadã da(os) estudantes da 

graduação em Administração de uma universidade pública federal nos lugares públicos 

participativos no estado e municípios (Martins, 2014); a influência das novas Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) na participação e consciência política de jovens (de escolas 

e universidades públicas e privadas, e ONG) da região metropolitana de São Paulo (França, 

2015); a participação da(os) presidentes das organizações que fazem parte do Movimento 

Empresa Júnior (MEJ) nas ações coletivas do movimento (Martinelli, 2016); a participação 

em ações coletivas de combate à corrupção no Brasil da(os) estudantes de graduação em 

Administração de uma universidade pública federal (Farias, 2018); a influência da internet na 

formação da consciência política de eleitores universitários de diferentes Instituições de 

Ensino Superior da grande São Paulo e sua relação com o voto (Coriolano, 2019); memória e 

consciência política em diálogos Intergeracionais (Borella, 2019). Observou-se que apenas a 
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dissertação de Martins (2014), apresentou uma proposta de pesquisa mais próxima a presente 

dissertação. No entanto, ainda assim, o escopo foi compreender à consciência política em sua 

relação com a participação cidadã. 

 

1.3 Percurso metodológico 

 

 O atual momento mundial se depara com o fenômeno tanto da produção de 

informações parcialmente verdadeiras (a pós-verdade) ou francamente falsas (as fake news), 

quanto da sua proliferação, sendo que esta não é fruto apenas do uso da informação via redes 

digitais, de algoritmos, da mídia (TV, jornal, rádio etc.), de instituições (religiosas, empresas, 

ONGs, institutos de pesquisa), mas também de pessoas reais (Hidalgo & Anselmo, 2019; 

Ribeiro, 2019). Os efeitos desse fenômeno geraram repercussões em todos os ramos da 

sociedade, inclusive para a ciência, chegando ao ponto de o tema fake news e a ciência 

receber “[...] atenção crescente em publicações.” (Hidalgo & Anselmo, 2019, p. 29). A 

ciência, a educação, o investimento em pesquisas, apresentam-se como algumas das 

ferramentas que podem colaborar no combate as fake news, por meio de uma “[...] formação 

cultural científica mais crítica.” (Hidalgo & Anselmo, 2019, p. 29). 

 Por outro lado, destaca-se também a disseminação do discurso de doutrinação nas 

Universidades (Schulz, 2019), inclusive, pelo atual presidente Jair Messias Bolsonaro (2019-

atual) e membros do governo nacional (Bertoni, 2019; Brant, 2019), e a proposta do 

Movimento Escola sem Partido (Escola sem Partido, 2019), como algumas das investidas à 

suposta neutralidade na política educacional, na ciência, nas pesquisas. Entretanto, tal 

neutralidade inexiste como aponta Freire (2002), incluindo no corpo de conhecimentos e 

conjunto de práticas da Administração no Sul Global e nos arredores, visto que, na sua 

produção e construção, sofreram com o processo de americanização (Alcadipani et al., 2012; 

Alcadipani & Rosa, 2011). Nesse sentido, entende-se que nenhuma ciência cai do céu, mas é 

construída como empreendimento intelectual coletivo. Ou seja, ninguém procura saber por 

saber. Considera-se que há, até mesmo, interesses na marginalização de saberes “[...] para as 

tendências homogeneizadoras do pensamento dominante (ocidental).” (Alcadipani et al., 

2012, p. 133). 

 Ante o exposto e ciente que esta dissertação se propôs a estudar temas (educação, 

universidade e política) e autores (Paulo Freire e autores da perspectiva crítica) que, 

constantemente, são casos do referido fenômeno (Barcelos, 2018; Eleições Sem Fake, 2019; 

Lunetas, 2018; UFMG, 2019), esta seção secundária se dedica a apresentar o percurso 
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metodológico. Visou-se aqui, facilitar o entendimento das escolhas para a dissertação 

buscando clarificar os pressupostos ontológicos, epistemológicos e metodológicos, com 

objetivo de evitar o perigo de julgá-la com critérios de outros paradigmas de investigação 

(Denzin & Lincoln, 1994), tradições teóricas (Patton, 1990), tradições de pesquisa (Prasad, 

2005) ou orientações (Tesch, 1990). 

 Dentre os chamados paradigmas correntes, este trabalho se orienta pela perspectiva 

crítica, a partir da proposta de Paulo Freire. Ressalta-se que, tal demarcação de proposta 

teórica não visa “[...] propalar e garantir a todo custo qual é a “verdadeira crítica”.” 

(Alcadipani & Tureta, 2009, p. 504). Sabe-se que, tanto nacional como internacionalmente, há 

divergências das posições - algumas sutis, outras nem tanto - dentro da perspectiva crítica 

(Alcadipani & Tureta, 2009; Pozzebon & Petrini, 2013). Dessa feita, objetiva-se aqui é a 

coerência entre ontologia, epistemologia, aportes teóricos, caminhos metodológicos, técnicas 

de coleta e análise dos dados. 

 Pozzebon e Petrini (2013, p. 53), apontam que “as abordagens críticas concentram-se 

mais explicitamente na dinâmica do poder e ideologia que cercam as práticas sociais”, e 

indicam a possibilidade de “utilizar o termo “crítico” sem vinculá-lo a Habermas ou a Escola 

de Frankfurt”. Isso deve-se, pois, os fundamentos da teoria crítica são frequentemente 

associados com a Escola de Frankfurt que, inicialmente, foi caracterizada como teoria social 

radical, uma forma sofisticada de criticismo cultural combinando ideias Freudianas e 

Marxistas e um estilo utópico de especulação filosófica profundamente enraizados no 

idealismo judeu e alemão (Cecez-Kecmanovic, 2001). O uso do termo teoria crítica pode ser, 

então, em um “sentido genérico para qualquer teoria preocupada com a crítica da ideologia e 

os efeitos de dominação, e não especificamente para a teoria crítica da Escola de Frankfurt” 

(Fairclough, 1995, p. 20). Consoante a essa fala, Doolin (1998), destaca que ser crítico pode 

implicar, simplesmente, em questionar certas premissas inerentes ao status quo, ser 

criticamente reflexivo, utilizando outros quadros teóricos que não os mais ortodoxos. 

 A ontologia e epistemologia da perspectiva crítica de Freire (1997) concebe que o ser 

humano tem como vocação ontológica o ser-mais, e sendo assim, são seres inconclusos e 

históricos, em e com uma realidade que, sendo histórica, é igualmente inacabada. Esta 

concepção aponta a desumanização, fato concreto da história, como a distorção dessa vocação 

(Freire, 1992). Todavia, devido à vocação para a humanização, a intencionalidade da 

consciência humana continua aberta, possibilitando a superação das intransitividades (Freire, 

1999). A inconclusão revela que os seres humanos são educáveis, e que, por meio da 

educação libertadora, em que há uma relação entre educanda(o), educador(a) e o mundo, 
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buscar-se-á através dos processos de ensino-aprendizagem a 

elaboração/construção/atualização do conhecimento que provoque a conscientização (Freire, 

1997). 

 Em face dos apontamentos anteriores sobre a perspectiva e os pressupostos que 

direcionará este estudo, para realizá-lo, adotou-se a pesquisa qualitativa. A epistemologia 

moderna reivindica que o distanciamento do mundo era condição para uma ciência intervir 

eficazmente nele (Santos, 2003), e que o “pensamento e o discurso eram capazes de revelar 

uma verdade sobre a realidade ou de compreender essa realidade em toda sua espessura.” 

(Godoi, Bandeira-de-Mello & Silva, 2010, p. 2). Assumir que a ciência, através de cientistas 

ou de comunidades científicas, cria conhecimento científico, aponta também para um 

autoconhecimento gerado pelo conhecimento científico. Esse conhecimento, por sua vez, não 

se limita a um sobreviver, mas, um saber viver que repercute num saber prático (Santos, 

2008). Nesse sentido, a pesquisa qualitativa como abordagem metodológica converge com as 

compreensões deste trabalho, pois, considera o imbricamento entre o sentido que o sujeito 

pesquisado dá às coisas e as “lentes” que o sujeito pesquisador utiliza para olhar a realidade 

(Augé, 1999). 

 A definição do estudo de caso como estratégia desta pesquisa, conduziu-se pelas 

considerações de Stake (2003). Takahashi & Araujo (2019), consultaram pesquisas já 

realizados sobre a adoção do estudo de caso como método ou estratégia de pesquisa, e 

igualmente, fizeram uma busca em base de dados sobre isso, e identificaram que nas duas 

situações, o estudo de caso “[...] está sempre presente na literatura de gestão e representa o 

principal método de pesquisa em gestão no Brasil.” (p. 100). No entanto, seu uso e aplicação, 

por vezes, por parte das(os) pesquisadoras(es) não está alinhado a orientação ontológica e 

epistemológica da pesquisa, e aos seus critérios de rigor e validade. Assim, com base nas 

colocações de Stake (2003), procura-se aprender e entender o fenômeno escolhido para esta 

dissertação, que é o Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim, 

analisando e relacionando o contexto com o caso, procurando o que é mais peculiar nele. 

 Os motivos de escolha do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas 

Campus Betim como estudo de caso foram apresentados na seção secundária anterior (1.2). 

Além disso, conforme relatado na primeira seção secundária (1.1), após a definição da 

escolha, durante visitas a IES foi percebido que alguns acontecimentos no país geravam 

repercussões durante as aulas no curso de Administração da IES, que repercutiram em 

redirecionamentos na pesquisa. 
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 O processo de construção desta dissertação foi desenvolvido a partir de: a) abordagens 

teóricas: pesquisa bibliográfica; b) elementos do campo empírico: pesquisa documental, 

observação não participante, entrevista não estruturada e entrevista qualitativa. Esse processo 

foi estruturado em consonância com o problema de pesquisa e os objetivos da pesquisa, 

conforme quadro abaixo. 
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trajetória do Curso de 

Graduação em 
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Minas Campus Betim. 
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. Pesquisa documental 

(documentos e informações 

disponibilizadas pela IES ou 

localizadas em sites); 

Entrevista não estruturada 

(coordenador e docentes). 

Analisar a formação 

em Administração da 

PUC Minas Campus 

Betim. 

Pesquisa documental 

(documentos e informações 

disponibilizadas pela IES ou 

localizadas em sites); 

Observação não participante 

(aulas, atividades pedagógicas, 

cursos e eventos acadêmicos); 

Entrevista qualitativa 

(alunas(os)). 

Analisar a consciência 

política das(os) 

alunas(os) do Curso de 

Graduação em 

Administração da PUC 

Minas Campus Betim. 

Entrevista qualitativa 

(alunas(os)). 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

 A pesquisa bibliográfica visou o aprofundamento das duas abordagens teóricas, sendo 

empreendida durante todas as etapas da pesquisa, principalmente, nas últimas para atualização 

(Quadro 2). A pesquisa sobre a Pedagogia Crítica no ensino em Administração foi executada 

nas bases de dados WoS, Scopus, SciELO e Spell, utilizando palavras-chave nos idiomas 

inglês e português. Realizada as buscas, foram exportados os registros dos documentos 

localizados para arquivos, de acordo com o que cada base de dados disponibilizava. Os 

arquivos foram submetidos na VOSviewer, “uma ferramenta de software para construção e 

visualização de redes bibliográficas” que podem “incluir periódicos, pesquisadores ou 

publicações individuais e podem ser construídas com base em citações, acoplamentos 

bibliográficos, cocitações ou relações de coautoria.” (VOSviewer, 2019, [tradução nossa]). 

Para análise e compreensão das informações, ajustou-se a criação das redes bibliográficas e as 
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visualizações dos layouts de redes e dos clusters de redes, e posteriormente, foram salvas as 

visualizações em forma de Imagem PNG (ver Apêndice C). 

 No levantamento sobre a consciência política e o Modelo Analítico para o Estudo da 

Consciência Política, realizou-se a pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da Capes, 

utilizando a palavra-chave “consciência política” com o objetivo de identificar as dissertações 

e teses sobre a temática. O resultado da busca foi inserido manualmente numa planilha do 

Microsoft Office Excel para tabulação, geração de gráficos e análises (ver Apêndice D). 

 A coleta de dados do campo empírico foi realizada em duas etapas. A primeira etapa 

ocorreu durante quatro visitas a PUC Minas Campus Betim no ano de 2018 para ministrar 

algumas palestras. Este momento possibilitou conhecer o Campus e um pouco de sua história, 

o coordenador do curso de Administração, algumas(uns) professoras(es) de diversos cursos, e 

algumas(uns) alunas(os) do curso de Administração, bem como ouvir alguns relatos sobre a 

história do curso de Administração. Além da inserção inicial no campo, proporcionou ao 

pesquisador conhecer a distância e o trajeto de Belo Horizonte até Campus Betim, auxiliando 

no planejamento da próxima etapa (Apêndice E). 

 A segunda etapa deu-se entre os meses de fevereiro a junho, e de agosto a dezembro 

de 2019, em que aconteceram 37 visitas, com carga horária de 117 horas e 50 minutos4. Nesta 

etapa, especificamente, empregou-se os instrumentos de coletas de dados: a) pesquisa 

documental: para acessar os documentos e as informações sobre a PUC Minas Campus Betim 

e o curso de graduação em Administração da IES; b) observação não participante: em aulas, 

atividades pedagógicas, cursos e eventos acadêmicos do curso de Administração ou aberto a 

todos os cursos; c) entrevista não estruturada: com o coordenador do curso de Administração 

e com dois docentes sobre a trajetória do Campus Betim e do curso de Administração; d) 

entrevista qualitativa: com as(os) alunas(os) do curso de Administração (Apêndice E). 

 Com vistas a acessar os documentos e as informações sobre a PUC Minas Campus 

Betim e o curso de graduação em Administração, dois instrumentos adotados. Primeiro, por 

meio da pesquisa documental foram solicitados documentos e informações junto ao 

coordenador do curso5, e consultadas informações no site da PUC Minas. Todavia, pontua-se 

que dentre os documentos e as informações solicitadas ao coordenador, foi disponibilizado 

apenas o Projeto Pedagógico (PP). Já as informações no site da IES, constatou-se tanto uma 

 
4 Somando as duas etapas, ao todo foram 41 visitas, com carga horária de 128 horas e 10 minutos. 
5 Documentos e informações solicitadas: data de surgimento do curso; data de regulamentação do MEC; Projeto 

Político Pedagógico; Grades curriculares; Atividades de ensino desenvolvidas; Atividades de pesquisa 

desenvolvidas; Atividades de extensão desenvolvidas; Quantidade de matriculadas(os) e concluintes do curso; 

Informações de alunas(os) (idade, sexo, estado civil e cidade); Nome dos ex-coordenadoras(es); Informações 

sobre o DA do curso; Informações sobre a Semana da Administração. 
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escassez de informações, quanto um silenciar6 ante algumas situações. Isso conduziu a 

consultar informações em sites relacionados à PUC Minas (Sociedade Mineira de Cultura, 

Centro de Memória e de Pesquisa Histórica da PUC Minas, Arquidiocese de Belo Horizonte 

etc.), e pesquisas realizadas sobre a mesma. No transcorrer do processo de costura desses 

dados, verificou-se a necessidade de buscar dados inerentes a trajetória da PUC Minas e do 

Campus Betim. Localizaram-se pesquisas relativas à IES e ao Campus (Bertolino, 2013; 

Bertucci & Moraes, 2003; Carrieri, Almeida & Fonseca, 2004; Carl & Carrieri, 2003; 

Fernandes et al., 2019; Gomes & Silva, 2016; Lara & Pena, 2005; Lopes & Carvalho Neto, 

2002; Moreira, 2015; Pinheiro, 2016; Pinto et al., 2019; Salume et al., 2018; Santiago, 1999; 

Santiago, 2001; Teixeira, Oliveira & Faria, 2008; Valadares, 2014; Vieira, Deusdedit Junior 

& Pacheco, 2009). Todavia, constatou-se que há poucas abordando a trajetória (Bertolino, 

2013; Santiago, 1999; Santiago, 2001; Valadares, 2014). Nesse sentido, ainda que o primeiro 

objetivo específico seja compreender a trajetória do Curso de Graduação em Administração 

da PUC Minas Campus Betim, notou-se também a carência de sistematização do percurso 

entre PUC Minas, Campus Betim e Curso de Graduação em Administração. 

 O segundo instrumento foi às entrevistas não estruturadas com o coordenador do curso 

de Administração e dois docentes (Apêndice F). A entrevista com o coordenador não ocorreu, 

pois foi acordado de formalizar via e-mail as informações que seriam necessárias. A 

mensagem foi enviada, entretanto, conforme supracitado, ele disponibilizou apenas o PP. Já 

nas entrevistas com as(os) docentes, obtiveram-se informações referentes à proposta de 

Universidade para o Campus Betim. Dessas entrevistas, apenas as realizadas com os docentes 

foram gravadas, mediante autorização deles. 

 Aponta-se ainda que no decorrer das visitas, alguns dados históricos sobre o Campus 

Betim e o curso de Administração, foram colhidos das Placas de Fundação e Inauguração 

instaladas no Campus, e de uma exposição fotográfica em comemoração aos 60 anos da PUC 

Minas. 

 Para realização da observação não participante em aulas, atividades pedagógicas, 

cursos e eventos acadêmicos do curso de Administração ou aberto a todos os cursos, não 

houve dificuldades ou empecilhos. As observações possibilitaram verificar que a maioria 

das(os) alunas(os) do curso de Administração chegavam na IES próximo do horário de iniciar 

a aula, e ainda, que aquelas(es) que trabalhavam ou estagiavam, saiam do trabalho ou estágio 

 
6 Entende-se este silenciar segundo afirma Orlandi (2007), em que uma das formas do silêncio é a política do 

silêncio. Nesta, há o silêncio constitutivo, em que, para dizer, é preciso não-dizer, pois uma palavra apaga 

necessariamente ‘outras’ palavras. 
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direto para a IES. Considera-se que tal verificação, foi importante para planejar as condições 

de aplicação da entrevista qualitativa, e saber os possíveis horários de disponibilidade para 

realização das entrevistadas com elas(es), ou mesmo, os possíveis motivos de 

indisponibilidade de participação nas entrevistas. Ao mesmo tempo, através das observações, 

averiguou-se como (não) se dá a participação delas(es) nos diversos atividades supracitadas, 

bem como fazer as anotações que foram pertinentes. 

 Com relação às entrevistadas qualitativas, entende-se esta tanto como instrumento de 

pesquisa, quanto evento dialógico (Godoi & Mattos, 2010). Os critérios de seleção das(os) 

alunas(os) a serem entrevistadas(os) pautaram-se por: a) não delimitar o período em que estão 

no curso, pois, entende-se que a formação em Administração inicia-se desde o primeiro 

período, e que o processo de construção da consciência política dá-se nas experiências 

vividas, as quais surgem segundo as oportunidades psicopolíticas ao dispor de cada sujeito; b) 

buscou-se uma equiparação na quantidade de entrevistadas(os) com relação aos períodos do 

curso e sexo. Ressalta-se que tal equiparação não visa ajustar as habituais fórmulas 

matemáticas de cálculo amostral, mas a coerência com a presente concepção de entrevista; c) 

não foi considerada uma noção prévia de participação nos projetos de Extensão e dos Espaços 

Formativos, e a participação cidadã nos lugares públicos participativos. Salienta-se que, no 

âmbito da PUC Minas Campus Betim, considerou apenas a característica Extensão e os 

Espaços Formativos, porque, a execução deles envolve o engajamento das(os) educandas(os), 

a ponto de extrapolar a sala de aula e o espaço físico da IES. Entende-se que a Pesquisa 

também necessita dessa participação, mas nem sempre há esse extrapolar. Assim, optou-se 

pela não inclusão da Pesquisa nessa situação. 

 A quantidade de entrevistadas(os) deu-se a partir da saturação7 dos dados, 

considerando, inclusive, os demais dados coletados (Godoi & Mattos, 2010; Minayo, 2017). 

Menciona-se que visando acessibilidade as(aos) participantes em potencial, foi utilizado tanto 

a técnica “bola de neve”, quanto a inserção do pesquisador no campo, atentando-se para as 

precauções relatadas por Godoi e Mattos (2010, p. 310)8. Destaca-se que antes da saturação 

dos dados, algumas(uns) alunas(os) foram convidadas(os) a participar, mas, a 

indisponibilidade de horário as(os) impossibilitaram. Já outras(os), embora não tenham 

 
7 “Saturação significa que, à medida que vá vivenciando casos similares, o investigador adquire confiança 

empírica de que não mais se encontram dados adicionais que possam contribuir para o desenvolvimento de 

propriedades de categoria.” (Godoi & Mattos, 2010, p. 309). 
8 “Identificamos algumas precauções a serem tomadas visando a acessibilidade aos entrevistados e a 

continuidade das entrevistas: a viabilização do acesso ao espaço onde se encontram os sujeitos em potencial; a 

minimização do impacto da presença do pesquisador como sujeito externo ao ambiente social dos entrevistados; 

a redução da interferência do pesquisador no processo de atividades dos sujeitos; e a preparação de uma 

sistemática de continuidade da presença dos sujeitos à situação de entrevista.” (Godoi & Mattos, 2010, p. 310). 
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expressado verbalmente a indisponibilidade, percebeu-se que após serem informadas(os) 

sobre os objetivos da pesquisa e da entrevista, elas(es) não se mostraram confortáveis em 

participar9. Por sua vez, entre as(os) entrevistas(os), houve aquelas(es) que disseram saber 

pouco de política, mas estariam dispostas(os) a participar, e algumas(uns) que por gostarem 

de falar de política, estavam animadas(os) em participar. Informa-se que desde o primeiro 

contato com elas(es) foi explanado sobre o “tempo” médio da entrevista para se programarem, 

o anonimato, a gravação e a logística da entrevista, e a proposta de devolutiva da pesquisa. 

Assim, ouviu-se ao todo 13 estudantes do Curso de Administração, sendo seis graduandas e 

sete graduandos. As entrevistas foram gravadas mediante autorização das(os) participantes 

(Apêndice B) e, posteriormente, transcritas (Apêndice G). 

 O roteiro de entrevista foi construído com perguntas sobre a formação em 

Administração, considerando o tripé Ensino, Pesquisa e Extensão, e os Espaços Formativos, 

bem como a participação cidadã nos lugares públicos participativos. A elaboração das 

perguntas sobre a Extensão, os Espaços Formativos e a participação cidadã nos lugares 

públicos participativos, baseou-se nas dimensões do Modelo Analítico para o Estudo da 

Consciência Política. Incluiu-se também questões sobre a trajetória de vida das(os) discentes e 

informações comumente denominadas de demográficas (Apêndice A). O objetivo de adotar o 

roteiro e estabelecer algumas perguntas foi tanto para aprofundamento do objetivo da 

investigação, quanto dar flexibilidade ao entrevistador na ordenação e formulação das 

perguntas. Salienta-se que, pelo fato das dimensões do Modelo Analítico não serem estanques 

e articularem-se entre si, pode ocorrer de dados a priori de uma dimensão, estarem em outra 

(Silva, 2002). Por meio da análise das entrevistas das(os) depoentes, buscou-se identificar os 

conteúdos que informam as dimensões analíticas. 

 Assim, a formação em Administração da PUC Minas Campus Betim, a consciência 

política, e os elementos do campo empírico serão analisados à luz das respectivas abordagens 

adotadas, com base no procedimento dialético, na perspectiva de Paulo Freire. A construção 

da análise com base na dialética da perspectiva freireana é apontada por Moraes e Antunes 

(2011) como uma possibilidade metodológica para as pesquisas na área de Administração. 

Elas também reforçam as implicações dessa adoção visando à compreensão do fenômeno em 

sua complexidade. Isso se deve, pois, a dialética para além de um método de pesquisa, pode 

 
9 Valles (1997 como citado em Godoi & Mattos, 2010, p. 311) apresenta dois fatores inibidores à disposição 

das(os) participantes em potencial: a) falta de vontade, ou disponibilidade comportamental ou emocional: 

relacionados a falta de tempo, ou a ameaça do eu, ou a etiqueta, e ou ao trauma; incapacidade relativa da(o) 

entrevistada(o) para comunicar a informação: relacionados ao esquecimento, ou a confusão cronológica, ou ao 

excesso de generalidade, ou a falta de realismo no relato. 
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ser considerada um método filosófico, que apresenta “[...] um arcabouço fundamental para o 

estímulo da capacidade interpretativa e crítica dos estudiosos organizacionais em relação aos 

fenômenos”, pois possibilita “[...] enxergar mais claramente todas as suas ambiguidades.” 

(Maranhão, 2010, pp. 91, 95). A dialética na visão freireana diferencia-se da tradição 

moderna, “[...] pois parte da realidade concreta dos seres humanos desumanizados com o 

objetivo de problematizar seu mundo através do diálogo crítico e transformador das culturas”, 

ou seja, “[...] sua concepção dialética é a compreensão da história e do papel/importância da 

subjetividade humana na construção do mundo sócio-culturalmente estruturado.” (Zitkoski, 

2008, p. 128). Assim, Freire recoloca dialética e diálogo em relação, a fim de superar a tríade: 

Afirmação, Negação e Negação da negação. Sua dialética-dialógica não predomina uma 

posição sobre a outra, visto que o “[...] diálogo, em sua autenticidade, nutre-se pela abertura 

ao outro, oportunizando, assim, a revelação do novo na história.” (Zitkoski, 2008, p. 128 

[sic]). 

 Para fins didáticos, todas as etapas desta dissertação se deram nos períodos 

apresentados no quadro abaixo: 

 

Quadro 2 – Resumo das etapas da pesquisa 

Etapas / 

Períodos 

2018/1 -------------- 2018/2-------------- 2019/1 -------------- 2019/2-------------- 2020/1 ----- 

Abordagens 

teóricas 
Pesquisa bibliográfica   

Elementos 

do campo 

empírico 

Visitas para conhecer 

o campo 
 

 

  
                      Qualificação do 

                      Projeto de Pesquisa 

 

Abordagens 

teóricas 

 Pesquisa bibliográfica  

Elementos 

do campo 

empírico 

 
                              Pesquisa 

                                    documental 

 

 Observação não participante  

 Entrevistas 

qualitativas 

 

 Entrevistas 

não estruturadas 

 

 
 Análise 

dos dados 

Análise 

dos dados 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019) 

 

 A exposição desta pesquisa foi organizada em seis (6) seções primárias. A primeira foi 

esta introdução, na qual, expôs-se as aproximações do pesquisador com o tema de pesquisa e 

o campo de pesquisa, o que o campo de conhecimentos da Administração tem a dizer sobre o 

tema de pesquisa e campo de pesquisa, e o percurso metodológico. A seção dois (2) 
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denominou-se de notas pré-referencial, em que se propõe a expor a trajetória do Curso de 

Graduação em Administração no Brasil, discutindo sobre administração, formação e 

administrador(a). Em seguida, nas seções três (3) e quatro (4), serão apresentados os aportes 

teóricos, sendo, primeiramente, sobre a Pedagogia Crítica no ensino em Administração, e 

posteriormente, a consciência política e o Modelo Analítico para o Estudo da Consciência 

Política (Sandoval & Silva, 2016). Na seção cinco (5) serão explanadas as análises dos dados 

coletados nesta pesquisa, a partir, dos objetivos propostos e das teorias adotadas. Por fim, na 

última seção (6), constam-se as considerações finais da investigação. 
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2 NOTAS PRÉ-REFERENCIAL – TRAJETÓRIA DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM 

ADMINISTRAÇÃO NO BRASIL: administração (?), formação (?) e administrador(a) 

(?) 

 

 As primeiras iniciativas no ensino da Administração no Brasil remetem ao início do 

século XX, quando o país se encontrava em plena expansão comercial e quando as exigências 

de caráter administrativo se faziam presentes. Na medida em que o país se tornava mais 

urbano, cidades iam crescendo e dá-se início a industrialização, concomitantemente, os 

empresários voltam sua atenção à educação para o trabalho de jovens trabalhadores, que eram 

oriundos da zona rural e ainda analfabetos (Batista, 2015). 

 Antes da institucionalização do ensino comercial em 1905, duas instituições 

particulares de ensino foram criadas, em 1902, a Academia de Comércio do Rio de Janeiro e a 

Escola Prática de Comércio de São Paulo, posteriormente, denominada Fundação Escola de 

Comércio Álvares Penteado (Pinto & Motter Junior, 2012). Apesar do ensino não ser 

regulamentado, o Governo Federal declarou as duas instituições como de utilidade pública, e 

os diplomas conferidos pelas mesmas passaram a ser reconhecidos em todo o território 

nacional, por meio do Decreto nº 1.339, de 9 de janeiro de 1905 (Decreto nº 1.339, 1905). 

 A redução na aquisição de café brasileiro por parte dos Estados Unidos da América 

(EUA) devido à crise de 1929, conhecida como “A Grande Depressão”, contribuiu para que 

houvesse investimentos em outros setores da economia, como o sistema comercial, o de 

serviços, o bancário e o industrial (Pinto & Motter Junior, 2012). Tais mudanças demandaram 

a preparação de profissionais em várias áreas de especialização e em novos métodos de 

trabalho (Peleias et al., 2007). 

 A partir de 1930, deu-se início no Brasil o governo provisório de Getúlio Vargas 

(1930-1934) - o período total de seu governo foi de 1930 a 1945, e 1951-1954 -, que teve 

como marca o assentamento das bases do Estado Administrativo, que viveu o desafio de criar 

um Estado intervencionista, com uma visão que se contrapõe aos moldes liberais que vigorou 

no país nas três primeiras décadas do século. Concomitantemente, houve a formação de 

conglomerados industriais e o Estado passou a ser agente do processo de desenvolvimento 

econômico e social, investindo em setores produtivos, infraestrutura social, transportes, 

energia e comunicação (Keinert, 1996). 

 Nessa fase, no âmbito nacional, diversos acontecimentos contribuíram no processo de 

trajetória do ensino e estabelecimento dos Cursos de Administração no Brasil, tanto na área 

pública quanto na área privada. Paralelamente, no âmbito internacional, a partir da década de 
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1930, os EUA insere na sua política externa a cooperação técnica Brasil-EUA, com o “[...] 

intuito de promover e manter sua hegemonia no continente americano, primeiramente no 

embate contra a Alemanha nazista e, após a 2ª Guerra Mundial, contra a União Soviética.” 

(Keinert, 1996, p. 8), a qual, também teve papel importante no processo (Fischer, 1985; 

Waiandt, 2018). 

 Com vistas a desenvolver atividades relacionadas à educação e organizá-la em nível de 

um sistema nacional, o Governo Federal criou o Ministério dos Negócios da Educação e 

Saúde Pública (Decreto nº 19.402, 1930). A partir de diretrizes propostas no campo político e 

educacional, o Ministério iria alinhar a educação escolar com um ensino adequado à 

“modernização” do Brasil, e que enfatizasse a formação de elites e na capacitação para o 

trabalho (Albuquerque Fávero, 1999). Para tanto, vários decretos foram emitidos pelo 

ministro Francisco Campos, em 1931, propondo mudanças no sistema educacional, as quais 

ficaram conhecidas como Reforma Francisco Campos. O ensino superior foi regulamentado e 

estruturado neste período, através do Decreto nº 19.851, antevendo que as instituições 

obedecessem ao “sistema universitário” (Decreto nº 19.851, 1931a). Contudo, aponta-se que 

tal sistema ainda não existia. 

 O Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT), criado em 23 de junho de 

1931 por empresários e intelectuais paulistas, foi importante durante as décadas de 1930 e 

1940 para o desenvolvimento de projetos de educação profissional no Brasil, o qual era 

definido e coordenado por Roberto Mange10, que originou na fundação do Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial (SENAI), em 1942. O IDORT é reconhecido por grande parte 

historiografia apenas como organização industrial, porém, a entidade tornou-se uma 

instituição educacional, pois, defendia, formulava e divulgava teses sobre a educação e a 

educação profissional11 (Batista, 2015), sendo considerada a primeira instituição de 

treinamento em administração da América Latina (Pinto & Motter Junior, 2012). 

 
10 Roberto Mange foi a principal referência do IDORT sobre educação profissional, sendo o principal “introdutor 

dos métodos tayloristas nas instituições de formação profissional e na organização do trabalho no Brasil [...]. 

Contratado em 1903, com a idade de 28 anos, para lecionar desenho de máquinas na Escola Politécnica de São 

Paulo, influenciou várias gerações de engenheiros que, após passarem por suas mãos, ocuparam altos cargos na 

burocracia estatal e nas empresas públicas.” (Bryan, 2008, p. 25). 
11 No artigo Instituto de Organização Racional do Trabalho do Estado de São Paulo, Aldo Mário de Azevedo, 

expõem as três preocupações fundamentais que nortearam o trabalho do IDORT: “1º - o intercâmbio de idéias, 

experiências e pesquisas entre os estudiosos e interessados dos problemas do trabalho; 2º - a aplicação dos 

métodos científicos e sistemas do trabalho que, por uma organização administrativa adequada e por uma 

orientação racional do trabalhador, resultem melhora da qualidade do produto, baixa do preço de custo e melhor 

remuneração do operário, a par de maior conforto e melhores condições higiênicas do trabalho; 3º - a 

transformação, pela cooperação intima das classes e camadas sociais, dos adversários irredutíveis que hoje se 

degladiam, em colaboradores de um mesmo ideal: o bem comum (Revista IDORT, nº 1, 1932: 37).” (Picheli, 

1997, p. 13). 
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 Partindo da perspectiva histórica, Vizeu (2018) aborda o contexto histórico que 

circundou a introdução e as primeiras tentativas de difusão do management no Brasil. Para 

ele, a fundação do IDORT constituiu um dos esforços “[...] para a difusão dos princípios e 

técnicas tayloristas de racionalização do trabalho e da gerência sistemática” (p. 164), e se 

revelou o substrato de consolidação das práticas que determinam o próprio locus institucional 

do Management no país nas décadas seguintes. Outrossim, a promoção do management foi 

similar ao que ocorreu na Europa e nos EUA no período entre as grandes guerras, com a 

criação do International Management Institute e da Taylor Society. Inclusive, o estatuto desse 

último instituto, serviu de base para a elaboração do estatuto do IDORT. 

 Ainda neste ano, foi criado o primeiro curso superior de Administração e Finanças, 

com duração de três anos, considerando o disposto no Decreto nº 20.158, de 30 de julho de 

1931, que tratava da organização do ensino comercial (Decreto nº 20.158, 1931b). Também 

por meio do Decreto, as teorias administrativas passaram a não ser mais vinculadas a outras 

áreas de ensino como os cursos de Direito e Engenharias, mas tratadas de maneira direta 

(Barros, 2017). 

 Para cumprir o processo de modernização do Estado, foi aprovada a Lei nº 284, de 28 

de outubro de 1936, que implantava um plano de classificação de cargos e critérios de 

promoção por mérito (Lei nº 284, 1936). Através da mesma lei, criou-se o Conselho Federal 

de Serviço Público Civil (C.F.S.P.C.), um órgão disciplinador da administração de pessoal, 

mas que foi extinto e substituído pelo Departamento de Administração do Setor Público 

(D.A.S.P.), em 1938 (Decreto-Lei nº 579, 1938)12. 

 Com a criação do D.A.S.P., a crença na eficácia da ação administrativa para o sucesso 

do programa governamental é impulsionado, principalmente, porque seu pessoal, material, 

orçamento, organização e métodos, tinha o objetivo de transformar o Estado em um sistema 

de órgãos administrados de acordo com as características burocráticas weberianas, as teorias 

administrativas com os princípios da administração de Fayol e Willoughby e a doutrina da 

administração científica de Taylor, que se destacavam por sua influência no grupo dos 

fundadores do Departamento (Keinert, 1996; Keinert & Vaz, 1994). O governo visou 

“constituir um modelo de eficiência no serviço público federal e criar canais mais 

democráticos relacionados com o recrutamento e a seleção de recursos humanos para a 

administração pública, a partir de concursos públicos” (Pinto & Motter Junior, 2012, p. 7). 

 

 
12 “O programa de reforma foi dinamicamente conduzido até o fim de 1945, quando assumiu o poder um outro 

governo, que não deu respaldo político à reforma administrativa.” (Wahrlich, 1984, p. 50). 
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A partir desse processo de afirmação da Administração no Brasil, foram se 

configurando tendências de inclusão desse campo de conhecimento no ensino 

universitário. As décadas de 40 e 50 iriam assistir ao surgimento dos primeiros 

cursos universitários de Administração de Empresas e Administração Pública. Esses 

movimentos partiam do diagnóstico de que era necessário, para o processo de 

modernização do país, a formação de pessoal técnico para atividades de gerência e 

planificação, tanto do ponto de vista econômico como administrativo (naquele 

momento, nem sempre essa distinção se mostrava completamente estabelecida). 

(Keinert, 1996, p. 5). 

 

 Antevendo a necessidade do país de gestores especializados para administrar 

racionalmente os negócios, o padre jesuíta Padre Roberto Sabóia de Medeiros (1905-1955), 

em 1940, viajou aos Estados Unidos da América, mais precisamente, para a Universidade de 

Harvard, em busca de um modelo de curso de graduação em Administração, a ser 

implementado no Brasil. Através do modelo de ensino da Graduate School of Business 

Administration de Harvard, foi criada em 1941, a Escola Superior de Administração de 

Negócios de São Paulo (ESAN/SP). Posteriormente, em 28 de janeiro de 1961, por meio do 

Decreto nº 50.164, foi reconhecida como IES e validou os diplomas dos alunos formados a 

partir de 1941 (Carneiro, 2015; Centro Universitário da FEI, 2018). 

 Em sua pesquisa sobre o currículo do Curso de Administração da ESAN/SP, Carneiro 

(2015), a partir da narrativa histórica, analisou as atividades curriculares da instituição à luz 

do contexto social e da história da administração alusivos ao período de 1941 a 1961. A partir 

da consideração de que o currículo é uma construção histórica e que este é influenciado, direta 

ou indiretamente, pelo contexto, a autora apontou que a despeito do Curso de Administração 

da ESAN/SP ser anterior a outras instituições referências no Brasil e no exterior, seu 

estabelecimento tem características de importação dos saberes administrativos americanos e a 

racionalização como condição para a modernidade do país no fim do Estado Novo e, 

consequentemente, no fim da Segunda Guerra Mundial e início da Guerra Fria. 

 O processo de estruturação e organização do Estado resultou tanto no interesse pelos 

estudos da Ciência Administrativa desvinculada da abordagem jurídica, quanto no movimento 

de penetração da ideologia da “gerência científica” para substituir o amadorismo por ações 

baseadas na técnica e no conhecimento científico. Concomitantemente, a cooperação técnica 

que havia entre Brasil-EUA é ampliada para cooperação bilateral, que possibilitou o envio de 

bolsistas brasileiros aos Estados Unidos para o estudo de Administração Pública (Fischer, 

1985). Essas cooperações também foram importantes (Keinert & Vaz, 1994), para que, o 

presidente do D.A.S.P., Luís Simões Lopes, motivado pelo crescimento do Estado e pela 

busca da eficiência, articulasse a criação da Fundação Getúlio Vargas (FGV), por meio do 

Decreto-Lei nº 6.693, de 14 de julho de 1944, como uma instituição voltada ao estudo e ao 
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ensino da Administração, com objetivo de qualificar profissionais tanto para a administração 

pública quanto para a administração privada (Decreto-lei nº 6.693, 1944; FGV, 2014; Oliveira 

& Sauerbronn, 2007). 

 Houve uma intensificação da cooperação em 1945, resultando nos primeiros acordos 

assinados em 1946 (Fischer, 1985). Representantes da FGV passaram a realizar várias visitas 

as universidades estadunidenses, em 1948, com a intenção de buscar modelos para a “criação 

de uma escola destinada à formação de jovens administradores e à difusão da teoria da 

administração no país” (Coelho & Nicolini, 2014, p. 381). A partir de 1950, tendo como 

objetivo o ensino superior, inclusive o de Administração, vários convênios são firmados com 

os Estados Unidos e universidades do país e com a Organização das Nações Unidas (ONU; 

Fischer, 1985). Como resultado dessa cooperação técnica, em 15 de abril de 1952, a FGV 

criou a Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP), no Rio de Janeiro, como a 

primeira escola de Administração Pública do Brasil e da América Latina (Coelho, 2006; 

Coelho & Nicolini, 2014; Nicolini, 2003; Romualdo, 2012). 

 Neste período, a cidade de São Paulo era considerada a maior representante das 

atividades econômicas e produtivas do Brasil, dessa feita, com o objetivo de criar mão de obra 

qualificada para atender à demanda do setor produtivo, em 1954, a FGV criou a Escola de 

Administração de Empresas de São Paulo (EAESP; Alcadipani & Bertero, 2012; Alcadipani 

& Bertero, 2014; Nicolini, 2003; Romualdo, 2012). Na capital econômica e coração da 

iniciativa privada no país, São Paulo, a FGV destinou-se a formar profissionais especialistas 

nas modernas técnicas de gerência empresarial, atendendo assim às expectativas do 

empresariado local (Comissão de Especialistas de Ensino de Administração [CEEAD], 1997). 

 A criação da EAESP/FGV aconteceu num período em que o ensino brasileiro, até 

então influenciado fortemente pelo modelo europeu, passou a sofrer influência estadunidense, 

evidenciada na formatação da entidade aos moldes de fundação e nos vínculos estabelecidos 

com as instituições daquele país (Andrade & Amboni, 2005). Alcadipani e Bertero (2012) 

destacam que o período da Guerra Fria foi “um importante catalisador [...] do interesse dos 

EUA na criação, do desenvolvimento e da propagação do ensino do management no Brasil”, 

sendo a EAESP/FGV “[...] o grande centro irradiador de management para o Brasil e para 

toda a América Latina durante o final dos anos 1950 e meados dos anos 1960.” (p. 297). 

Todavia, nesse artigo os autores já ressaltavam que “[...] a EAESP não se constituiu como 

uma mera cópia ou uma mera reprodutora de conhecimentos gestados e transplantados para o 

Brasil no período da Guerra Fria” (p. 297). Em outro artigo publicado em 2014, eles ratificam 

que “[...] a EAESP não se constituiu como mera cópia das escolas norte-americanas de 
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Administração em terras brasileiras” e concluem a partir da sua historiografia “[...] que a 

escola é uma instituição híbrida, na qual o modelo dos EUA foi adequado à realidade 

brasileira.” (Alcadipani & Bertero, 2014, p. 154). 

 Oliveira e Sauerbronn (2007, p. 152) falam do surgimento de novas escolas “em 

paralelo ou em seguida à constituição da FGV e de seus cursos”. Entre elas, tem-se a criação 

da Faculdade de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS) em 1951, e do Instituto de Administração e Gerência da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio/IAG) em 1954. Barros (2014) destaca que alguns meses 

depois da criação da EBAP/FGV em 1952, foram estabelecidos os cursos de Administração 

Pública e Sociologia e Política da FACE/UFMG, que funcionavam coligados. Já o curso de 

Administração, ou “Administração de Empresa” conforme a grafia da época, da 

FACE/UFMG, foi aprovado, em 11 de novembro de 1954. Ele ainda aponta que, para além da 

FGV, houve influência americana sobre o curso de “Administração de Empresa”, pois para 

que este se consolidasse, haveria uma visita de dois professores “americanos”, a qual seria 

custeada pelo Instituto de Negócios Interamericanos. Entretanto, esta não foi realizada. 

 Posteriormente, outro convênio entre Brasil e Estados Unidos foi firmado em 1959, 

gerando o Programa de Ensino em Administração Pública e de Empresas (PBA-1)13, por meio 

do qual foram enviados 72 bolsistas14 para realização de cursos de Mestrado e Doutorado, que 

resultou na criação dos Cursos de Graduação em Administração Pública na Universidade 

Federal da Bahia (UFBA) e na UFRGS, e no aperfeiçoamento dos cursos da EBAP e da 

EAESP da FGV (Bertero, Barros & Alcadipani, 2018; Fischer, 1985; Keinert & Vaz, 1994). 

 O primeiro precedente para a regulamentação e posterior expansão do ensino de 

Administração no Brasil foi, através da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, com a criação 

tanto da profissão, com a denominação Técnico em Administração, e do Conselho Federal e 

os Conselhos Regionais de Administração, quanto a estipulação pelo Conselho Federal de 

Educação (CFE) em fixar o currículo mínimo e duração do curso (Lei nº 4.769, 1965). 

Através do Parecer CFE n° 307/66, de 8 de julho de 1966, o CFE fixou o currículo mínimo 

para o ensino de Administração, considerado como o núcleo de matérias indispensáveis para 

uma adequada formação profissional (Maranhão, 2010; Pinto & Motter Junior, 2012). Tal 

regulamentação do ensino, e posteriormente, o “milagre econômico” abriram um grande 

campo para os bacharéis em Administração, e com incentivo governamental essa demanda foi 

atendida, formando profissionais em faculdades isoladas e privadas (Nicolini, 2003). 

 
13 Tanto a UFMG quanto a UFPE desistiram de assinar o acordo (Barros & Carrieri, 2013). 
14 Keinert e Vaz (1994, p. 14) apontam que as pessoas enviadas eram “[...] professores e técnicos do D.A.S.P.”. 
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 Em 1968, o ensino superior passa por uma reforma, em que a Lei nº 5.540, de 28 de 

novembro de 1968 (Lei nº 5.540, 1968c), garante as IES privada a oferta de cursos e a 

formação de currículo que contemple a ideia de maior aproximação entre as instituições e o 

setor produtivo, com características reducionistas, como: ensino de caráter utilitarista, redução 

do tempo de formação, tendência de formação técnica a partir dos modelos americanos e 

outras (Romualdo, 2012). Como repercussão, os anos 70 e 80 são marcados por uma 

expansão expressiva de instituições, cursos de graduação e pós-graduação no Brasil, gerando 

implicações profundas para o ensino em Administração de Empresas (Castro, 1981; Fischer; 

2001), além do crescimento na oferta de cursos, pois, em 1967 havia 31 cursos, em 1973 

evoluíram para 177, e nos anos 80 foi para 245 (Nicolini, 2003). 

 Situa-se que em meados dos anos de 1970, o curso de Administração Pública iniciou 

um processo de retração, que se converteu em letargia na década de 80, ocasionando a 

descontinuidade do bacharelado da EBAP/FGV (Coelho & Nicolini, 2013). Mas, após a 

Constituição de 1988, ocorreu um realento no curso em âmbito nacional (Coelho, Olenscki & 

Celso, 2011). 

 Nesse período em que ocorreu a criação da profissão de Técnico em Administração, a 

criação dos Conselhos federal e regionais de Administração, a fixação do currículo mínimo do 

curso de Administração por meio do Parecer CFE n° 307/66, e deu-se início a consolidação e 

expansão do curso de Administração no Brasil, no país havia sido perpetrado o golpe de 

Estado em 1964, que culminou na Ditadura Civil-Militar, a qual se consolidou e se legitimou 

pelos chamados Atos Institucionais. O sistema democrático foi restaurado apenas 25 anos 

após, em 1989. Em termo de políticas educacionais para o ensino superior, foi dado 

continuidade no processo de expansão que havia iniciado nos anos anteriores a Ditadura 

Civil-Militar. A década de 80 foi marcada pela contenção e privatização (Lima, 2007). 

 

Quadro 3 – A Educação Superior e o Curso de Graduação em Administração no Brasil 

Período Situação da Educação Superior no Brasil 

Ditadura Civil-Militar (1964-1979) Expansão do Ensino Superior 

Década de 80 Contenção e privatização 

Período Situação do Curso de Graduação em Administração no Brasil 

Década de 60 Criação da profissão, conselhos e currículo mínimo 

Década de 70 Consolidação e expansão do curso 

Década de 80 
Contenção e interiorização do curso de graduação, e expansão da 

pós-graduação 

Fonte: Lima (2007) 

 

 Santos (1994), no texto “Da ideia de universidade à universidade de ideias”, havia 

identificado a existência de três crises que desafiava a universidade no final do século XX: a 
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crise de hegemonia; a crise de legitimidade; a crise institucional, e como poderia geri-las para 

que não se aprofundassem. Após dez anos da publicação desse texto, Santos (2005) aponta, 

como tais crises se agravaram, principalmente, a institucional. 

 O autor discute alguns problemas que a universidade pública tem enfrentado durante a 

passagem do século XX para o XXI e possíveis soluções. Devido a perda de prioridade da 

educação como política pública e o advento no neoliberalismo, desde o início de 1980 como 

modelo hegemônico, conduziu a universidade há uma mercadonização. Este processo, 

primeiramente, foi entre 1980 a 1990, com a expansão e consolidação do mercado nacional 

universitário, e em seguida, a partir do final da década de 1990, a nova transnacionalização 

universitária seguindo a lógica mercantil. Santos (2005) também adverte que as universidades 

privadas sem fins lucrativos, que durante o tempo havia assumido funções semelhantes às 

públicas, “[...] foram objecto da mesma concorrência por se considerar que a sua natureza não 

lucrativa não permitia a sua expansão.” (p. 17). 

 A descapitalização da universidade pública e a transnacionalização do mercado 

universitário são dois pilares do projeto de globalização neoliberal da universidade, que visa 

transformá-la internamente, mudando seu atual paradigma institucional e político-pedadógico 

para um paradigma empresarial. Assim, o objetivo é tanto pôr fim à democratização do acesso 

à universidade quanto ao efeito de massificação que ela provoca. No início da década 90, os 

analistas chamavam a atenção do potencial da educação se transformar num dos mais 

vibrantes mercados do século XXI. Nesse sentido, visando à expansão do mercado 

educacional, o Banco Mundial dentre as propostas de reforma da educação, prestava ajuda 

financeira aos países periféricos e semiperiféricos que tinham como objetivo prioritário a 

promoção da educação superior privada (Santos, 2005). 

 No Brasil, durante os anos 1990, a educação superior foi marcada por forte expansão e 

influência dos organismos multilaterais, que iniciou-se no governo de Fernando Collor de 

Melo (1990-1992), deu continuidade no governo de Itamar Franco (1993-1994), e se 

intensificou no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), principalmente, durante 

seu segundo mandato, em que essa taxa de crescimento se deu pela proliferação das 

instituições privadas, muitas delas Centros Universitários15 ou Universidades (Lima, 2007; 

Ristoff, 2014). 

 Em meio a esse cenário, nessa década ocorre um movimento expansionista do curso de 

 
15 Por meio do Decreto n° 2.207/1997 (Decreto nº 2.207, 1997a) possibilitou-se a criação dos Centros 

Universitários no Brasil, sendo posteriormente, substituído pelo Decreto n° 2.306/1997 (Decreto nº 2.306, 

1997c). 
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Administração (Lima, 2007). Em 1990 havia 300 cursos de Administração no Brasil, e em 

1998 já eram 549 escolas de administração (Nicolini, 2003). Paralelamente, os paradigmas da 

área de Administração passavam por alterações, devido algumas mudanças que ocorriam no 

mundo, gerando transformações na forma de realização de negócios e no posicionamento dos 

governos. Isso acarretou a reformulação curricular do curso de Administração por parte do 

Ministério da Educação e da Cultura (MEC). Desde 1982, o MEC havia construído um Grupo 

de Trabalho para produzir um anteprojeto de Reformulação Curricular dos Cursos de 

Administração (Parecer nº 433, 1993a). Após uma década, a proposta foi apresentada ao 

Conselho Federal de Educação e em 1993, através da Resolução nº 2, de 4 de outubro de 1993 

(Resolução nº 2, 1993b), foi fixado o currículo mínimo, com disciplinas obrigatórias e 

complementares, duração mínima do curso, e flexibilização curricular, que permitia “[...] uma 

atualização dos cursos existentes, adequação às demandas locais de cada instituição e 

autonomia das IES para definir suas propostas pedagógicas para o ensino de graduação.” 

(Maranhão, 2010, p. 162). Destaca-se também que esta Resolução possibilitou a criação de 

habilitações na área a partir de novos cursos pelas IES, amparadas pela Resolução nº 2/1993 

(Resolução nº 2, 1993b). Contudo, tais habilitações provocaram uma descaracterização dos 

cursos de Administração, pois tratavam de questões mais pontuais e desconexas da visão da 

totalidade (Maranhão, 2010). 

 No governo de Fernando Henrique Cardoso e no governo de Luiz Inácio Lula da Silva 

(2003-2011), com recursos provenientes de empréstimo com o Banco Mundial, o MEC, por 

meio do Programa de Recuperação e Ampliação dos Meios Físicos das Instituições de Ensino 

Superior (1997-2007) e em parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES), viabilizou uma linha de financiamento de R$750 milhões para as 

instituições de ensino superior, sendo em grande parte direcionado às universidades privadas 

(Santos, 2005; Sécca, Leal & Menezes, 2010). 

 

Tabela 1 - Quantidade de IES, cursos e matrículas entre IES Privada e Pública 

 1997 (N) 1997 (%) 2007 (N) 2007 (%) % de crescimento (1997-2007) 

IES Privada 689 77% 2.032 89% 194,92% 

IES Pública 211 23% 249 11% 18,01% 

Total 900 100% 2.281 100% 153,44% 

Cursos IES Privada 3.434 56% 16.892 72% 391,90% 

Cursos IES Pública 2.698 44% 6.596 28% 144,48% 

Total 6.132 100% 23.488 100% 283,04% 

Matrículas IES Privada 1.186.433 61% 3.639.413 75% 206,75% 

Matrículas IES Pública 759.182 39% 1.240.968 25% 63,46% 

Total 1.945.615 100% 4.880.381 100% 150,84% 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2019) 
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 Os dados do INEP (2019) também demonstram que o aumento discrepante de cursos 

em IES privada refletiu no Curso de Graduação em Administração, pois já nos anos 2000 dos 

967 cursos, 814 eram de tais instituições (84,18%) e 153 de instituições públicas (15,82%). 

Em 2007, foi registrado a existência de 1.918 cursos - representando um aumento de 49,58% 

em relação ao ano 2000 -, mas a diferença da quantidade de cursos por tipo de IES se 

manteve, sendo 1.679 na rede privadas (87,54%) e 239 na rede pública (12,46%). Além disso, 

devido a este crescimento, desde os anos 2000 o curso de Administração figura-se entre os 

dois com maior número de matrículas no país, e justamente, entre 2002 e 2008 constou como 

curso com maior número de matriculados (INEP, 2019). 

 Nesse entremeio, o ensino e o Curso de Graduação em Administração no Brasil 

também passaram por mudanças. Maranhão (2010) aponta que a publicação de um edital, em 

1997, pelo MEC sobre o envio de propostas de diretrizes curriculares de diversos cursos, 

inclusive o de Administração, que, posteriormente seriam elaboradas por uma Comissão de 

cada área, mobilizou coordenadores e associações relativas ao ensino superior. Em 2001, a 

CEEAD publicou uma proposta que teve parte de seu conteúdo incorporado a versão final 

aprovada em 13 de julho 2005, pela Resolução nº 4 (Resolução nº 4, 2005b). As diretrizes 

apresentadas pela Resolução alteraram a organização curricular dos cursos proporcionando 

mais autonomia as IES, “migrando de uma concepção de grade curricular para o currículo 

como desenvolvimento de competências e habilidades.” (Maranhão, 2010, p. 200). 

 Durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva e o governo Dilma Rousseff (2011-

2016), deu-se continuidade ao crescimento das IES, tanto do setor público quanto do privado, 

em sintonia com as políticas globais de inclusão social, que passaram a estar associada à 

“democratização”16 do acesso ao ensino superior em conjunto com políticas estruturantes, 

como: Programa Universidade para Todos17 (PROUNI, Lei nº 11.096, 2005a); Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação das Universidades Federais (REUNI, Decreto nº 6.096, 

2007); Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior18 (FIES, Lei nº 12.202, 

 
16 Alguns autores e autoras apontam também críticas sobre algumas medidas governamentais que favoreceram a 

obtenção de lucros pelo empresariado com a mercadonização da educação e a oferta de uma educação superior 

que dissocia o ensino de graduação da pesquisa e da extensão (Chaves & Amaral, 2016; Queiroz, 2014). 
17 Conforme aponta Sousa (2016, p. 28), através do PROUNI “[...] houve uma mudança no paradigma para 

democratização do Ensino Superior, uma vez que o PROUNI não acarreta nenhum ônus para o estudante após a 

conclusão do curso, não tendo, portanto, o formato de financiamento estudantil dos programas que o 

antecederam.”. 
18 O FIES foi criado através da Medida Provisória nº 1.827/1999 (Medida Provisória nº 1.827, 1999), e 

oficializado pela Lei nº 10.260/2001 (Lei nº 10.260, 2001b). Em 2010 o FIES passou por modificações que 

foram promulgadas com a Lei nº 12.202/2010 (Lei nº 12.202, 2010a). Na visão de Queiroz (2014) o FIES é uma 

nova versão do Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes (CREDUC), criado pela Lei nº 

8.436/1992 (Lei nº 8.436, 1992), no governo Fernando Collor. 
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2010a); Sistema de Seleção Unificada (SISU, Portaria Normativa nº 2, 2010b); Plano 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES, Decreto nº 7.234, 2010c); Programa de Estímulo 

à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior (PROIES, Lei nº 

12.688, 2012b); Lei das Cotas nas Instituições Federais (Lei nº 12.711, 2012c); entre outras 

ações (Ristoff, 2014). 

 As informações disponibilizadas pelo INEP, através do Censo da Educação Superior, 

revelam que, entre os anos 2000 a 2017, houve uma expansão dos Cursos de Graduação em 

Administração e Administração de Empresas19 presenciais no Brasil, e na quantidade de 

matrículas no mesmo, criando base para sua massificação (Gráfico 1 e 2). Tal expansão deu-

se principalmente pelas IES privada. 

 

Gráfico 1 – Cursos de Graduação em Administração presenciais em IES Pública e Privada 

 
Fonte: INEP (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 
19 No Censo constam outras nomenclaturas além de Administração e Administração de Empresas, porém 

consideramos apenas os dados dessas duas. A partir de 2010, ambas foram unificadas e passou a constar no 

Censo somente a nomenclatura Administração. 
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Gráfico 2 – Matrícula dos Cursos de Graduação em Administração presenciais em IES Pública e Privada 

 
Fonte: INEP (2019) 

 

 Dentre os fatores que geraram a pulverização do curso de Administração, identificou-

se à baixa exigência de investimento por parte das IES, as estruturas físicas mais simples e o 

corpo docente em sua maioria de especialistas (Romualdo, 2012). Conforme mencionado 

anteriormente, a Resolução nº 2/1993 (Brasil, 1993b) também contribuiu, pois possibilitou a 

criação de cursos com habilitações na área. 

 Outrossim, destaca-se os Cursos Superiores de Tecnologia (CTS) e a Educação a 

Distância (EaD) relacionados a área de gestão e negócios. Conforme afirma Takahashi 

(2010), a educação profissional e tecnológica ganhou nova dimensão e reiniciou sua trajetória 

na Educação Superior no Brasil a partir de 1990. As modificações desse cenário iniciaram-se 

com a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica em 1994 (Lei nº 8.948, 

1994), mas, principalmente, através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Lei nº 

9.394, 1996), do Decreto Federal nº 2.208/97 (Decreto nº 2.208, 1997b) e do Parecer 

CNE/CES nº 436/2001 (Parecer CNE/CES nº 436, 2001a). 

 A Sinopse Estatística da Educação Superior de 2006 do INEP demonstrou que a área 

de Administração é uma das mais procuradas. Segundo esses dados, dos 736.829 alunos que 

concluíram cursos de graduação presencial – bacharelados, licenciaturas e tecnológicos – em 

2006, 299.246 alunos estão na grande área de ciências sociais, negócios e direito, ou seja, 

40,61%. Entre estes, 123.816 alunos estão nas áreas específicas de comércio e administração e 

de gerenciamento e administração, ou seja, 16,8%. O mesmo crescimento tem sido observado 

nos CST em gestão, apesar de não se dispor de informações tão detalhadas quanto os dados 
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referentes a Educação Superior em geral (Takahashi, 2010). 

 A Educação a Distância (EaD), conhecida por outros termos ou siglas como, Ensino a 

Distância, Educação Aberta e a Distância, Educação a Distância, EaD, EAD e e-learning 

(Batista & Souza, 2015; Moore & Kearsley, 2007), a partir da década de 1990, passou por 

mudanças na medida em que o Estado a reconheceu, legitimou e assegurou, através da LDB. 

No Art. 80 da LDB foi estabelecido que “O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a 

veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e 

de educação continuada.” (Lei nº 9.394, 1996). Posteriormente, o referido artigo foi 

regulamentado pelos Decretos nº 2.494/1998 e nº 2.561/1998, o que possibilitou o 

credenciamento de cursos de graduação EaD, mas que, em contrapartida, não comtemplavam 

os Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu (Brasil, 1998a, 1998b). 

 Em 2017, uma nova regulamentação para a EaD entrou em vigor, através do Decreto 

nº 9.057/2017, que revogou os dois decretos de 1998, repercutindo em mudanças 

significativas a EaD. Dentre elas destaca-se: a) possibilidade de credenciamento exclusivo de 

IES para a modalidade EaD, independente da presencial e sem em conjunto solicitar a 

autorização de no mínimo um curso na modalidade; b) as atividades presenciais são exigidas, 

mas agora são determinadas pelas DCN; c) não obrigatoriedade de polo de apoio presencial, 

pois a natureza de cada curso que definirá necessidade ou não; d) as IES que ofertam apenas 

Pós-Graduação Latu Sensu EaD, foram automaticamente credenciadas para ofertar também 

cursos de graduação na modalidade (Associação Brasileira de Educação a Distância [ABED], 

2018; Decreto nº 9.057, 2017). 

 Os CTS, seja na modalidade presencial ou na EaD, e o Curso de Graduação em 

Administração EaD, têm apresentado um novo desafio para o Curso de Graduação em 

Administração presencial, visto que ambos têm crescido amplamente no país, tanto na 

quantidade de cursos criados, quanto na quantidade de matrículas (Gráfico 3 e 4). 
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Gráfico 3 – Cursos de Graduação em Administração presencial e EaD, e CTS presencial e EaD 

 
Fonte: Inep (2019) 

 

Gráfico 4 – Matrículas dos Cursos de Graduação em Administração presencial e EaD, e CTS presencial e 

EaD 

 
Fonte: Inep (2019) 

 

 Díez Gutiérrez (2007) analisa o modelo neoliberal e suas consequências na sociedade 

e na educação, e destaca que para entender os impactos da globalização neoliberal no mundo 

atual e sua relação com a educação, precisa-se contextualizá-lo adequadamente. Ao tornar-se 

o pano de fundo da política educacional em todo mundo, o neoliberalismo afetou não apenas 

o corte de recursos e a privatização, mas, principalmente, o ideário educacional e as políticas 

educacionais (Díez Gutiérrez, 2010). 
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En este contexto claramente neoliberal se transfiere al mundo educativo incluso el 

lenguaje economicista y mercantil de la empresa privada. De hecho, la institución 

escolar ha experimentado una verdadera “transferencia terminológica”, una 

inflación galopante del léxico de la gestión en la nueva lengua de la escuela: la 

escuela es redefinida como “empresa educativa”; la pedagogía se convierte en 

“competencias” y se propone concebir al profesorado como “recursos humanos”. 

Se introducen términos de esta ‘neolengua’ provenientes directamente del mundo de 

la empresa: “calidad total”, “sociedad del conocimiento”, “cliente”, “marketing”, 

“competencia”, “empleabilidad”, “flexibilización”, “excelencia”, etc. (Díez 

Gutiérrez, 2010, p. 34). 

 

 Esse novo ideal pedagógico contém um argumento reducionista do que seja a 

educação atender as demandas sociais, pois coloca que a escola e a universidade estão a 

serviço das empresas e na preparação de profissionais para elas. Consequentemente, além dos 

investimentos em educação e do currículo serem direcionados de acordo com tal ideal, o papel 

público da educação na formação para a democracia e cidadania democrática passou a ser 

considerado desperdício de gastos públicos (Díez Gutiérrez, 2010). 

 Ao refletir sobre a formação acadêmica, em especial a formação em Administração, 

Ésther (2017) destaca que uma vez que a universidade não surgiu em um contexto capitalista 

enquanto modo de existência social e econômica, suas raízes são distintas das universidades 

corporativas, pois tal nomenclatura implica a não existência da universidade, apesar do 

componente “simbólico” do termo, bem como deprecia o significado histórico da instituição, 

reduzindo o termo “[...] a um mero centro de formação profissional para o desenvolvimento 

de negócios empresariais.” (p. 163). Todavia, o papel crítico da universidade tem sido 

depreciado em virtude do desenvolvimento econômico apoiado na teoria do capital humano e 

na ideologia do empreendedorismo, e consequentemente, nos cursos de Administração há 

uma mera reprodução acrítica do ideário e do imaginário empresarial. 

 Visando enfrentar essa globalização, Santos (2005), afirma que o único modo eficaz e 

emancipatório, é contrapor-lhe com uma globalização contra-hegemônica, a qual por meio de 

uma reforma democrática e emancipatória da universidade, responda as demandas sociais pela 

democratização radical da universidade. Ele também sustenta a importância da própria 

universidade pública, do Estado e da sociedade civil, como atores interessados, de serem 

protagonistas desse projeto. Para atuação da universidade são elencadas cinco áreas de ação 

para sua reforma democrática e emancipatória: democratização do acesso; atividades de 

extensão que visem a resolução de problemas da exclusão e discriminação social; pesquisa-

ação que envolva as comunidades e as organizações sociais a ponto de beneficiarem dos 

resultados das pesquisas; ecologia dos saberes, ou seja, conjunto de práticas que promovem 
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uma nova convivência ativa de saberes produzidos na universidade e na sociedade; vinculação 

entre universidade e escola pública. 

 Díez Gutiérrez (2007) também apresenta alternativas para essa globalização e uma 

proposta de educação crítica que permita educar em e para outro mundo possível, tendo como 

uma das fontes Paulo Freire. Nesse sentido, precisa-se considerar o ensino como prática moral 

e política, indo além de uma aprendizagem que consiste no processamento de conhecimento 

(Díez Gutiérrez, 2018). McLaren (2017) reconhece Paulo Freire como um crítico do 

neoliberalismo, que, por meio de sua pedagogia em busca de um ethos solidário entre homens 

e mulheres, contrapõe a lógica do consumo estereotipado pelo livre mercado, encontrando na 

esfera da política a possibilidade de convivência social que nos leve a sermos mais. 
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3 PEDAGOGIA CRÍTICA NO ENSINO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 O panorama do ensino de Administração no Brasil nas últimas décadas tem convivido 

com uma tendência no que se refere à mercantilização do ensino e o fracasso dos conteúdos e 

métodos pedagógicos. Autores brasileiros do campo dos Estudos Organizacionais, como, 

Alberto Guerreiro Ramos, Maurício Tragtenberg e Fernando Prestes Motta, desde o final de 

1960, vinham relatando alguns problemas na educação para a gestão: o ensino de gestão está 

sofrendo forte processo de “mercadorização”; os conteúdos e métodos de ensino usados em 

gestão estão se tornando cada vez menos efetivos; as concepções e visões tradicionais de 

gestão estão se tornando cada vez menos aceitáveis, pois costumam reduzir excessivamente a 

complexidade dos fenômenos examinados; a tendência à instrumentalidade do conhecimento 

é cada vez mais acentuada, com o uso de receitas prontas que levam as(os) estudantes a 

aprenderem a reprodução de técnicas em vez da realização de diagnósticos; e, as(os) 

estudantes estão sendo consideradas(os) meras(os) espectadoras(es) do processo de ensino e 

quase não há incentivo à autonomia e ao auto-didatismo (Paes de Paula & Rodrigues, 2006). 

As contribuições apresentadas pelos autores nacionais oportunizaram o surgimento dos 

Estudos Organizacionais Críticos (EOC), e posteriormente, do Ensino Crítico em 

Administração (ECA). 

 As discussões sobre o ensino em Administração não se limitaram ao contexto 

brasileiro, mas, ocorreram também no âmbito internacional através do Critical Management 

Education (CME), que foi gestado em meio ao movimento Critical Management Studies 

(CMS), iniciado nos anos 1990 (Paes de Paula & Alcadipani, 2004). 

 No entremeio dessas discussões, Omar Aktouf, desde meados dos anos 1980 vinha 

produzindo reflexões sobre o ensino em Administração20. No artigo, “Ensino de 

administração: por uma pedagogia para a mudança”, publicado em 2005, ele já falava da 

contradição existente na formação em Administração, em que se evoca o atendimento à 

mudança das coisas e se pratica a lógica da reprodução. Em sua visão há uma dimensão 

ideológica e doutrinária presente no conteúdo de ensino em Administração, e assim, três 

características devem ser reformadas radicalmente para promoção de uma lógica de mudança: 

“(a) a definição restrita de administração centrada na predominância do fator capital e na 

preocupação do enriquecimento individual; (b) a onipresença dos aspectos quantitativos, em 

 
20 Ver Aktouf (1984a, 1984b, 1987, 1996, 1997). 
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particular a do cálculo econômico; e (c) a falta de cultura geral na formação de 

administração.” (Aktouf, 2005, p. 152). 

 A instauração da lógica da mudança está ancorada numa pedagogia que compreenda a 

indissociabilidade que há entre conteúdo e método de ensino, pois, “Se o conteúdo e a meta 

do ensino de administração são os de reprodução do fazer dos administradores, o método vai 

se impor por si mesmo. [...] Se, ao contrário, o conteúdo da formação do administrador estiver 

a serviço de um objetivo mais social, de uma visão coletiva e comunitária, o método vai ser 

radicalmente diferente.” (Aktouf, 2005, p. 154). O autor relata os empecilhos a tal proposta, 

inclusive nas escolas de administração, mas reforça a importância das(os) docentes não 

cederem a aberração da educação como mercadoria. 

 Nesta perspectiva, a pedagogia crítica surge como alternativa que poderia realizar uma 

renovação do ensino da gestão, abordando questões como os conteúdos, os métodos 

pedagógicos, a ligação entre teoria e prática, e principalmente o desenvolvimento da visão 

crítica e do raciocínio analítico entre as(os) estudantes de Administração. De acordo com 

Cunliffe (2002), a pedagogia crítica questiona as ideologias gerencialistas, as técnicas de 

legitimação e o poder usando uma filosofia crítica para abordar a questão da natureza do 

conhecimento e da educação, encorajando os estudantes a construírem uma reinterpretação 

crítica da gestão e da teoria organizacional. 

 A dimensão crítica privilegia a consciência histórica, por meio do uso da dialética nas 

relações entre a cultura dominante e dominada, permitindo que esta última se aproprie das 

ferramentas de resistência e construa uma nova realidade social, baseada na aquisição do 

conhecimento. Dessa forma, vincular a educação à ética e à política, não significa tomá-la 

como um aconselhamento ou aperfeiçoamento moral, significa internalizar a necessidade de 

intervenções objetivas na práxis humana nos níveis materiais, psicológicos e sociais 

(Maranhão & Paes de Paula, 2011). A perspectiva crítica da educação é discutida por diversos 

autores, conforme destacam Assis et al. (2013, p. 48) 

 

A perspectiva crítica de educação é discutida nos trabalhos de autores brasileiros 

como Paulo Freire (2002) e de seus seguidores, como Gadotti (1988, 1995), 

Guimarães e Freire (1988), Barreto (1998) e Torres (2000); dos frankfurtianos de 

primeira geração, como Benjamin (1994), Adorno (1995), Horkheimer (1976, 1983) 

e Marcuse (1979, 1999); dos pesquisadores contemporâneos que se inspiram na 

Escola de Frankfurt, como Pucci (1994), Zuin, Pucci e Ramos-de-Oliveira (2000, 

2004) e Giroux (1986, 1999); e dos pesquisadores de inspiração marxista, como 

Libâneo (2003), Saviani (2003), Apple (1989, 2006) e McLaren (1997). Apesar das 

peculiaridades dessas vertentes e de seus autores, todos compartilham do ideal de 

que a educação não deve se ajustar às necessidades do mercado de trabalho, mas sim 

promover uma formação (Bildung), no sentido frankfurtiano, voltada para a 

humanização do sujeito e de sua condição de cidadão. 
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 Adorno (1903-1969), por exemplo, em suas obras não discute, a princípio, a educação 

e as práticas pedagógicas visando fornecer uma contribuição para a Teoria da Educação, mas 

aponta tanto uma concepção de educação que resgate seu potencial para o desenvolvimento de 

consciência e subjetividade, quanto uma reivindicação de que a escola propicie uma educação 

para autonomia. O posicionamento dele a respeito da educação, ou mais precisamente acerca 

da escola, estava calcado em duas dimensões ao analisá-la: a lida com o conhecimento e o 

processo de formação dos alunos para autonomia. A partir daí, ele denuncia a atuação da 

escola como agência de dominação, dado a disponibilização fragmentada de informações 

as(os) alunas(os), e por priva-las(os) de experiências de autonomia (Vilela, 2013). 

 Ao referir-se a função social da educação formal, a escola, Adorno considera que o 

processo educacional não efetiva a formação de pessoas, mas favorece a semiformação. Ou 

seja, o sistema escolar alemão consolidava uma experiência de educação massificada e 

fortalecia o processo de dominação social vigente na sociedade. Porém, ao mesmo tempo, 

revela a crença ao valor da formação esclarecida para a edificação da sociedade democrática. 

Como Adorno defende uma perspectiva de educação para a autonomia (Mündigkeit), ele 

almeja uma sociedade de homens e mulheres com autonomia de pensamento e ação que 

resistam a cultura dominante e edifiquem uma cultura verdadeiramente humana, sob a égide 

da tolerância, da solidariedade, do respeito e da ação coletiva, orientada para o bem comum 

(Vilela, 2007; 2013). 

 Percebe-se que na discussão sobre educação, Adorno reitera a incapacidade da escola 

em criar mecanismos à Bildung – formação integral plena –, mas exalta a responsabilidade 

que ela tem de formação das pessoas. Na teoria pedagógica a formação tem como significado 

de que pela Bildung o sujeito se eleva à condição de sujeito pleno. Todavia, o sujeito 

emancipado de Adorno difere do homem abstrato que postula uma teoria pedagógica, pois ele 

se elava como sujeito pleno por meio do conhecimento e do uso correto da sua razão, 

permitindo compreender as contradições da sociedade e os mecanismos que tolhem sua 

capacidade de autonomia. Para que a educação conduza à Bildung, Adorno parece entendê-la 

como um programa deliberado de resistência ao estabelecido, que possibilite as pessoas a 

compreenderem a contradição imanente na vida social sob o capitalismo e perceberem que é 

possível ser de outro modo (Vilela, 2007; 2013). 

 Não obstante Adorno defenda que a educação fosse dirigida para a formação da 

autonomia de pensar e agir das pessoas, ele não tributa à escola a responsabilidade de operar 

sozinha a mudança social, pois a autonomia é um processo do indivíduo que depende de sua 
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experiência educativa e formativa na sociedade. Assim, a educação “estaria no processo social 

como um todo e a escola deve ser compreendida na sua relação estrutural dialética negativa 

com a sociedade” (Vilela, 2013, p. 63). 

 Sabe-se que há diversos autores que abordam a concepção crítica da educação. Com 

vistas a apresentar as principais premissas do ensino crítico, Assis et al. (2013, p. 48), as 

resume nos itens a seguir: 

 

a) O processo de aprendizagem é analisado com base no contexto histórico, político, 

econômico e social; 

b) “A sociedade também educa”, não cabendo somente à escola essa função; 

c) As escolas não são instituições neutras, mas o lócus de disputa política, 

econômica, cultural e social; 

d) As escolas devem ser analisadas dialeticamente como estruturas que reproduzem 

as desigualdades sociais e o discurso hegemônico ao mesmo tempo em que criam 

alternativas para a resistência e libertação dessas dominações; 

e) Questionam-se os princípios taken for granted tanto da prática quanto da teoria 

ensinada, revelando que a educação envolve igualmente os aspectos técnicos e os 

morais; 

f) A unidade de análise é social, e não individual, dando ênfase aos conceitos de 

comunidade e construção social da realidade; 

g) O objetivo é a emancipação dos grupos sociais e o desenvolvimento de uma 

sociedade mais igualitária. 

 

 Para fins dos objetivos deste trabalho, destaca-se a perspectiva de pedagogia crítica de 

Paulo Freire (1921-1997). Freire concebeu uma epistemologia inovadora da educação em 

termos mundiais e foi reconhecido como o Patrono da Educação Brasileira em 2012 (Lei nº 

12.612, 2012a). Ele é considerado um dos principais teóricos de educação no mundo, havendo 

centros de estudo e museus dedicados à obra deste pensador (Lopes, Maranhão & Mageste, 

2008). Assim, refletir sobre a proposta pedagógica de Paulo Freire significa atentar para o 

compromisso do profissional da educação com a sociedade, “compromisso com o mundo que 

deve ser humanizado para a humanização dos homens, responsabilidade com estes, com a 

história” (Freire, 1979, p. 18). 

 Freire situa-se na origem de um novo paradigma pedagógico, que emerge na América 

Latina, dialogando com muitos estudiosos que se dedicaram, durante décadas, à construção de 

fundamentos teórico-metodológicos para uma educação libertadora (Zitkoski, Redin & Streck, 

2008). A partir da realidade do oprimido e em diálogo com os instrumentos de análise da 

reflexão teórica, que encontramos em Freire uma síntese entre a fenomenologia e a dialética: 

“Minha perspectiva é dialética e fenomenológica. Eu acredito que daqui temos que olhar para 

vencermos esse relacionamento oposto entre teoria e práxis: superando o que não deve ser 

feito num nível idealista.” (Freire & Frei Beto, 1985, p. 85). 
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 Para Freire, todos os seres da natureza, homens e mulheres são inconclusos, mas, 

diferentemente de todos os seres da natureza, sua ontologia específica os faz conscientes da 

inconclusão, impulsionando-os para a conclusão. Portanto, pela educação podem superar o 

que são (inconclusos) para o que querem ser (concluídos). O impulso que leva o ser humano à 

educação é ontológico 

 

É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como 

processo permanente. Mulheres e homens se tornam educáveis na medida em que se 

reconhecem inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, 

mas a consciência de sua inconclusão é que gerou sua educabilidade. (Freire, 1997, 

p. 64). 

 

 Em suas ideias sobre a pedagogia libertadora, Freire aponta que não existe a educação, 

mas educações, ou seja, formas diferentes de os seres humanos partirem do que são para o que 

querem ser. Essas várias educações se resumem a duas: a bancária e a libertadora. Na 

educação bancária, há a perspectiva de educar para a submissão, para a crença de uma 

realidade estática, bem-comportada, compartimentada, para a visão de um sujeito acabado, 

concluso. Nesta educação, o(a) educador(a) é mediação entre o conhecimento e o(a) 

educando(a). Com isso, há uma relação verticalizada na educação bancária, que estabelece a 

primazia do(a) professor(a) sobre o(a) estudante, do ensinar sobre o aprender, da comunicação 

de saber docente sobre o processo de reconstrução coletiva dos saberes dos(as) educandos(as) 

e do(a) educador(a). Seu propósito é manter a imersão, a reprodução da consciência ingênua, 

da acriticidade (Freire, 2005). 

 Partindo da ideia de libertar os oprimidos da sua condição de “coisas”, Freire vê na 

educação essa possibilidade. Ele destaca que a libertação não consiste em uma doação ou em 

bondade das camadas dominantes, mas que ela pode se concretizar como resultado da 

construção da consciência. Na educação libertadora, quem faz a mediação – no sentido da 

transformação do imediato para o mediato – é o(a) próprio(a) educando(a): “Já agora ninguém 

educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se educam em 

comunhão, mediatizados pelo mundo.” (Freire, 2005, p. 79). 

 Na concepção freiriana de educação, percebe-se que apesar da dupla negativa 

“ninguém educa ninguém”, o(a) educador(a) é importante, na medida em que “tampouco 

ninguém se educa a si mesmo”. Assim, o ato educacional é uma relação de “do-discência” – 

neologismo criado por Freire para exprimir a simultaneidade e mutualidade do 

ensinar/aprender/ensinar 
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É preciso que, [...] desde os começos do processo, [...] que, embora diferentes entre 

si, quem forma se forma e re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma 

ao ser formado. [...] ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é 

ação pela qual o sujeito criador dá forma, estilo ou alma [...]. Não há docência sem 

discência [...]. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. 

(Freire, 1997, p. 25). 

 

 Educador(a) e educando(a) são sujeitos estratégicos do processo, no qual a 

aprendizagem é o princípio fundante do ensinar, ou seja, há o pressuposto da humanização 

do(a) educador(a) e do(a) educando(a). Concomitantemente, o diálogo para Freire (2005), é 

inegociável, pois o tal é um fenômeno humano e se revela pela palavra. Mas, palavra não 

apenas como meio para que o diálogo aconteça. Palavra está presente no encontro dos 

sujeitos, mediatizados pelo mundo, por meio da solidarização do refletir e do agir, 

possibilitando transformação e humanização. Com isso, a palavra não será apenas ação, se 

convertendo em ativismo, nem apenas reflexão, se transformando em palavreria, verbalismo 

ou blábláblá. 

 Freire (2005) considera que a manutenção dessa dicotomia em relação a ação e 

reflexão, é típica da palavra inautêntica, pois gera formas inautênticas de existir e pensar. 

Assim, a palavra tem duas dimensões constituintes: ação e reflexão, que se solidarizam numa 

interação radical e sacrificada. Daí dizer a palavra verdadeira é ação-reflexão, é transformar o 

mundo, é direito de todo ser humano, não é dizer sozinho(a) ou como ato de prescrição 

roubando a palavra dos demais. 

 Dizer a palavra verdadeira é pronunciar o mundo, e o mundo pronunciado se volta 

problematizado aos sujeitos pronunciantes, exigindo desses um novo pronunciar, ou seja, 

pronunciar o mundo é um ato de criação e recriação. Dizendo a palavra, os seres humanos 

pronunciam (transformam) o mundo, sendo, o diálogo se impõe como caminho pelo qual os 

tais ganham significação. Assim, diálogo “[...] é o encontro em que se solidarizam o refletir e 

o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado.” (Freire, 

2005, p. 91). 

 Tal educação freiriana, rejeita o isolamento, o individualismo, a desumanização, pois 

pode conduzir ao ser menos, ou seja, algum ser na sua busca pelo ter, não pode converter-se 

na obstaculização ao ter dos demais. Com isso, a formação integral visa tanto o(a) 

educador(a) quanto o(a) educando(a), uma vez que ambos são sujeitos do processo. Dessa 

feita, na situação pedagógica, a concepção de diálogo freiriano não se inicia no encontro entre 

educador(a)-educando(a), mas quando o educador(a) se pergunta: O que vou dialogar? Tal 

pergunta não gira em torno do conteúdo do diálogo, mas do conteúdo programático. Na 



85 

 

educação bancária o(a) próprio(a) educador(a), responderá a pergunta e consequentemente, 

organizará o programa. Na educação problematizadora, educador(a)-educando(a) são 

dialógicos, assim o conteúdo programático não é uma doação ou imposição, mas a devolução 

organizada, sistematizada e acrescentada dos elementos entregues de forma desestruturada. 

 Para tanto, Freire (2005) sugere uma metodologia, tema gerador, que possibilita a 

elaboração do conteúdo programático, por meio de uma investigação na realidade do(a) 

educando(a) que envolve educador(a)-educando(a) dialogicamente. A partir de uma 

investigação do universo temático (da totalidade do contexto) ou do conjunto dos temas 

geradores, faz-se a codificação ou representação da situação existencial, e por fim, a 

descodificação que implica uma ida das partes ao todo e uma volta do todo as partes da 

situação codificada. A investigação do tema gerador visa que o ser humano esteja em relação 

de enfrentamento com sua realidade para superação dos obstáculos (situações-limites). 

 Além da finalidade pedagógica, tema gerador possibilita uma experiência existencial e 

uma reflexão crítica sobre as relações homens-mundo ao enfrentar sua realidade. Ou seja, 

pensar à realidade, mas também seu atuar, que é sua práxis. Essa ação e reflexão 

(metodologia) defende que no fluxo da investigação, que educador(a) e educando(a), se façam 

ambos sujeitos dela. A educação apresenta uma dupla dimensão: a) política: leitura de mundo 

(desnaturalização da realidade); b) gnosiológica: leitura da palavra, dos conceitos, das 

categorias, das teorias, das disciplinas, das ciências. 

 A educação problematizadora desafia procurar a emersão das consciências, para que 

aconteça a inserção crítica do sujeito na realidade, facilitando a construção da consciência 

reflexiva e politizada acerca dos fios que tecem a realidade social. O aprimoramento do 

processo de tomada de consciência nas reflexões de Freire é um processo que se realiza nas 

relações entre sujeito e o mundo, constituindo-se em relações de transformação e inaugurando 

a “conscientização”. A educação problematizadora constitui-se no resultado da confrontação 

homem-mundo, ou seja, a realidade concreta, a qual se desvela de forma objetiva para o 

educando. 

 A pedagogia crítica aponta que “o aluno de Administração precisa se distanciar de 

uma consciência ingênua ou astuta e evoluir para uma consciência crítica (Freire, 1984), por 

meio da qual poderá refletir, dialeticamente, sobre o exercício de sua profissão” (Maranhão & 

Motta, 2007, p. 3). 
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4 CONSCIÊNCIA POLÍTICA E O MODELO ANALÍTICO PROPOSTO POR 

SANDOVAL 

 

 O campo de conhecimentos da Psicologia Política (PP) se constitui de saberes 

heterogêneos, diversos, marcados por diferenças regionais de como fazer pesquisas. Apesar 

de seu longo passado, a PP tem uma história curta, recente e ainda em consolidação. Há 

inúmeros estudos sobre seu histórico narrando às distintas perspectivas da Europa, EUA e 

América Latina, entretanto, Hur (2019, pp. 839-840), realizou uma revisão bibliográfica em 

artigos, livros e capítulos, buscando “[...] traçar uma cartografia que marcasse os movimentos, 

deslocamentos e consolidação na história da PP, abrangendo as três regiões.”. Os precursores 

deste campo são da “[...] Europa, principalmente na França, Inglaterra, Itália e 

Alemanha/Áustria/Rússia, e são de diversas áreas do conhecimento e tradições teóricas.” (p. 

840). Já os criadores da PP são norte-americanos e alemães, mas com protagonismo para o 

pensamento europeu. Com relação à Psicologia Política Latino-americana (PPL), esta 

apresenta uma “[...] singularidade do campo no continente, [visto] que assume uma 

perspectiva crítica, um engajamento político e defende a transformação social e 

potencialização das minorias sociais.” (p. 840). A mudança do enfoque científico da PPL 

ocorre, após, uma virada política que insere “[...] un tercer eje de análisis al campo: el 

proyecto ético-político, que politiza el cotidiano y las herramientas de reflexión e 

intervención.” (Hur, Sabucedo & Alzate, 2018, p. 1). Sandoval & Silva (2016) apontam que a 

questão das multidões e os movimentos sociais são temas que figuram como destaque no 

campo da PP, além de contribuírem para sua solidificação e interdisciplinaridade. 

 Hur e Sabucedo (2018, p. 161), realizaram uma revisão bibliográfica no intuito de 

“[...] conocer los discursos sobre la relación entre psicología y política en Brasil, para 

discutir la constitución, características y conformación actual de la Psicología Política 

brasileña [(PPB)].”. Os autores constataram que a emergência da PPB derivou da articulação 

entre a PP instituída e uma psicologia de dimensão ético-política, de viés marxista, e que esta 

é um “[...] campo transdisciplinar de saberes resultante de la articulación entre una caja de 

herramientas de teorías psicosociales y un proyecto ético-político por la autonomía y 

transformación social.” (p. 159). Eles indicam que o enfoque que mais se consolidou na PPB 

foi o do Professor Doutor Salvador Sandoval, que além de contribuir para formação da 

maioria de pesquisadores de PP no país, o mesmo também “[...] creó el modelo de conciencia 

política, que puede ser tomado como el concepto inaugural de la Psicología Política 

brasileña.” (p. 174). 
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 O Modelo Analítico para o Estudo da Consciência Política proposto por Sandoval foi 

desenvolvido na década de 1980, e desde então tem sido reformulado (Sandoval, 1989, 1994, 

1997, 2001, 2005, 2015; Sandoval & Silva, 2016). A elaboração do Modelo e suas 

reformulações tiveram como base diversos autores: Dominic e Hogg (1998); Gamson (1992a, 

1992b); Heller (2008); Hewstone (1989); Hogg & Abrams (1990); Jenkins (1996); 

Klandermans (1984); Melucci (1994, 1996); Moore (1987); Moscovici (1978); Olson (1965); 

Tajfel (1982, 1983); Tilly (1978); Touraine (1966); Turner & Stets (2005). Além disso, alguns 

trabalhos realizados adotando o Modelo apresentaram contribuições, como: Ansara (2005); 

Palassi (2004); Silva (2002); etc. (ver Apêndice D). 

 O Modelo nasce a partir do diálogo interdisciplinar e já foi utilizado na análise de 

processos de mobilização e desmobilização política nos estudos de ações coletivas e dos 

movimentos sociais (Hur & Sabucedo, 2018; Sandoval & Silva, 2016). Este também combina 

e articula diferentes dimensões de compreensão do fenômeno do engajamento na política a 

partir de teorias sobre a identidade em suas múltiplas possibilidades, crenças e valores, 

eficácia política etc., no que se referem a sua aplicação no campo das ações coletivas. Tal 

articulação visa permitir a superação de visões conceitualmente parciais, devido às limitações 

nas teorias que buscavam explicar os fenômenos do comportamento político coletivo 

(Sandoval & Silva, 2016). 

 A literatura estadunidense e europeia sobre participação em movimentos sociais se 

baseia no conceito de frames, que foi desenvolvido pelo sociólogo Goffman (1986) inspirado 

no conceito de papel social. A literatura estadunidense, especificamente, utiliza o conceito de 

enquadramentos interpretativos (frames) com uma diversidade de rótulos, que são atribuídos 

aos frames interpretativos movimentadores da participação dos indivíduos, por cada autor. 

Entretanto, tais rótulos são mais descritivos e pouco integrados teoricamente com o enfoque 

psicopolítico atual para compreender a visão de mundo dos indivíduos e as mudanças nas 

percepções sobre a participação (Sandoval & Silva, 2016). 

 Considerando que os trabalhos dos analistas de frames rotulam a natureza do 

movimento social ao atribuírem significado aos frames (Benford & Snow, 2000; Gamson, 

1992a, 1992b; Klandermans, 1997), percebe-se que estes não partem de uma concepção 

fundada em um modelo sobre o pensamento da consciência que seja aplicável à compreensão 

do processo de conscientização das pessoas. 

 O estudo de Gamson (1992a) apresentou um aspecto estático e fragmentado, pois foi 

utilizado para a mesma análise os conceitos de consciência e frames, sendo consciência 

componente ideológico do pensar e frames componente identificatório e reivindicativo no 
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pensamento. Com relação à consciência política (Gamson, 1992b), sua proposta se sustenta 

em fundamentos psicossociológicos, entendendo que ela não é inata, mas construída a partir 

de significações que cada sujeito faz em seu mundo cotidiano através da mediação de 

instituições que compõem a complexa tessitura social, como, família, escola, igreja, e 

movimentos sociais, e também a mídia e suas múltiplas facetas ideológicas. Para entender 

como cada sujeito constrói cotidianamente significados, Gamson (1992a), observa e desvela 

as nuances presentes na relação indivíduo e sistema cultural com base na teoria de frames. Na 

construção dos significados, o sujeito lança mão dos conhecimentos que construíram de suas 

próprias experiências, do senso comum e do saber popular produzindo constantes mudanças 

nos diversos significados que nascem desta teia social na qual estão imersos. 

 Posteriormente, ainda a partir da abordagem de frames, Klandermans (1997) e 

Mansbrigde e Morris (2001) definiram os conceitos de identidade de grupo e identificação de 

injustiças como elementos constitutivos dos frames de protestos (Klandermans, 1997) ou dos 

frames de oposição (Mansbrigde & Morris, 2001). Todavia, as modificações pouco 

contribuem para explicar o processo de conscientização dos indivíduos e engajamento em 

ações coletivas. Os modelos também apresentam limitações intrínsecas nas análises para 

decifrar os motivos da desmobilização ou para explicar a falta de mobilização coletiva. 

 Por sua vez, o esquema de consciência operária proposto por Touraine (1966), seria 

conforme Sandoval (1994), na ocasião, o mais coerente teórico e operacionalmente para o 

estudo empírico da consciência, pois suas definições de consciência de classe a partir de 

importantes teóricos analisando os movimentos operários e as relações industriais dos anos 

1960. Ele tinha como objetivo uma definição passível de operacionalização não divorciada da 

realidade da sociedade de classes e nem inferida apenas de ações coletivas. Assim, Touraine 

(1966) em seu esquema propõe três dimensões da consciência operária: Identidade, Oposição 

e Totalidade. 

 O modelo de Sandoval tem sua gênese no esquema de Touraine, entretanto, por mais 

que esse englobe aspectos fundamentais da consciência, ele ignora “[...] a percepção que o 

indivíduo tem de sua capacidade de intervenção para alcançar seus interesses, [...] e 

certamente implícito nas explicações causais da ação coletiva.” (Sandoval, 1994, p. 67). 

Assim, diferentemente de Gamson e Touraine, Sandoval desenvolve uma conceituação 

baseada em categorias psicopolíticas, e acrescenta uma quarta dimensão ao esquema chamada 

de predisposição para intervenção ou vontade de agir coletivamente, a qual representa um 

componente da consciência, visto que o conceito de consciência estaria 
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[...] intimamente relacionado ao engajamento do comportamento social em busca de 

auto-interesse e de interesse de classe. Além disso, a compreensão de como certas 

ações individuais ou coletivas ocorrem ou deixam de ocorrer não é apenas uma 

questão de circunstância histórica ou da percepção do indivíduo de sua realidade 

social, mas também do repertório disponível de ações possíveis e da legitimidade 

atribuída às mesmas por seus atores. É nessa terceira acepção que sentimos a 

necessidade de agregar a “predisposição para a ação” às outras dimensões de 

consciência política. [...] O estudo da consciência política sem um exame cuidadoso 

da percepção de ações coletivas seria incompleto na medida em que falha em ligar 

visões societais a alternativas comportamentais possíveis e implícitas em situações 

específicas de relações de poder. (Sandoval, 1994, p. 68). 

 

 No decorrer de outras leituras, Sandoval formula um modelo entendendo a consciência 

política como chave para analisarmos tanto a mobilização como a desmobilização individual e 

coletiva. Tal análise é feita por meio de categorias teóricas que permitem abranger tanto 

comportamentos políticos de mobilização quanto de desmobilização (Sandoval & Silva, 

2016). 

 Na proposta de Sandoval a identidade não ocupa o lugar de categoria analítica, mas é 

entendida como dimensão da consciência. Para ele não há distinção entre identidade social 

(Tajfel, 1983) e identidade coletiva (Melucci, 1996), mas a identidade coletiva é uma 

especificação da identidade social de Tajfel que se desenvolve pela politização do sujeito, e 

que ambas são componentes da consciência política. Nesse sentido, o modelo é uma inversão 

da teoria do self de Mead (1972), a qual deixa a possibilidade de se alcançar uma consciência 

de si acrítica, enquanto Sandoval introduz “como condição objetiva a capacidade crítica que o 

indivíduo deve adquirir mediantes suas experiências com o Estado e na construção da 

identidade coletiva com o grupo de pertença.” (Sandoval & Silva, 2016, p. 33). 

 Sandoval discrimina e enfatiza o caráter político da consciência, contudo, isso não 

significa que o sujeito seja um sujeito politizado. A consciência política refere-se à politização 

do sujeito, às ações politizadas do sujeito e ao desenvolvimento consciente do seu caráter 

político. “By political consciousness we understand a composite of interrelated social 

psychological dimensions of meanings and information that allow individuals to make 

decisions as to the best course of action within political contexts and specific situations.” 

(Sandoval, 2001, p. 185). Dessa feita, a formação da consciência política dá-se “por aspectos 

identitários [...], pela cultura construída socialmente e expressa na sociedade, por um conjunto 

de crenças internalizadas pelo indivíduo e pela percepção politizada do contexto social em 

que se localiza o sujeito” (Sandoval & Silva, 2016, p. 34; Tajfel, 1982, 1983; Dominic & 

Hogg, 1998; Melucci, 1994, 1996). 

 No primeiro modelo proposto por Sandoval (2001) há sete dimensões 

psicossociológicas que se articulam possibilitando diferentes configurações da consciência 
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política de indivíduos. Como não é um modelo linear, as dimensões se articulam 

dinamicamente, possibilitando diversas relações, que não se encontram sujeitas a um padrão 

sequencial ou hierárquico, nem necessariamente a uma articulação entre todas elas (Silva, 

2007). Outrossim, as tensões vividas pelos sujeitos e grupos tendem a fazer com que 

processos dialéticos continuamente se expressem. Com isso, falar em consciência política 

significa falar de um momento, pois a consciência pode sofrer mudanças constantes segundo 

as experiências vividas. 

 

This model of political consciousness depicts the various social psychological 

dimensions that constitute an individual’s political awareness of society and 

himself/herself as a member of that society and consequently represents his/her 

disposition to action in accordance with that awareness. (Sandoval, 2001, p. 185). 

 

 Dessa feita, conforme ilustra a Figura 1, as sete dimensões do Modelo são: Identidade 

Coletiva; Crenças, Valores e Expectativas Societais; Interesses Antagônicos e Adversários; 

Eficácia Política; Sentimentos de Justiça e Injustiça; Vontade de Agir Coletivamente; Metas e 

Ações do Movimento Social (Sandoval, 2001). 

 

Figura 1 – Modelo Analítico para o Estudo da Consciência Política (Sandoval, 2001) 

 
Fonte: Sandoval (2001, p. 186) 

 

 Apesar de apresentar o Modelo através de um esquema, as dimensões não podem ser 

lidas ou vistas de forma mecânica sequencial. A noção de consciência política oferecida pelo 
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Modelo precisa ser entendida como “[...] um processo contínuo de elaboração de visões de 

mundo em seus sentidos normativos, pragmático-situacionais e cognitivo-informativos.” 

(Sandoval, 1989, p. 70). Assim, as dimensões são “[...] categorias analíticas psicossociais cujo 

entrelaçamento depende mais da especificidade das experiências dos indivíduos em diferentes 

contextos políticos e históricos do que das vontades apriorísticas dos pesquisadores.” 

(Sandoval & Silva, 2016, pp. 35-36). 

 A Identidade Coletiva é a dimensão que consiste em sentimentos de pertença de uma 

pessoa ou identificação com um ou mais grupos sociais (Gamson, 1992b; Hogg & Abrams, 

1990; Jenkins, 1996; Melucci, 1996; Tajfel, 1982, 1983). A partir das diversas identidades 

grupais que indivíduos possuem, a caracterização social escolhida para pensar, discutir e agir 

politicamente se destaca num outro patamar de identidade qualitativamente distinto e 

delimitado. Sendo assim, “that dimension of political consciousness which refers to the way 

individuals establish a psychological identification of interests and sentiments of solidarity 

and belongingness to a collective actor.” (Sandoval, 2001, p. 187). 

 A dimensão Crenças, Valores e Expectativas Societais refere-se as crenças e valores 

que um indivíduo desenvolve sobre sua sociedade e que expressa noções de ideologia política 

nas visões de mundo. Embora as representações sobre a sociedade sejam individuais, elas são 

produto de interações e experiências sociais vivenciadas pelos indivíduos nos vários grupos, 

instituições e contextos (Sandoval, 2001). Essa dimensão tem ligação com a espontaneidade 

da vida cotidiana, pois permite a cristalização das crenças e valores societais (Heller, 2008; 

Sandoval, 1994). 

 Por Interesses Antagônicos e Adversários, Sandoval (2001) aponta que consiste em 

“sentimentos do indivíduo em relação aos seus interesses simbólicos e materiais, em oposição 

aos interesses de outros grupos” (Silva, 2007, p. 105), identificando a existência de interesses 

rivais ou adversários. No estudo da consciência política, tal identificação é crucial, visto que, 

a percepção de um adversário visível possibilita a mobilização dos indivíduos a agirem 

coletivamente em busca de um objetivo específico (Sandoval & Silva, 2016; Silva, 2007). 

Percebe-se que essa dimensão tem similaridade com a dimensão Oposição do Esquema de 

Touraine (1966), pois ambas focam na percepção que o sujeito tem da classe de pertença, das 

outras classes e da relação que estas estabelecem entre elas. Nesse sentido, a ênfase dessa 

dimensão está “[...] no caráter antagonístico das relações de classe (na medida em que esses 

são conflitos de interesse) e no significado que o indivíduo atribui ao antagonismo em termos 

de obstáculos para lograr benefícios materiais e políticos.” (Sandoval, 1994, p. 67). Destaca-

se ainda, a influência de dois autores na elaboração desta dimensão: Dominic e Hogg (1998) e 



93 

 

Tajfel (1982, 1983). Isso se deve, pois ambos propõem os requisitos da participação: “o 

sentimento de pertencer a um grupo; a identificação de interesses comuns com o próprio 

grupo; a identificação de interesses contrários à manutenção desse grupo; e a identificação de 

grupos que tenham interesses rejeitados pelo grupo de pertença.” (Sandoval & Silva, 2016, p. 

40). 

 Eficácia Política é a dimensão que trata dos “[...] a person’s feelings about his/her 

capacity to intervene in a political situation.” (Sandoval, 2001, p. 188). Com base na Teoria 

da Atribuição (Hewstone, 1989), Sandoval (2001) explica como as pessoas interpretam as 

causas dos acontecimentos em que estão envolvidas. Os sujeitos que atribuem e acreditam que 

eventos têm como causas 1) forças transcendentes, podem adotar uma postura conformista e 

submissa devido ao baixo sentimento de eficácia política. Quando as causas são atribuídas 2) 

a si mesmo e de sua capacidade ou incapacidade de lidar com alguma situação, o sujeito busca 

soluções individuais para situações sociais, resultando em sentimentos de autoculpabilização. 

Por fim, ao definir que a causa de situações de angústia social é resultante das 3) ações de 

certos grupos ou indivíduos, os sujeitos acreditam na potencialidade das ações 

individualizadas ou coletivas como instrumentos eficazes na promoção da mudança social 

(Sandoval & Silva, 2016). 

 A quinta dimensão, Sentimentos de Justiça e Injustiça, compreende as formas como os 

arranjos sociais em termos de sentimentos de reciprocidade social entre os atores são 

considerados pelo sujeito (Sandoval, 2001). O que constitui uma relação equilibrada de 

reciprocidade e a percepção do sujeito quanto a sua violação são processos construídos 

socioculturalmente (Palassi, Martins & Paes de Paula, 2016; Silva, 2002). A partir do 

conceito de justiça social de Moore (1987), Sandoval (2001, p. 189) aponta que ela é “[...] the 

expression of the sentiment of reciprocity between obligations and rewards [...]. Whenever 

individuals come to believe that the balance in reciprocal relations has turned against them, 

they come to understand this break in reciprocity in terms of injustice.”. Esse sentimento de 

injustiça, estabelecendo o descontentamento político, mobiliza as pessoas para ação coletiva 

(Ansara, 2008; Sandoval, 2001). 

 Sandoval (2001) ressalta que as duas últimas dimensões da consciência política 

encontram subsídios em trabalhos de teóricos racionais que estudam os determinantes da 

participação coletiva (Klandermans, 1984; Olson, 1965). Nelas, “as decisões que os sujeitos 

tomam, individual ou coletivamente, relativas à sua participação em um movimento social, 

são frutos de escolhas informadas e significadas que influenciam a participação e o 

compromisso dos sujeitos com o movimento social.” (Sandoval & Silva, 2016, p. 44). 
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 Metas e Ações do Movimento Social referem-se ao grau de percepção do indivíduo 

sobre a correspondência entre as metas do movimento, as estratégias de ação do movimento e 

seus sentimentos de eficácia política, de injustiça e interesses. Nessa dimensão é importante 

que as ações coletivas propostas pelo movimento social estejam dentro das expectativas do 

sentimento de eficácia política dos sujeitos. Esta dimensão diz respeito a forma com que os 

outros componentes da consciência política interagem com características de organização do 

movimento. Essa interação proporciona um ambiente psicossocialmente predisposto à ação 

coletiva (Sandoval, 2001; Sandoval & Silva, 2016). 

 A Vontade de Agir Coletivamente é uma dimensão mais instrumental correspondendo 

à predisposição de um indivíduo de empreender o jogo das ações coletivas como um modo de 

buscar corrigir injustiças. Baseando-se teoricamente nos estudos de Klandermans (1984), essa 

dimensão enfoca na capacidade de análise e decisão do indivíduo que o condicionam a 

participação coletiva: custo/benefício da manutenção ou não da lealdade com outros membros 

de seu grupo; gastos ou perdas percebidos de benefícios materiais que resultam no 

envolvimento do sujeito em movimentos sociais; riscos físicos percebidos ao ocupar-se de 

movimentos sociais e ações coletivas dadas às condições situacionais (Sandoval, 2001). 

 Todavia, em 2005, Sandoval reformulou o Modelo, motivado pelas discussões 

iniciadas nos anos 2000, por pesquisadores de movimentos sociais, sobre “[...] a falta de 

atenção ao papel das emoções no processo de participação em ações coletivas dos 

movimentos sociais.” (Sandoval & Silva, 2016, p. 45). Assim, considerando as pesquisas 

realizadas a partir do Modelo do ano 2001, e com o intuito de pensar o papel desempenhado 

pelas emoções no processo de conscientização no contexto dos movimentos sociais, o autor, 

passou a contemplar a “[...] integração das emoções e dos sentimentos emotivos no processo 

de conscientização dimensionada pelas dimensões constitutivas do modelo original.” 

(Sandoval & Silva, 2016, p. 46). 

 Nesse sentido, as emoções têm um papel funcional e chave na formação da 

consciência política, pois emergem das experiências vividas dos indivíduos como forma 

biopsicológica de marcar as experiências na memória das pessoas. Os sentimentos emotivos, 

por sua vez, são relembrados quando a pessoa resgata aquelas emoções vivenciadas durante as 

experiências. Com isso, emoções e sentimentos emotivos fazem parte integral do processo de 

conscientização, visto que, auxiliam no resgate da história vivida de cada indivíduo 

(Sandoval, 2005; Sandoval & Silva, 2016; Turner & Stets, 2005). 

 No Modelo Analítico reformulado, retirou-se a dimensão Sentimentos de Justiça e 

Injustiça, e seu lugar foi reconsiderado por entender que esses sentimentos fazem parte do 



95 

 

conjunto de sentimentos emotivos que trazem significados adicionais aos conteúdos dos 

demais elementos da consciência política (Sandoval & Silva, 2016). Dessa feita, a figura a 

seguir, ilustra o diagrama do Modelo Analítico para o Estudo da Consciência Política 

reformulado. 

 

Figura 2 – Modelo Conceitual da Consciência Política (Sandoval & Silva, 2016) 

 
Fonte: Sandoval e Silva (2016) 

 

 Esse Modelo, adotado no presente estudo, apresenta as seguintes dimensões analíticas: 

Identidade Coletiva; Crenças, Valores e Expectativas Societais; Interesses Coletivos; Eficácia 

Política; Sentimentos com Respeito aos Adversários; Metas e Repertórios de Ações; Vontade 

de Agir Coletivamente (Sandoval & Silva, 2016). 
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5 A SEMICONSCIENTIZAÇÃO NA FORMAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO DA PUC 

MINAS CAMPUS BETIM 

 

 Esta quinta seção (5) descreve e analisa os elementos do campo empírico. Conforme 

descrito na terceira seção secundária da primeira seção primária (1.3), esses se constituíram 

de: a) pesquisa documental (documentos e informações disponibilizadas pela IES ou 

localizadas em sites); b) observação não participante (aulas, atividades pedagógicas, cursos e 

eventos acadêmicos); c) entrevista não estruturada (coordenador do curso e docentes); e, d) 

entrevista qualitativa (alunas(os)) (ver Apêndices A, B, E, F e G). No decorrer da construção 

das seções secundárias desta seção (5.1, 5.2 e 5.3), serão citadas informações e falas das(os) 

entrevistadas(os). Para maior proximidade do leitor com o contexto da coleta de dados, 

manteve-se as citações tanto de maneira literal, quanto em relação a ortografia, pontuação e 

gramática. Ocultou-se apenas as falas em que há menção explícita de pessoas ou instituições. 

 Apresentam-se abaixo alguns dados comumente denominados de demográficas que 

relatados pelas(os) alunas(os) entrevistadas(os). Entretanto, tal apresentação não tem como 

objetivo gerar conclusões precipitadas sobre as(os) mesmas(os), mas conhecer o contexto em 

torno delas(es). 

 

Quadro 4 – Informações demográficas das(os) alunas(os) entrevistadas(os) 

 Informações 

Sexo Feminino: 6 Masculino: 7 

Idade Até 20 anos: 5 De 21 a 30 anos: 7 Acima de 31: 1 

Estado civil Solteira(o): 12 Casada(o): 1 

Filhos Sim: 1 Não: 12 

Cidade 

residente 
Betim: 12 Outras cidades: 1 

Ocupação 
Estudante: 

3 

Trabalham em empresa: 

5 
Estagiam: 3 Trainner: 1 Do lar: 1 

Religião 
Evangélica: 

6 
Católica: 2 Ateu: 1 Agnóstico: 2 

Não tem religião, mas acredita em 

Deus: 2 

Ensino 

Médio 
Escola pública: 9 Escola privada: 2 Escola pública e privada: 2 

Bolsa 
PUC 

Social: 4 
PROUNI (100%): 3 Sindicato: 1 Sem bolsa: 5 

Orientação 

política 
Não tem: 4 

Centro 

esquerda: 1 
Direita: 3 Esquerda: 3 

Anarcocapitalismo: 

1 

Neutra 

(humanista): 

1 

Filiação 

partidária 
Não: 13 

Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 Destaca-se que na pergunta sobre a trajetória de vida, três alunas(os) relataram 

momentos de dificuldades vivenciados no passado, outras(os) quatro falaram que eram a(o) de 
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família pobre e/ou eram a(o) primeira(o) da família a ingressar no Ensino Superior, três 

estudantes disseram que familiares eram comerciantes ou empresários, e três discentes não 

mencionaram nada sobre a trajetória. No decurso da entrevista, três graduandas(os) 

expuseram que parentes já se candidataram ou tem relação com política partidária. 

 Nas três seções secundárias a seguir, serão delineadas conjuntamente os dados e as 

análises deles. A primeira (5.1) versará sobre a trajetória do Curso de Graduação em 

Administração da PUC Minas Campus Betim e as histórias conexas a ele, como, a da PUC 

Minas e do Campus Betim. A segunda (5.2) enfatizará a formação em Administração da PUC 

Minas Campus Betim. Por fim, a terceira (5.3) enfocará a consciência política das(os) 

alunas(os) do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim, com 

vistas a (não) participação cidadã nos lugares públicos participativos. 

 

5.1 Incongruências na história de uma IES e no legado educacional: os percursos da 

PUC Minas até a criação do curso de Administração do Campus Betim 

 

 A presente seção secundária foi construída no intuito de compreender a trajetória do 

Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim. Conforme foi relatado 

no percurso metodológico (seção 1.3), verificou-se a necessidade de compreender, 

primeiramente, a trajetória da PUC Minas antes da fundação do Campus Betim. 

Paralelamente, observou-se a carência de sistematizar o percurso entre PUC Minas, Campus 

Betim e Curso de Graduação em Administração. Assim, buscou-se nesta seção secundária 

essa sistematização e compreensão. Ela foi dividida em duas seções terciárias, sendo que na 

primeira (5.1.1) focar-se-á na história da PUC Minas até a criação do Campus Betim. A 

segunda (5.1.2) percorrerá os meandros no decorrer dos anos relacionados a criação do 

Campus Betim e do Curso de Graduação em Administração da IES até o ano de 2019. 

 

5.1.1 Do sonho a interiorização: os (des)caminhos na expansão da PUC Minas 

 

 No ano de 2019, mais precisamente no dia 12 de dezembro, comemorou-se os 61 anos 

da PUC Minas. Essa comemoração ocorreu, pois há 61 anos, a Universidade Católica de 

Minas Gerais (UCMG), a época assim denominada, foi reconhecida oficialmente como 

Universidade privada e confessional, fundada, administrada e mantida pela Sociedade Mineira 

de Cultura (SMC), e teve seu Estatuto aprovado (Decreto nº 45.046, 1958). 
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 A concretização desse ato resultou do “sonho” de Dom Antônio dos Santos Cabral 

(PUC Minas, 2019a, [ênfase adicionada]), que, a época Bispo, foi transferido da cidade de 

Natal, estado do Rio Grande do Norte, em 1922, para a recém-criada Diocese de Belo 

Horizonte (BH). Após dois anos, esta foi elevada a Arquidiocese e Dom Cabral se tornou 

Arcebispo. No período em que esteve à frente da Arquidiocese, Dom Cabral, “com o espírito 

empreendedor” (PUC Minas, 2019a, [ênfase adicionada]), edificou as bases da 

Arquidiocese, iniciou várias paróquias, comprou imóveis, instituiu o Seminário Coração 

Eucarístico de Jesus – inicialmente ficava na Rua Rio Grande do Norte –, construiu o 

Palácio Cristo Rei etc. Dentre as aquisições, destaca-se a Fazenda Pastinho, no antigo bairro 

Bela Vista, hoje bairro Dom Cabral, adquirida em 1925, composta de uma área de 13 

alqueires, com o objetivo de construir o novo prédio do Seminário (Arquidiocese de Belo 

Horizonte, 2019; PUC Minas, 2019a; Santiago, 2001). O projeto inicial previa a construção 

de “[...] um conjunto composto de seis edifícios formando um hexágono, tendo ao centro um 

amplo pátio”, e na entrada central da edificação, “[...] uma grande basílica, duas vezes maior 

em extensão do que a Igreja São José.” (Santiago, 2001, p. 6). Entretanto, além de parte do 

projeto não ter saído do papel, a onerosidade e a demora da construção acarretaram 

inaugurações fracionadas dos prédios em três datas: 1930, 1939 e 1948 (Santiago, 2001). 

 Em meio às ações desenvolvidas por Dom Cabral, a partir de 1939, começou um 

debate nos círculos católicos de BH sobre a criação de uma Universidade Católica que, por 

sua vez, era “vista como uma necessidade de se garantir um Brasil católico, formando 

lideranças comprometidas com os valores e crenças da Igreja.” (Santiago, 2001, p. 10). Essa 

percepção da “necessidade de formar quadros dirigentes comprometidos com os princípios 

cristãos”, consta no Projeto Pedagógico do Curso de Administração (PUC Minas, 2009, p. 

19), bem como no site da PUC Minas, ao relatar que, naquela época, a intenção era 

oportunizar à juventude belo-horizontina, que “emergia dos colégios, quase todos religiosos, 

uma opção de universidade comprometida com a saúde física e mental das pessoas, com o 

resgate dos pobres e com a justiça e os direitos fundamentais dos cidadãos.” (PUC Minas, 

2019a). Para tanto, criou-se, em 26 de outubro de 1948, a Sociedade Mineira de Cultura 

(SMC), uma associação civil, sem fins lucrativos e confessional, destinada a instruir, manter e 

dirigir tanto as instituições de ensino que integrariam a futura Universidade, a princípio 

denominadas Faculdades Católicas de Minas Gerais, quanto às organizações culturais e 

sociais (Centro de Memória e de Pesquisa Histórica da PUC Minas [CMPH], 2019b, [ênfase 

adicionada]). Em seguida, as primeiras instituições de ensino foram incorporadas à SMC, 

funcionando, inicialmente, em prédios espalhados por BH e com uma sede provisória no 
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Palacete Dantas, na Praça da Liberdade. A Arquidiocese tinha a proposta de construir uma 

cidade universitária, tanto que, no início dos anos 50, anunciou o início da obra próxima ao 

Seminário e lançou uma campanha de arrecadação de dinheiro, todavia, a construção não 

prosseguiu (Santiago, 2001). Por outro lado, a ideia da Universidade foi se consolidando, e, 

após, à SMC cumprir as exigências do Ministério da Educação e Cultura, no dia 12 de 

dezembro de 1958, foi concedida “à Universidade Católica de Minas Gerais [...] a 

prerrogativa de Universidade.” (Decreto nº 45.046, 1958, [ênfase adicionada]). 

 Durante os anos 50, enquanto a UCMG se expandia, o Seminário teve retrações. As 

dificuldades para manter o Seminário, suscitam, na década de 1960, as primeiras conversas 

para transferi-lo e instalar no local a UCMG. Apesar dessas possibilidades, em 1963, uma 

nova sede da UCMG é inaugurada na Avenida Brasil, esquina com Rua Sergipe, para 

ocupação das faculdades. A inauguração não alterou os planos da Arquidiocese, tanto que, em 

1966, ocorreu à transferência do Seminário para o bairro Calafate, e em 1967, foi instalada a 

primeira unidade da UCMG no local, o Instituto Politécnico (IPUC), que havia sido criado em 

1963. Somente, a partir de 1969, com a criação do Campus Coração Eucarístico, através da 

Resolução nº 39/1969, deu-se início ao processo de transferência gradativa das faculdades 

para os prédios do Seminário, sendo finalizada em 1972 (Associação dos Amigos do 

Seminário Arquidiocesano Coração Eucarístico de Jesus [AmiSacej], 2019; PUC Minas, 

2019c; Santiago, 2001; [ênfase adicionada]). 

 A atuação da Igreja Católica em BH no âmbito educacional trouxe, paralelamente, 

repercussões no espaço público da Região Noroeste na cidade, por meio, do Seminário e da 

UCMG. Apesar de não ser objetivo desta dissertação, verificou-se que a construção do espaço 

público de BH, tendo como foco os bairros Coração Eucarístico e Dom Cabral, têm 

entrelaçamentos com a trajetória da PUC Minas. Nesse sentido, brevemente, assinala-se como 

se deu a produção do espaço urbano dos referidos bairros, recorrendo à dissertação e ao artigo 

de Santiago (1999, 2001). Em 1927, na Região Noroeste de BH, o “Arcebispo de Belo 

Horizonte, Dom Cabral, havia adquirido uma área de 37 alqueires para a construção do 

Seminário de Belo Horizonte.” (Santiago, 1999, p. 78). O local onde foi construído o 

Seminário era isolado do restante da cidade, pois, até os anos 1950, as ações da Igreja no 

Brasil, refletiam o modelo da neocristandade, ou seja, a separação entre Igreja e mundo. 

Apesar da maior parte do terreno pertencer à Arquidiocese, aos poucos a região próxima ao 

Seminário foi sendo habitada, culminando na criação de um novo bairro, o bairro Coração 

Eucarístico ([ênfase adicionada]). 
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 No final dos anos 1950, a Igreja Católica em BH iniciou um processo de mudanças na 

sua forma de atuação na cidade, que, por sua vez, era fruto de discussões e transformações 

que vinham ocorrendo, tanto no Vaticano quanto na Igreja no Brasil. Um dos marcos dessa 

atuação foi o lançamento, em 1959, de um manifesto relacionado à situação das favelas na 

cidade e de ações junto aos pobres. Já no governo de Magalhães Pinto em Minas Gerais 

(1961-1965), foi elaborada uma proposta de política habitacional para sanar o problema 

habitacional e das favelas, que contou com aporte, financeiro e técnico, do programa norte-

americano Aliança para o Progresso. Para efetivação dessa proposta, em 1964, Dom Costa, 

firmou um acordo com o Estado e vendeu para a Caixa Econômica Estadual 300 mil metros 

quadrados de áreas que estavam desocupadas no terreno do Seminário, para a construção de 

1.000 casas populares com o objetivo de formar um novo bairro que receberia o nome do 

primeiro Arcebispo da cidade, o bairro Dom Cabral ([ênfase adicionada]). No projeto do 

bairro, uma das Avenidas que demarca seus limites é a Avenida 31 de Março, que foi assim 

denominada no intuito de lembrar o dia da deflagração do Golpe Militar apoiado pelo 

governador Magalhães Pinto. Embora o bairro tenha sido planejado, após sua inauguração em 

1965, por quase 20 anos, as(os) moradoras(es) tiveram acesso aquém a diversos serviços. 

Após a instalação da UCMG, as mudanças ocorridas no bairro não envolveram uma atuação 

direta da Universidade21, mas das(os) moradoras(es), e de estudantes de jornalismo que 

criaram um jornal-laboratório denominado Marco, o qual colaborou nas lutas da população 

(Santiago, 2001, [ênfase adicionada]). Em contrapartida, no bairro Coração Eucarístico, à 

instalação da UCMG acarretou transformações urbanas e disponibilização de serviços, porém, 

orientados para a população universitária. 

 Dessa feita, na dissertação, Santiago (1999, p. 121), finalizou apontando que o estudo 

possibilitou compreender as ações de três sujeitos na construção do bairro Dom Cabral: “o 

poder público estadual, a Igreja Católica, e os moradores do bairro.”22. Por sua vez, no artigo, 

Santiago (2001), concluiu apresentando três momentos da ação da Igreja Católica na Região 

Noroeste: a) até o final dos anos 50: através do Seminário, a Igreja não foi promotora direta 

de maiores alterações na ocupação da região, devido à concepção dominante no meio 

eclesiástico brasileiro de pouca inserção da Igreja no mundo; b) dos anos 50 a início dos anos 

70: as demandas do Seminário e do clero católico de BH promoveram a criação dos bairros 

 
21 Apesar de demonstrar-se solidário as demandas das(os) moradoras(es) do bairro Dom Cabral, Dom Serafim, 

reitor da UCMG, disse que “não seria função da universidade prestar assistência. Ela fugiria à sua finalidade”. 

(Marco, 5/l2/1972 como citado em Santiago, 2001, p. 16). 
22 Para mais informações sobre como se deu a produção do espaço da moradia popular no bairro Dom Cabral e 

os sujeitos que atuaram frente essa questão, verificar a dissertação de Santiago (1999). 
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Coração Eucarístico e Dom Cabral, mas a relação da Igreja com as(os) moradoras(es) dos 

bairros era limitada; c) após anos 70: a instalação da UCMG gerou transformações no bairro 

Coração Eucarístico que privilegiaram a população universitária, ao passo que, as alterações 

no bairro Dom Cabral ocorreram por mobilização das(os) moradoras(es), com colaboração de 

estudantes da UCMG através do jornal Marco. 

 Retomando especificamente a história da UCMG, averiguou-se no site da IES que 

após a criação do Campus Coração Eucarístico em 1969 houve a normatização de 

funcionamento do Diretório Central dos Estudantes (DCE) nos anos 1970, para que, assim, 

as(os) estudantes tivessem representação nos colegiados dos cursos (PUC Minas, 2019c). Por 

sua vez, no CMPH (2019a), consta que a fundação do DCE ocorreu no dia 13 de setembro de 

1952. Outra informação sobre o DCE refere-se aos seus integrantes que, em 1984, “invadem e 

ocupam o prédio da Reitoria.” (PUC Minas, 2019c, p. 28). Tais dados obtidos, conduziram a 

investigações sobre o DCE ou o Movimento Estudantil (ME) da PUC Minas, bem como a 

participação das(os) estudantes nesses. Localizou-se o depoimento de um ex-aluno do curso 

de História da PUC Minas que, durante o período de estágio entre 2005 e 2006, organizou o 

acervo dos documentos do DCE da PUC Minas Campus Coração Eucarístico, e 

posteriormente, os entregou ao CMPH (Bertolino, 2013, [ênfase adicionada]). Identificou-se 

que a data de fundação do DCE passou a ser informada pelo CMPH devido à realização desse 

trabalho. Com relação ao fato ocorrido na Reitoria em 1984, Bertolino (2013), aponta que 

naquele período houve diversos boicotes às mensalidades, incluindo no período do governo 

Sarney (1985-1988), mas que a ocupação da Reitoria ocorreu em 1983. O trabalho mostrou 

que outras ocupações ocorreram, por exemplo, “em 1992, coincidindo com o momento do 

impeachment do presidente Fernando Collor.” (Bertolino, 2013, p. 165). Após 2006, as 

mobilizações das(os) estudantes da PUC Minas continuaram, como: contra o aumento das 

mensalidades (Coelho, 2012; Estudantes contra o aumento, 2016; Franco, 2012; Martins, 

2011), contra a PEC 241/2016 e PEC 55/2016, e outras medidas do governo (G1 MG, 2016; 

Vale & Faria, 2016), contra o assédio as alunas (Perez, 2018), contra os cortes na educação 

referentes à Pesquisa (DCE PUC Minas, 2018), contra comentários racistas de uma professora 

(Estado de Minas, 2019), entre outras. 

 O trabalho de organização do acervo do DCE da PUC Minas revelou a história do 

mesmo e do ME, e intensa participação deles em diversas mobilizações, principalmente, a 

partir da instauração da Ditadura Civil-Militar em 1964. Por outro lado, apesar de a 

documentação ter sido entregue ao CMPH, verificou-se o silenciar (Orlandi, 2007) por parte 

da PUC Minas sobre a memória estudantil. Percebe-se, então, a importância da elaboração do 
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projeto da trajetória do DCE da PUC Minas, bem como de sua continuidade, com vista a 

contrapor o discurso institucional, mostrar a participação das(os) estudantes na construção do 

“sonho” PUC Minas e, por meio dessa memória, “estimular a consciência política e 

proporcionar formas de ação coletiva” (Ansara, 2008, p. 31). 

 No decorrer dos anos, a UCMG criou cursos de graduação e iniciou a oferta de cursos 

de Pós-Graduação Latu Sensu, prédios e instalações foram construídos no Campus Coração 

Eucarístico, e outras instituições de ensino foram incorporadas. Destaca-se que uma dessas 

instituições incorporadas foi a Faculdade Municipal de Ciências Econômicas (FAMCE)23, 

em 1971, que, consequentemente, teve o nome alterado para Faculdade de Ciências 

Econômicas (FACE) e transferiu-se para o Campus Coração Eucarístico. A FAMCE ofertava 

de forma integrada em apenas um currículo os cursos de Administração, Ciências Contábeis e 

Ciências Econômicas. A UCMG manteve esse modelo de curso até o final de 1977, quando o 

Curso de Economia começou a ter vestibular separado. Em 1980, há uma desvinculação entre 

os departamentos de Administração e Ciências Contábeis, mas a oferta do curso integrado 

continua. Com a reforma curricular ocorrida em 1983 e os sucessivos desmembramentos, 

houve uma “separação estrutural dos departamentos e cursos” em 1984, que acarretou o 

isolamento de cada curso. A partir daí, neste mesmo ano, inicia-se o Curso de Graduação 

em Administração na PUC Minas Campus Coração Eucarístico. Nos anos seguintes, 

houve tentativas de produção de projetos comuns, todavia, como eram isolados, não tinha 

neles uma “afinidade natural entre suas respectivas áreas de conhecimento.” (PUC Minas, 

2009, p. 23). Somente em 1998, que a atuação coletiva e integrada desses três cursos é 

retomada, por meio da criação do Instituto de Ciências Econômicas e Gerenciais (ICEG) 

(PUC Minas, 2009, pp. 22-26, [ênfase adicionada]). 

 Mas, antes da criação do Curso de Administração, a SMC, criou algumas instituições 

como a Fundação Mariana Resende Costa (Fumarc), em 1978, e a Fundação Dom Cabral, em 

1979. Na mesma época, a UCMG aprovou e implantou seu novo Estatuto, com alterações na 

estrutura administrativa da IES. Ante esse crescimento institucional que vinha ocorrendo na 

Universidade, em 1981, Dom Costa solicita junto ao Prefeito da Sagrada Congregação do 

 
23 Regulamentações referentes a FAMCE: Criação da Escola Técnica de Comércio Municipal (Lei nº 371, 

1954a, [ênfase adicionada]); Organização da Escola Técnica de Comércio Municipal (Lei nº 384, 1954b); 

Regulamento da Escola Técnica de Comércio Municipal (Decreto nº 323, 1954c); Transforma e consolida as leis 

relativas ao ensino técnico, e altera o nome da Escola Técnica de Comércio Municipal para Instituto Municipal 

de Administração e Ciências Contábeis (IMACO) (Lei nº 903, 1961, [ênfase adicionada]); Dá o nome de 

“Amintas de Barros” ao IMACO (Decreto nº 1011, 1962); Transforma o curso superior do IMACO em 

Autarquia Municipal (Lei nº 1482, 1968a); Altera a denominação IMACO para Faculdade Municipal de Ciências 

Econômicas de Belo Horizonte (FAMCE) (Decreto nº 1687, 1968b); Aprova o Regimento Interno da FAMCE 

(Decreto nº 1941, 1970). 
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Vaticano para Educação Católica, a outorga de Pontifícia à UCMG. O reconhecimento foi 

confirmado pelo Vaticano em 1983 (PUC Minas, 2019c; Valadares, 2014), e no ano seguinte, 

aprovou-se a alteração da denominação da Universidade para Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas, 2019c, [ênfase adicionada]). 

 Até o ano de 1987, ano em que o professor Padre Geraldo Magela Teixeira assumiu a 

Reitoria da PUC Minas, quatro reitores haviam ocupado o cargo24. Um deles foi o professor 

Gamaliel Herval, reitor de 1981 a 1985, que cursou Direito na instituição, foi presidente do 

DCE na gestão 1967-68, e após concluir o curso, advogou em favor dos estudantes 

processados pela Ditadura Civil-Militar em 1970 (Bertolino, 2013). No Portal Universia 

Brasil (2004), consta uma entrevista que o Padre Magela concedeu ao Diário da Tarde Online 

sobre ele ter aceitado assumir a reitoria do Centro Universitário UNA no ano de 2004. Ele 

relatou que quando assumiu a reitoria da PUC Minas, teve que lidar com o congelamento de 

preços do Plano Cruzado e com “[...] uma grande crise financeira” que existia na IES. Além 

disso, a PUC Minas “[...] estava praticamente vendida ao governo do Estado (negociado 

através do então governador Hélio Garcia) e com uma situação financeira complicada”. 

 Justamente no período em que o Padre Magela exerceu o cargo de Reitor (1987-2003), 

a PUC Minas (2019a), indica que houve um “[...] grande crescimento e expansão” da IES. 

Verificou-se que alguns dos motivos para tal indicação devem-se a criação de diversos 

Campus e Unidades Educacionais (UE) da PUC Minas durante sua gestão: Campus Contagem 

em 1990, Betim em 1995, Poços de Caldas em 1997, Arcos em 1999, Guanhães em 2002, e 

Serro em 2003; e das UE São Gabriel em 1999, e Barreiro em 2001 (PUC Minas, 2019c). 

 Em outra entrevista concedida, desta vez a Percurso Acadêmico, Revista 

Interdisciplinar da PUC Minas no Barreiro, o Padre Magela disse que nos anos em que esteve 

na reitoria da PUC Minas, houve, por sua parte, “[...] uma intuição com relação ao 

crescimento do ensino superior”, pois havia tanto “[...] uma demanda represada muito 

grande”, quanto uma dificuldade de acesso as IES devido “[...] o crescimento do fluxo 

rodoviário” (Teixeira, 2011, p. 17, [ênfase adicionada]). Pode-se questionar a menção de tal 

relato, visto que, seu foco é na criação da UE Barreiro. Entretanto, percebe-se que o 

crescimento do ensino superior intuído pelo Padre Magela, vai em direção a mercantilização 

desse ensino iniciada nos anos 1980 em âmbito nacional, culminando numa crescente 

 
24 Reitores da PUC Minas: Padre José Lourenço da Costa Aguiar (1958-1960), Dom Serafim Fernandes de 

Araújo (1960-1981), Professor Gamaliel Herval (1981-1985), Professor Padre Lázaro de Assis Pinto (1985-

1987), Professor Padre Geraldo Magela Teixeira (1987-2003), Professor Eustáquio Afonso Araújo (2003-2007), 

e Professor Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães (2007-atual) (PUC Minas, 2019c, p. 20). 
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expansão e consolidação do mercado universitário, que influenciou inclusive as universidades 

privadas sem fins lucrativos (Santos, 2005). 

 A PUC Minas Campus Betim, estudo de caso desta pesquisa, está situado no 

município de Betim, o qual faz parte da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), 

sendo o quinto mais populoso do estado de Minas Gerais ([ênfase adicionada]). A partir de 

uma parceria com a Prefeitura Municipal de Betim, firmada através de um convênio no dia 24 

de março de 1995, foi viabilizado a implantação do Campus Betim, que foi inaugurado em 03 

de agosto de 1995. O Curso de Graduação em Administração na PUC Minas Campus 

Betim foi criado e começou a ser ofertado no mesmo ano “como segundo passo rumo à 

interiorização da PUC Minas, em [...] uma das cidades de maior crescimento no Estado [...]” 

(PUC Minas, 2009, p. 28, [ênfase adicionada]). Verifica-se que essa interiorização do Curso 

de Graduação em Administração reflete o que estava acontecendo no país, pois conforme a 

tese defendida por Lima (2007), na década de 1980 houve uma contenção e interiorização do 

Curso, e a partir da década de 1990, iniciou-se um movimento de expansão. 

 Durante as visitas ao Campus Betim, observou-se em uma das Placas de Fundação, 

que o Diretório Acadêmico (DA) do Curso de Administração foi fundado em 09 de junho 

de 1998 ([ênfase adicionada]). Nesta, consta a seguinte frase: “Esta realização contou com o 

empenho de todos os alunos do curso, em especial com seus fundadores”. Com relação ao 

DCE, localizou-se apenas a Placa de Inauguração da subsede, na qual informa que ocorreu no 

dia 17 de novembro de 1998. Constatou-se que o DA estava “fechado”, mas está retomando 

as atividades após uma chapa ter sido eleita em 2019. Por sua vez, o DCE estava “fechado” 

até o término da coleta de dados da pesquisa. 

 Os (des)caminhos percorridos na construção da PUC Minas até a criação do Curso de 

Graduação em Administração na PUC Minas Campus Betim são marcados por diversos 

acontecimentos nos quais procura-se evidenciar na figura abaixo. 
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Figura 3 – Predecessores da criação do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus 

Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 A seguir, serão abordados aspectos específicos da PUC Minas Campus Betim e do 

Curso de Administração ofertado na mesma. 

 

5.1.2 PUC Minas Campus Betim e o Curso de Administração: rupturas, reconhecimento 

institucional e indagações 

 

 O Campus Betim foi construído com “[...] uma proposta de uma Universidade do 

Século 21.” (Entrevista Professor(a) BJ). No trabalho de Teixeira, Teodósio e Rossi (1996, p. 

5), consta que “desde o primeiro momento foi estabelecido como objetivo para a 

Universidade em Betim o desenvolvimento de uma proposta de ensino-aprendizagem 

inovadora.”. Por sua vez, no Projeto Pedagógico (PP) do Curso de Administração consta que 

este “projeto pedagógico [era] alternativo” (PUC Minas, 2009, p. 152). 

 Apesar do exposto no PP, a(o) docente entrevistada(o) falou que essa proposta para o 

Campus se deu, pois Padre Magela, reitor da PUC Minas à época, “[...] tava envolvido em 

uma série de discussões de natureza pedagógica com o pessoal da Faculdade de Educação da 

PUC.” (Entrevista Professor(a) BL). No trabalho de Teixeira, Teodósio e Rossi (1996, p. 5, 

[sic]), um dos professores entrevistados relatou que ““(...) quando surgiu a demanda do 
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Campus da PUC em Betim (...) o reitor aceitou trabalhar com a extensão PUC em Betim 

contanto que ela partisse para uma nova realidade universitária, que não se repetisse mais o 

grande colégio, como a gente tem visto acontecer nessas faculdades que se abrem (...)””. 

 Esse projeto tinha “[...] como preocupação fundamental a formação de um aluno 

comprometido com seu processo de aprendizagem.” (PUC Minas, 2009, p. 152), a partir de 

“[...] uma abordagem pedagógica transformadora, baseada em Paulo Freire.” (Entrevista 

Professor(a) BL). Ainda no trabalho de Teixeira, Teodósio e Rossi (1996), há a fala da(o) 

coordenador(a) do projeto, consoante ao processo de ensino-aprendizagem da Universidade 

 

A Universidade do ano 2000 não pode continuar se limitando a depositar 

informações na cabeça do aluno e a checar sua recepção com provas periódicas. 

Informação se guarda em livros, anotações, disquetes, não na cabeça. A 

Universidade tem que ensinar o aluno a trabalhar com a informação, a lidar com ela. 

Tem que fixar o processo, não o produto. (Coordenação do Projeto). (p. 4, [sic]). 

 

 O Campus tinha seu Projeto Político Pedagógico (PPP). Consequentemente, todos os 

cursos elaboravam seu PPP, no qual a preocupação inicial era adequá-lo “às necessidades 

locais da cultura local, da economia local, da sociedade betinense.” (Entrevista Professor(a) 

BL). A prioridade era a “produção de conhecimento científico relevante para a realidade posta 

na sociedade. [...] contribuir para o crescimento científico, cultural social e econômico do 

país, era o primeiro lugar. Formação de profissional é consequência. Claro que a gente ia 

formar profissionais.” (Entrevista Professor(a) BJ). Dentro dessa proposta, “Ensino, Extensão 

e Pesquisa, aconteciam simultaneamente de maneira integrada.” (Entrevista Professor(a) BL). 

Nesse sentido, o Curso de Administração do Campus Betim participou dessa proposta inicial, 

pois, ele fora criado juntamente com a implantação do Campus (conforme seção 5.1.1). 

 Todavia, o projeto perdurou por volta de cinco ou seis anos, pois “[...] foi abandonado 

em muitos de seus procedimentos.” (PUC Minas, 2009, p. 153). Uma(um) das(os) docentes 

entrevistadas(os) afirmou que a “[...] experiência revolucionária de pedagogia baseada no 

pensamento de Paulo Freire, [...] foi derrotada.” (Entrevista Professor(a) BL). Nota-se que tal 

proposta para o Campus Betim e que inclui o Curso de Graduação em Administração, 

antecede inovações na educação superior nos cursos de graduação promulgadas pela LDB de 

1996 (Lei nº 9.394, 1996). Tais inovações incidem, especificamente, sobre o Curso de 

Graduação em Administração, já que antecede também as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DNC) do Curso que entraram em vigor no ano de 2005 (Resolução nº 4, 2005b). 

 Resquícios desse projeto ficaram no Curso de Administração do Campus Betim, 

resultando na elaboração do Trabalho Integrado (TI). A primeira versão do TI permaneceu até 
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2002. A segunda iniciou em 2003, com mudanças estruturais e procedimentais. No PP do 

Curso de Administração há a indicação de que a partir desta versão o TI “[...] não mais sofreu 

a resistência dos alunos e professores e vem se consolidando a cada dia, sobretudo pelos 

resultados que produz ao longo e ao final do curso.” (PUC Minas, 2009, p. 154). Reforça-se 

que os PP anteriores ao ano de 2009 não foram disponibilizados ao pesquisador. 

 A partir de 2005 os Coordenadores dos Cursos de Administração da PUC Minas 

começaram a discutir a reformulação do PP do curso, “em vigor desde o primeiro semestre de 

2001” (PUC Minas, 2009, p. 37). Menciona-se que a elaboração do PP é estabelecida pelas 

DNC do Curso de Administração, as quais indicam que ele expressa a organização do curso. 

Após diversas reuniões, em 2009, o PP foi finalizado. Nele manteve-se a opção de ter um PP 

para todos os Cursos de Administração ofertados pela PUC Minas nos diversos Campus e EU 

(Mapa 1 e 2), mas mantendo as peculiaridades de cada um deles (PUC Minas, 2009). 

 

Mapa 1 – Campus e Unidades Educacionais da PUC Minas no Estado de Minas Gerais 

 
Fonte: PUC Minas (2019c) 
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Mapa 2 – Campus e Unidades Educacionais da PUC Minas na Região Metropolitana de Belo Horizonte 

 
Fonte: PUC Minas (2019c) 

 

 Nas DCN do Curso de Graduação em Administração não há menção explícita para que 

uma IES que oferte o mesmo curso em mais de Campus, elabore PP específicos para cada um. 

No entanto, considerando que no PP deve conter uma “[...] clara concepção do curso de 

graduação em Administração, com suas peculiaridades, seu currículo pleno e sua 

operacionalização” e alguns elementos estruturais (Resolução nº 4, 2005b), percebe-se tal 

necessidade com vistas a demarcar os posicionamentos referentes a essas indicações, por parte 

de cada Campus e UE nos locais que se situam. Foram identificados outros fatores que 

corroboram com essa percepção. 

 No PP (PUC Minas, 2009, p. 14, [ênfase adicionada]) está exposto que este é 

“resultado do conjunto de esforços e da conjugação de diversos aspectos que envolvem o 

processo ensino/aprendizagem”, e que o “trabalho do pessoal docente, discente e 

administrativo, objetivando a eficácia do referido processo e a qualidade da formação do 

alunado em termos científico-culturais, profissionais e da formação para a cidadania”, terá 
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como princípios orientadores a “Concepção Crítica de Educação” de Libâneo (1985). Um 

desses princípios diz 

 

d) conscientização de que a Universidade deve preparar o aluno para o mundo 

adulto e suas contradições, partindo de sua realidade concreta e fornecendo-lhe 

um instrumental através da aquisição de conteúdos, de habilidades e da socialização, 

com vistas a uma participação ativa e ética na sociedade, assim como eficaz e 

produtiva no mundo do trabalho. (PUC Minas, 2009, p. 15, [ênfase adicionada]). 

 

 Pode-se averiguar que apesar das considerações acimas, especialmente as grafadas, 

não há no PP a “realidade concreta” da cidade de Betim, ou mesmo da RMBH. O Curso de 

Administração do Campus Betim só é mencionado em um brevíssimo histórico sobre ele, ao 

elencar a grade curricular e na exposição sobre o TI. De acordo com as DCN, o primeiro 

elemento estrutural que devem estar presente no PP é os “objetivos gerais do curso, 

contextualizados em relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social.” 

(Resolução nº 4, 2005b, Art. 1º, § 1º, I). 

 Registra-se que com a reformulação do PP, o TI também foi reelaborado. Em sua 

terceira versão, ocorreram as seguintes mudanças: a) as(os) estudantes do 1º, 2º e 3º períodos, 

adotarão o formulário do Programa de Bolsas de Iniciação Científica (PROBIC) para 

desenvolver os projetos, e haverá Oficinas de Pesquisa e de Artigos para estudantes a partir do 

3º período; b) as(os) estudantes do 4º e 5º períodos, irão substituir as Organizações não 

governamentais pelas micro e pequenas empresas como objeto de estudo; c) houve a exclusão 

das(os) alunas(os) do 6º em diante, pois terão que desenvolver o Plano de Negócios; d) em 

cada período o TI valerá 15 pontos em todas as disciplinas (PUC Minas, 2009). Todavia, 

durante a observação não participante da apresentação dos trabalhos das(os) alunas(os) 

referente ao TI, observou-se que houve alteração na proposta. 

 As matrizes curriculares que constam no PP são praticamente idênticas, apoiando o 

que já vem sido exposto. Ainda, a única que apresenta maior distinção refere-se ao Curso de 

Administração do Campus Contagem devido à linha de formação específica. Porém, 

identificou-se no site institucional que a matriz curricular do Curso de Administração do 

Campus Betim foi alterada (PUC, 2020). Nesse sentido, percebeu-se algumas incongruências 

no PP, pois, nele está descrito a necessidade de seu acompanhamento e sua avaliação 

permanente e que foi adotado os princípios da concepção crítica. Considerando o exposto e 

que nesta pesquisa se entende currículo para além de disciplinas, pode-se questionar: “Qual 

entendimento sobre concepção crítica?”. 
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 Verificou-se que ao longo dos anos a PUC Minas Campus Betim e o Curso de 

Administração do Campus, passaram por rupturas profundas da proposta inicial ([ênfase 

adicionada]). A fala abaixo da(o) docente entrevistada(o) a confirma isso 

 

“[A] experiência [...] desenvolvida [...] criou raízes na cultura local [...]. Mas, [...] 

depois de 12 anos, desde a implementação da Unidade, [...] deixou de existir. [...] 

trabalhamos hoje algumas questões pontuais [...], porque a LDB propôs [...]. As 

diretrizes e bases da educação superior, e as diretrizes do Curso de Administração 

exigiram [...]. Exemplo, há trabalhos de natureza interdisciplinar [...]. Mas hoje [...] 

o projeto pedagógico [...] do curso de administração, [...] dos demais cursos da 

unidade e da própria unidade, [é] estritamente conservador.” (Entrevista Professor(a) 

BL). 

 

 A despeito dessas rupturas, notou-se através da pesquisa documental que a PUC Minas 

ao longo dos anos expandiu, ganhou prêmios e obteve reconhecimentos de diversos órgãos 

(PUC Minas, 2019c, pp. 31-41). Paralelamente, o mesmo ocorreu com o Curso de 

Administração do Campus Betim, e ainda, com frequência tem sido contemplado com 

conceito “A” nos Exames Nacionais de Curso aplicados pelo MEC (PUC Minas, 2009), bem 

como com destaque no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade; Inep, 2020; 

PUC Minas, 2019b): Nota 4 em 2006; Nota 4 em 2012; Nota 3 em 2015; Nota 4 em 2018. 

Esse reconhecimento institucional da PUC Minas foi observado nas entrevistas com as(os) 

alunas(os), no que tange ao legado ou formação humanística, espaço físico ou estrutura física, 

pesquisas, qualidade, conceito e sonho ([ênfase adicionada]). 

 

“Igual, aqui também é outra coisa que é o legado da PUC, é que não formamos 

somente profissionais, mas formamos pessoas. Eu acho super importante.” 

(Entrevista 1) 

“Cara, puxando um pouco de sardinha para PUC [...] por exemplo o curso da PUC 

oferece na questão de Filosofia, Estudo Religioso, Ética. Eu acho que são essenciais. 

[...] Eu fiz no FaculdadeX o primeiro semestre. Lá é focado empresarial. [...] não 

têm Filosofia nem esse tipo de matéria.” (Entrevista 11, [ênfase adicionada]) 

“É porque eu acho muito legal ter isso no curso [DA], entendeu? No FaculdadeX 

não tinha. Era a sala de aula, sala de aula, intervalo, sala de aula. Tinha os 

representantes de turma que conversava com a coordenação pra gente, mas tipo 

assim, eles não aceitava nada que a gente falava. Era tipo, eles mandavam e nós 

tinhamos que obedecer.” (Entrevista 1, [ênfase adicionada]) 

“Porque eu acho que na PUC a gente tem muita oportunidade de fazer coisas 

diferentes. De abrir um DA, de fazer um projeto de extensão, de fazer um trabalho 

diferente, de, enfim. Aqui a gente tem muita liberdade. E aqui a gente tem espaço. 

[...] Então, eu acho que é um espaço de muita liberdade e criatividade.” (Entrevista 

5) 

“[...] acho legal a PUC oferecer essa estrutura física pros alunos trabalharem os tipos 

de projetos seja DA ou Empresa Júnior.” (Entrevista 11) 

“Eu sei que a PUC é uma das Universidades que mais trabalham em pesquisas 

no Brasil.” (Entrevista 7, [ênfase adicionada]) 

“Não quero ser uma pessoa que vai estar aí do curso de Administração e precisar de 

mão de obra de outras pessoas. [...] e eu acho que é muito do lugar onde eu faço 

curso tanto que eu escolhi a PUC pela qualidade” (Entrevista 9) 
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“Que aí era na faculdade conceituada. [...] não queria fazer nas outras faculdades. 

Que o mínimo que eu tinha colocado era PUC ou Federal.” (Entrevista 12) 

“Falei: ‘Vou fazer lá no FaculdadeX.’ Porque era o lugar que eu conhecia. PUC pra 

mim? Sem chances. Porque eu acreditava que eu não tinha nenhuma chance de 

passar na prova da PUC. FaculdadeY então?” (Entrevista 1, [ênfase adicionada]) 

 

 Entretanto, identificou-se o que se pode chamar de indagações concernentes o 

reconhecimento institucional apontado pelas(os) estudantes ([ênfase adicionada]). A primeira 

deve-se por elas(es) nunca terem ouvido o que seja o PP do Curso de Administração. O 

mesmo se dá com as DNC do Curso. Pode-se dizer que conhecer o PP seja necessário, mas 

não as DCN. Tal percepção foi inclusive relatada pelas(os) alunas(os). Mas, notou-se que essa 

percepção tem relação com ações institucionais empreendidas pela PUC Minas, mais 

especificamente no Campus Betim, tendo em vista as rupturas verificadas anteriormente, que 

ocasionaram as mudanças no PP. 

 

“Se eu procurar, por exemplo, essas Diretrizes e olhar na internet [...]. Se eu tiver 

dúvida eu posso perguntar o coordenador ou qualquer professor. [...] é uma coisa 

que podemos fazer em casa podemos estudar em casa.” (Entrevista 4) 

“Quando você vai entrar na faculdade, em uma instituição, você pesquisa sobre ela. 

Você não vai entrar em qualquer uma.” (Entrevista 8) 

“Que falta aos alunos é conhecimento. [...] porque acontece na verdade tem aluno 

que nem sabe o que é ACG.” (Entrevista 5) 

“Então é importante o aluno saber tudo que deveria aprender pra que ele possa 

cobrar.” (Entrevista 6, [ênfase adicionada]) 

“as Diretrizes como todo, pra mim não faz muita diferença no sentido de que eu já 

trabalho com Administração graças a Deus. [...] Nossa, como que o MEC permite 

isso [EaD/Semipresencial]? [...] eu olhei muita avaliação da instituição onde ia 

estudar. Eu não sabia disso [PP]. Eu sei que vários outros alunos da minha sala 

que também [...] não sabem. [...] Se eu não sei que uma coisa existe, eu não tenho 

nem como pesquisar por ela. [...] Quando eu assinei meu contrato da PUC, fui 

analisar tudo o que eu tinha de direitos. [...] A gente tem Pacote Office de graça. [...] 

fui falar isso na sala de aula, metade da galera ficou de boca aberta.” (Entrevista 9, 

[ênfase adicionada]) 

“Quando você sabe, você tem poder do conhecimento. Você consegue discutir. 

[...] acho que se os alunos tivessem esse poder, talvez a gente reivindicaria mais. 

[...] se eu soubesse, por exemplo, eu ia reivindicar, e falar: ‘[...] eu fiz uma lista, tem 

assinatura dos alunos [...] se eu soubesse, os alunos também, talvez o curso seria 

outro. Não só Administração, como também Medicina.” (Entrevista 13, [ênfase 

adicionada]) 

 

 As demais indagações surgiram tendo como foco as características da educação 

superior brasileira para as IES que são consideradas Universidade, que são: Ensino, Pesquisa 

e Extensão. No relato das(os) professoras(es) entrevistadas(os), foi destacado que na proposta 

pedagógica inicial do Campus Betim, ou seja, não era restrito apenas ao Curso de 

Administração, “[...] não [existia] um espaço do Ensino, um espaço de Extensão e um espaço 

da Pesquisa.” (Entrevista Professor(a) BL). “Na verdade, a Extensão é natural. [...] a gente 

tinha que avaliar uma competência que se chamava interação teoria-realidade.” (Entrevista 
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Professor(a) BJ). As coordenações (Estágio, Pesquisa, Extensão etc.) trabalhavam juntas na 

construção dos projetos dos cursos “[...] buscando integrar ensino teórico-prático [...]. [...] 

dentro dos períodos, dentro do curso e que integrava os cursos entre si, dentro da Unidade.” 

(Entrevista Professor(a) BL). Dessa feita, havia uma integração entre todas as disciplinas do 

período, gerando a produção de trabalhos interdisciplinares e transdisciplinares. Contudo, 

“[...] pouco a pouco [foram] abortando nossas ideias. [...] até pouco tempo eu podia te dizer 

[...]: ‘Ainda tem uma semente aqui em Betim.’. [...]. Mas agora eu não acredito.” (Entrevista 

Professor(a) BJ). 

 Nas entrevistas com as(os) alunas(os) houve falas apontando que na característica 

Ensino, não há essa integração interdisciplinar e transdisciplinar: “[...] tive matéria [...] de 

Sustentabilidade. [...] Plano de Negócios. [...] de Práticas Empresariais. [...] não tão 

sincronizadas.” (Entrevista 12). Outra aluna(o) destacou que “[...] quem entrou semestre 

passado pegou Macro Economia e Contabilidade. [...] você sai do Ensino Médio, cai em 

Contabilidade que é difícil e Macro. [...] você tem que entender melhor a economia. [...] A 

PUC [...] é uma faculdade de renome, mas ele está se perdendo.” (Entrevista 13). Por meio 

das observações não participantes nas aulas, averiguou-se a ocorrência dessas e de outras 

situações, como, atividades pedagógicas de disciplinas distintas sendo desenvolvidas no 

mesmo período sem haver uma integração, gerando sobreposições e/ou sobrecargas as(os) 

alunas(os) e as(os) professoras(es). 

 Ainda com relação ao Ensino, foi colocado pelas(os) entrevistadas(os) os desafios 

frente ao avanço da modalidade de Educação à Distância (EaD), principalmente, porque a 

“concepção pedagógica [...] tradicional” tem apropriado desta modalidade (Entrevista 

Professor(a) BL). Destaca-se que no PP do Curso de Administração há a possibilidade de 

oferta de “até o limite de 20% da carga horária total cursada” pelas(os) alunas(os) de 

disciplinas EaD, conforme autoriza o MEC por meio da Portaria nº 2.253, de 18 de outubro de 

2001 (Portaria nº 2.253, 2001c). Algumas(uns) estudantes disseram que “o ensino à distância 

é bom até porque os professores eles aprofundam mais na matéria. [...] algumas matérias eu 

prefiro a distância.” (Entrevista 10), enquanto outras(os) falaram que “depende de cada aluno 

[...]. Pra mim é muito bom, porque teve matérias que eu não tenho paciência pra ficar [...]. [...] 

eu acho chato. Não quero ir na aula.” (Entrevista 8). Houve discentes que apresentaram 

críticas a modalidade EaD referente ao despreparo técnico das(os) docentes no uso das 

plataformas, por acharem que a modalidade de EaD é “horrível” ou que a característica 

Ensino da modalidade não “agrega”, por considerarem que a modalidade EaD também 

prejudica as(os) docentes, e por terem comprado o curso presencial e não EaD. 
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“Eu não gostei da forma com que trabalha isso. Eu sinto que os professores não 

estão muito bem trabalhados e bem apresentados a plataforma.” (Entrevista 7) 

“Horrível! Não fazia ideia. Eu não sabia que tinha começado.” (Entrevista 4, 

[ênfase adicionada]) 

“Nossa, eu detesto disciplina online. Eu faço porque eu sou obrigada. Porque não 

tem jeito. [...] Começou quando eu tava no segundo. E parece que eu cheguei até 

conversar com a coordenação, que é o MEC que estipula um valor, uma 

porcentagem, que estava seguindo as normas do MEC. Mas eu acho que esse 

obrigatório é muito chato. Acho que tinha que ter opção. O aluno escolher.” 

(Entrevista 5, [ênfase adicionada]) 

“Eu acho bem complicado [...]. A matéria na virtual não tem, você perguntou [...] te 

respondeu. [...] se você não entendeu, você continua sem entender.” (Entrevista 6) 

“Eu odeio. Eu acho que não tinha que existir. Sinceramente [...] eu acho totalmente 

ruim e não agrega EaD.” (Entrevista 11) 

“No EaD a prova pode ser no domingo.” (Entrevista 2, [ênfase adicionada]) 

“Somos todos alunos que trabalham. [...] essa coisa de ter que chegar em casa e 

assistir vídeos. É uma coisa que funciona sábado e domingo. Só que não é toda 

matéria que vence sábado e domingo. [...] 90% das pessoas odiava aulas online. Eu 

odeio aula online.” (Entrevista 9, [ênfase adicionada]) 

“A PUC pecou em escolher matérias difíceis pra EaD. [...] EaD prejudicou os 

professores também. Eles ficaram sem vontade de dá aula.” (Entrevista 13, [ênfase 

adicionada]) 

“(EaD/Semipresencial) Eu acho péssimo! [...] Então, eu não acho justo, sabe? Sei lá. 

Não acho justo. Ainda mais que paga. Você contratou pra ser presencial, e você 

paga online também? Eu não acho justo.” (Entrevista 1, [ênfase adicionada]) 

“Eu não gostei [...]. Se faculdade, a proposta disciplina dela igual aqui na PUC é 

presencial, então todas as matérias têm que ser presenciais. [...] estou comprando o 

curso [...] presencial.” (Entrevista 12, [ênfase adicionada]) 

 

 Por fim, emergiram indagações sobre as características Pesquisa e Extensão, visto que, 

assim como as(os) alunas(os) nunca ouviram falar ou desconhecem as DNC do Curso de 

Administração e o PP do Curso, o mesmo acontece com as atividades relacionadas à Pesquisa, 

visto que, afirmam que elas não são divulgadas e destacam algumas “barreiras” que impedem 

a participação. Já as atividades de Extensão, poucos conhecem e participaram, sendo que esta 

foi por um período de poucos meses. Além do mais, houve falas indicando que não há uma 

integração entre o Ensino, a Pesquisa e a Extensão. 

 Nesse sentido, averiguou-se que o Campus Betim, especificamente, tem marcas na sua 

história que iniciou com uma proposta educacional transformadora, mas que sofreu uma 

ruptura. A despeito disso, institucionalmente, a PUC Minas, Campus Betim e o Curso de 

Administração, seguem o percurso histórico que acarretou reconhecimento institucional, 

porém, com diversas indagações (Figura 4). 
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Figura 4 – Trajetória do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 A trajetória do Curso de Administração da PUC Minas Campus Betim envolve ações 

que aconteciam no contexto global-nacional em termos de política educacional (expansão e 

interiorização do ensino superior) e institucional (intuição do Padre Magela e interiorização 

dos Campus da PUC Minas e dos Cursos) (Figura 5; ver Figura 3 e 4). 

 

Figura 5 – Conexões históricas na trajetória do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas 

Campus Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 
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 Aqui, depreende-se que todas as ações em torno dessa trajetória, para além do âmbito 

estritamente institucional, têm reverberações ético-políticas, tanto para as(os) 

universitárias(os), conforme percebeu-se nas falas grifadas acima, quanto para as(os) 

educadoras(es). Em um dossiê do período Educação em Revista, no qual reuniu artigos 

escritos por convidados do 2º Congresso Internacional Paulo Freire: O Legado Global, Arroyo 

(2019) relembra que Paulo Freire afirmava que a desumanização das(os) educandas(os), 

reverbera uma mesma realidade que também acomete as(os) docentes. Nesse sentido, ele 

aponta a necessidade de primeiramente reconstruir e entender a desumanização antes de 

entender e reconstruir “a história da própria educação como história da formação humana”, 

pois se “Há oprimidos [é] porque há opressores, porque há estruturas sociais opressoras, 

desumanizadoras.” (Arroyo, 2019, p. 10). 

 Na próxima seção secundária (5.2), será analisada a formação em Administração da 

PUC Minas Campus Betim atualmente, mas sem perder de vista as conexões históricas 

apresentadas. 

 

5.2 A formação em Administração da PUC Minas Campus Betim: reprodução, 

sedimentação e pequenas faíscas 

 

 O Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim, conforme se 

examinou até o momento, iniciou-se em 1995, foi organizado por dois PP (o primeiro em 

1995, e o segundo em 2009, que ainda está em vigor25), e teve sua grade curricular alterada 

diversas vezes. Além disso, a seção secundária anterior (5.1) possibilitou compreender sua 

trajetória, para que assim, a análise da formação não se desvencilhe de conexões históricas, 

conforme apontou Maranhão (2010). 

 Relembra-se que a análise da formação em Administração da PUC Minas Campus 

Betim foi construída a partir dos documentos e informações disponibilizadas pela IES ou 

localizadas em sites, das entrevistas com as(os) alunas(os) do Curso e das observações não 

participante em aulas, atividades pedagógicas, cursos e eventos acadêmicos. Tendo em vista 

que a PUC Minas é reconhecida como Universidade, esta é caracterizada por Ensino, Pesquisa 

e Extensão. Além disso, na PUC Minas há a possibilidade das(os) estudantes participarem de 

outros Espaços Formativos, como, DCE, DA, Empresa Júnior, Coletivos, Movimento 

 
25 As datas foram consideradas a partir dos dados coletados. 
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Estudantil, Monitoria, Estágio, Pastoral Universitária, Campanha da Fraternidade, Grupos de 

Estudos ou Pesquisa etc. Nesse sentido, a análise considerou as três características e esses 

espaços. 

 Inicialmente, foi verificado que no site institucional constam algumas informações do 

Curso: 1) o perfil do formando; 2) algumas atividades que compõem a organização curricular; 

3) áreas de atuação; 4) os responsáveis pelo Colegiado; 5) a grade curricular (Quadro 5); 6) o 

corpo docente; e, 7) os critérios de avaliação (PUC Minas, 2020a). A seguir apresentam-se as 

informações dos itens um, dois e cinco. 

 

No Curso de Administração da PUC Minas, você se prepara para resolver problemas 

organizacionais com capacidade técnica, gerenciando recursos, processos e 

informações e coordenando equipes multidisciplinares, para a adequada gestão dos 

negócios e desenvolvimento das organizações. Destacam-se no curso palestras, 

empresa júnior e laboratório de mercado de capitais; empresa simulada; estágio 

curricular supervisionado e trabalho de conclusão de curso; projetos de pesquisa e 

projetos de extensão. (PUC Minas, 2020a, [sic]). 

 

Quadro 5 – Grade curricular do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim 

1º Período 2º Período 3º Período 

Direito Empresarial e Compliance 

Filosofia: Razão e Modernidade 

Fundamentos de Administração 

Introdução à Contabilidade 

Introdução à Economia 

Cultura Religiosa: Fenômeno 

Religioso 

Fundamentos de Gestão de Pessoas 

Fundamentos de Marketing 

Optativa I 

Sociologia das Organizações 

Sustentabilidade Organizacional 

Teorias da Administração 

Empreendedorismo e Inovação 

Estatística 

Gestão do Conhecimento e 

Tecnologia 

Gestão Estratégica de Pessoas 

Marketing de Vendas, 

Distribuição e Comunicação 

4º Período 5º Período 6º Período 

Análise de Custos 

Filosofia: Antropologia e Ética 

Fundamentos de Finanças 

Gestão de Processos 

Marketing de Serviços, Produtos e 

Preços 

Metodologia e Pesquisa em 

Ciências Gerenciais 

Administração Financeira 

Estágio Supervisionado em 

Administração 

Gestão de Operações 

Marketing Digital 

Negociação e Tomada de Decisão 

Práticas Empresariais 

Gestão Logística 

Modelagem de Negócios 

Optativa II 

Planejamento e Gestão Estratégica 

Técnicas de Decisões Financeiras 

Tópicos Especiais 

7º Período 8º Período 

Gestão de Projetos 

Optativa III 

Orçamento Empresarial 

Projeto de Trabalho de Conclusão 

de Curso em Administração 

Cultura Religiosa: Pessoa e Sociedade 

Gestão de Inteligência de Marketing 

Gestão Empresarial 

Negócios Internacionais 

Optativa IV 

Trabalho de Conclusão de Curso Em Administração 

Fonte: PUC Minas (2020a) 

 

 Percebeu-se que no site da IES não há explicitamente informações referente a 

característica Ensino, por mais que se diga que está implícito, e sobre o TI, que conforme 

consta no PP “[...] é realizado na Unidade de Betim, exclusivamente.” (PUC Minas, 2009, p. 

83). 
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 Por sua vez, verificou-se que no PP do Curso existem tanto informações 

desatualizadas sobre as atividades e a operacionalização delas, conforme já destacado na 

seção secundária antecedente (5.1), quanto divergências entre as informações do mesmo e as 

que são apresentadas no site. No que tange as distinções, as mais evidentes são relacionadas 

ao perfil do formando e a grade curricular (Quadro 6). 

 

O Curso de Administração da PUC Minas objetiva formar profissionais com visão 

estratégica do exercício da Administração, sedimentada em sólida formação teórica 

e capacidade de análise e reflexão crítica sobre a realidade macrossocial, que os 

habilite a atuar de forma pró-ativa e empreendedora nas organizações, em 

consonância com os padrões de excelência requeridos pelo ritmo e amplitude das 

transformações ambientais. (PUC Minas, 2009, p. 41-42). 

 

Quadro 6 – Demonstração da matriz curricular com respectivas cargas horárias – Betim26 

1º Período 2º Período 3º Período 

Metodologia do Trabalho 

Científico 

Ciências Sociais e as Organizações 

Fundamentos da Administração 

Matemática 

Filosofia I 

Seminários em Administração 

Informática 

Teorias da Administração I 

Estatística Básica 

Contabilidade 

Economia 

Psicologia Aplicada às 

Organizações 

Cultura Religiosa I 

Teorias da Administração II 

Estatística Aplicada à 

Administração 

Análise dos Demonstrativos 

Contábeis 

Matemática Financeira 

Gestão de Pessoas I 

Direito I 

4º Período 5º Período 6º Período 

Gestão de Processos 

Gestão de Custos 

Gestão de Pessoas II 

Gerência de Operações 

Fundamentos de Marketing 

Direito II 

Sistema Financeiro Nacional 

Métodos Quant. Aplicados à Adm. 

Logística 

Gestão de Marketing 

Estágio Supervisionado 

Tópicos Especiais I 

Planejamento e Gestão Estratégica 

Gestão Empr. e Plano de Negócios 

Administração Financeira 

Pesquisa Operacional 

Planejamento de Marketing 

Cultura Religiosa II 

7º Período 8º Período 

Orçamento Empresarial 

Políticas de Negociação 

Gerência de Projetos 

Trabalho de Curso I 

Trabalho de Curso II 

Tópicos Especiais II 

Filosofia II 

Gestão da Informação 

Gestão Empresarial 

Ética e Negócios 

Trabalho de Curso III 

Economia Brasileira 

Tópicos Especiais III 

Int. Língua Bras. Sinais (Optativa) 

Fonte: PUC Minas (2009, p. 56) 

 

 A partir do exposto, notou-se a presença de alguns problemas relacionados à gestão 

acadêmica, imprecisões sobre a adoção da concepção crítica, e reverberações da ruptura, 

apontada na seção secundária anterior (5.1). Ainda, identificou-se que o TI é apresentado 

como exclusividade do Campus Betim com objetivo de interligar as três características da 

Universidade e proporcionar a interdisciplinaridade no Curso. Entretanto, percebeu-se que 

além da desintegração este tem sido descaracterizado para adequá-lo a uma proposta 

estritamente empresarial. 
 

26 Manteve-se o título apresentado no PP. 
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“[...] TI desse semestre tá muito puxado não está agregando. [...] a gente não tem um 

apoio não sabe para que lado que vai.” (Entrevista 10) 

“[TI] mais empresarial. O TI se você olhar [...] é um negócio a meu ver, mais 

voltado pra startup e desenvolvimento. Mais voltado para a questão empresarial. 

Tem viés mais forte na questão empresarial. [...] o TI tem um impacto muito legal na 

questão da formação dos alunos. [...] traz a galera [...] que já está no mercado. [...] 

pra te dar um feedback do que que tá rolando atualmente no mercado na prática. [...] 

quando a gente for apresentar um projeto [...] a gente vai ter vivenciado isso.” 

(Entrevista 11) 

 

 De posse dessas primeiras observações, deu-se início à análise dos demais dados sobre 

a formação em Administrado do Campus Betim, considerando primeiro, a característica do 

Ensino. Conforme já exposto, nesta pesquisa não se entende currículo apenas como 

disciplinas. Ao questionar as(os) alunas(os) se o conteúdo das disciplinas é mais crítico e 

reflexivo ou técnico, foi falado que o foco é lucratividade, simplificação da responsabilidade 

ante a sociedade, falta de abordar temas contra hegemônicos e/ou outros tipos de empresas, 

economias e setores. Mas, houve relatos sobre uma suposta neutralidade na abordagem de 

assuntos e as primeiras aparições sobre doutrinação. 

 

“Mais focado lucratividade. Quando eu fiz a primeira matéria do ProfessorX. [...] 

nenhum professor tocava nesse assunto. [...], as pessoas falavam [...] ético. Mas, 

assim, tipo, é muito amplo. [...] ético, toda profissão, médico, engenheiro, tem que 

ser ético. só que ser ético é muito amplo. A gente precisa aprender, por exemplo, as 

consequências do que é um ato da gente assinar um papel autorizando alguma coisa 

pode ter um peso muito grande.” (Entrevista 5) 

“Acho que a conteúdo mais técnico. [...] acredito que devia buscar o equilíbrio. A 

gente tem que ter esse embasamento técnico, mas ter pensamento crítico [...]. é 

importante no mercado.” (Entrevista 7) 

“A PUC tem essa balança bem equilibrada. [...] falta fazer o aluno pensar que tem 

muita opinião formada errada. Desrespeitosa [...] muito pouco abordado [feminismo, 

racismo]. [...] administração é muito em finanças, focaliza no lucro, dinheiro. Mas se 

fosse mesclado com ideias sociais, com trabalhar no pensar [...] seria totalmente 

diferente.” (Entrevista 13) 

“Alguns professores realmente aprofundam. [...]. Alguns professores são mais rasos. 

[...] você aprendia só a ferramenta [...]. Aprendeu aquela ferramenta era só aquilo. 

[...]” (Entrevista 6) 

“Depende muito do professor. [...] essa parte aí do ensino sobre pensar [...] melhores 

professores são aqueles que te faz pensar. [...].” (Entrevista 12) 

“Nenhuma das matérias me tornou muito reflexiva. [...] essa questão de empresas 

sociais, a parte social que é o estudo que a gente vai sair da caixinha.” (Entrevista 9) 

 

“Sociologia, a cultura religiosa, a filosofia, trata mais disso daí. [...], porque as 

outras matérias, Matemática, Administração Financeira, essas matérias não têm. [...] 

isso não mistura. Uma coisa não tem nada a ver com a outra.” (Entrevista 3) 

“É bastante equilibrada [...]. Tem professores que te apresenta os dois lados da 

moeda [...]. Você acaba consequentemente desenvolvendo um potencial crítico 

melhor. [...], mas a partir do momento que você tem pessoas que defendem só a 

ideologia deles [...], fica complicado desenvolver um pensamento crítico [...].” 

(Entrevista 11) 
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 Verificou-se que houve as(os) alunas(os) expondo e reclamando a inexistência de um 

equilíbrio no conteúdo das disciplinas. Porém, percebeu-se que isso não repercutiu numa 

reflexividade por parte das(os) mesmas(os), porque ao perguntá-las(os) sobre ‘O que é 

Administração?’, as respostas mostraram uma visão mainstream sobre o que seria esse campo 

de conhecimentos 

 

“Saber administrar [...] as finanças [...] as pessoas. No mais, basicamente é bem 

amplo. Também tem em relação ao marketing também e várias outras coisas. Mas 

basicamente, pra mim em relação às pessoas e finanças.” (Entrevista 1) 

“Administração, ela me leva para múltiplos lugares. Eu posso administrar um 

hospital. Posso de administrar uma escola. Posso administrar uma empresa de 

latinha, de reciclagem ou de qualquer outra coisa. Ela me dá um norte.” (Entrevista 

4) 

“Administração para mim é gerir. Gerir recursos de forma consciente, considerando 

o ser humano recurso também, porque de certa forma é. Não tão friamente, mais é.” 

(Entrevista 7) 

“Administração tá muito ligado a questão desenvolvimento de pessoas, e 

consequentemente, de organizações. [...] os resultados que ela vai te apresentar, 

trabalhando com pessoas engajadas, motivadas, bem administradas.” (Entrevista 11) 

“Forma de administrar a vida e a empresa que vai gerenciar.” (Entrevista 2) 

“Saber investir. Saber o que você deve fazer. Uma ordem criar. Uma ordem pra 

vida. Você se organizar melhor. Porque, se você não consegue organizar você 

mesmo, como você pode organizar uma empresa.” (Entrevista 6) 

“Envolve mais a gerência de algum projeto de empresas, de algum processo. [...] 

talvez tem muito a ver com liderança. [...] entra também naquelas características da 

administração do controle, do planejamento. [...] executar algo para que funcione. 

Preciso que tenha administração [...] pra dar andamento correto, seja na empresa, 

seja no processo, seja numa casa normal, coisas simples, até mesmo na vida.” 

(Entrevista 12) 

“Administrar pra mim é quase minha vida toda. [...] guarda o seu dinheiro, guarda 

suas coisas. Tem objetivo, tem a meta. Então, administrar pra mim é mais que o 

curso, é pra minha vida mesmo.” (Entrevista 13) 

“Acho tudo tem uma maneira de administrar. [...] se você vai ter sucesso. [...] gestão 

de tempo. [...] recurso. [...] acho que a Administração está nas grandes e pequenas 

coisas. [...] em tudo na sua vida, você precisa de gestão e planejamento.” (Entrevista 

8) 

“É pegar a bagunça e organizar em todos os sentidos. [...]. É você olhar mercado 

perguntado, e ver o que que é legal e organizar as ideias. É organizar a própria vida 

financeira. [...] agora eu vou começar organizando meu dinheiro. [...] é um estilo de 

vida. [...].” (Entrevista 9) 

“Colocar em ordem as coisas [...] dentro de uma organização. [...] planejamento [...]. 

Administração é colocar em ordem. Administração é você ter um planejamento.” 

(Entrevista 10) 

 

 Em contrapartida, “o conhecimento, como resultado de processo de aprendizagem, não 

existe no abstrato”, pois, ele implica a cumplicidade dos sujeitos participantes no ato de 

conhecer (Boufleuer, 2008, p. 94). Nesse sentido, a fala a seguir reflete em parte tal 

consideração 

 

“Administração é ter um compilado de informações. [...] tudo isso é fundamental 

para conseguir levar um negócio corretamente. ProfessorX falava que 
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Administração, foi o primeiro professor que me mostrou que a Administração não 

era só de uma empresa, que Administração era de organização. Era gerir 

organização. E ele foi o primeiro. Pra mim, Administração era só empresa privada. 

Não existia empresa social pra mim. Era só uma empresa tipo Fiat. [...] é saber um 

pouco de tudo, e esse pouco de tudo faz seu negócio ir bem. [...] eu acho que muitas 

pessoas não têm esse conhecimento de que Administração é não só sócio, diretor de 

uma Fiat ou de ArcelorMittal. O ProfessorX é um dos professores que abre a mente 

dos alunos. [...] chega lá no primeiro período e descobre que não é nada do que a 

gente pensava.” (Entrevista 5) 

 

 Inclusive, constatou-se, como as verificações acima têm ressoado numa dificuldade de 

aplicação dos conhecimentos do campo de Administração em questões que não envolvam 

especificamente o âmbito empresarial. Tal constatação deu-se ao indagar as(os) discentes 

sobre isso. Algumas(uns) ensaiam falar algo fora desse âmbito ao apontarem algumas críticas 

a busca por lucro, mas ainda se restringem ao mesmo. 

 

“Acredito que esses desafios têm aplicação [...] começando na casa da gente. [...] 

para gerenciar a própria casa da gente.” (Entrevista 1) 

“Olha, eu acho bem difícil. Bem difícil não. Eu acredito que nem tenha, porque são 

coisas diferentes. Administração é a teoria do que você vai mexer com empresa, 

gerenciar alguma coisa. O que eu gosto mesmo não tem muito a ver com o que 

passaria na sala. Então, eu acredito que seria difícil.” (Entrevista 2) 

“[...] Administração te dá noção do que você tem que falar [...] se apresentar” 

(Entrevista 13) 

“Acho que isso afeta na parte mais econômica financeira [...] se o país não tá 

passando por uma fase boa afeta todo mercado.” (Entrevista 8) 

“Administração levando para o âmbito social [...] precisa ter mais conhecimento 

dessa parte [...] o econômico também influencia bastante, porque dependendo da 

situação econômica [...] vai influenciar” (Entrevista 10) 

“No Brasil hoje, [...] um administrador tá muito travado pela burocracia do país. Se 

eu quisesse criar uma empresa hoje para recolher o lixo de Betim, eu teria que passar 

por uma licitação. [...] a burocracia, conjunto de leis impede a gente um pouco de 

trabalhar.” (Entrevista 7) 

 

“Ciências Sociais Aplicadas? Eu acho que a Administração está muito voltada pra, 

pra gerar lucro. Vê as coisas [...] mais como empresa, rentabilidade [...] eu acho 

que... até Administração está encaixada no curso errado.” (Entrevista 5) 

“Como ProfessorX sempre fala administrar é mais do que só buscar o lucro pra 

empresa. Que a gente deve saber que o ambiente [...]. As vezes a gente destrói o 

ambiente, não tem ambiente pra nós vivermos. Do que adianta. Ter uma empresa 

que prospera, respeita o seu funcionário. [...] eu penso você deve ter todo o 

equilíbrio entre tudo, pra que tudo funcione. [...] você não pode pensar só no retorno 

financeiro.” (Entrevista 6) 

“Diretamente em todas as áreas [...]. Não é à toa que [...] estuda Administração no 

sentido social. [...] ProfessorX ensina a criar uma empresa não voltada pro lucro, 

mas totalmente voltada para parte social. [...] nesse sentido a Administração ela é 

maravilhosa. Ela te torna muito mais humana. Porque do mesmo jeito que você 

estuda empresa, como criar lucros, você também vê a parte do que que ela faz para a 

sociedade em volta dela. [...] Administração está voltada pra tudo. Até porque existe 

Administração em tudo. [...] escritório de advocacia [...] hospital [...] empresas 

sociais [...] ONGs. Pra ela tomar as decisões importantes.” (Entrevista 9) 

“Esse negócio da Vale, por exemplo [...] em Brumadinho [...] é a exemplificação de 

usar pessoas como recursos secos. Você coloca a pessoa em segundo plano em prol 

de um lucro. [...] pra mim é um exemplo de Administração ruim. Por exemplo, você 

vai pra Administração Pública, você tem aí o cenário hoje político devastado, 
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questão de corrupção e tudo mais. A saída de governos passados. Aí o governo 

atual. [...] se você tem bom de administrador, que não foca só os objetivos da 

empresa, que não coloca as pessoas em segundo plano, muito provavelmente esse 

desastre da Vale, esse crime da Vale, não teria acontecido. Se você tem bons 

administradores no setor público, você vai ter uma expertise maior organização de 

tudo [...]. Então, aliando a organização a organização de tudo, seja de empresa 

privada, seja de empresa pública, você aliando com saber técnico, eu acho que seria 

muito melhor.” (Entrevista 11) 

“Depende. Porque tipo esse caso de Brumadinho, envolve vários quesitos [...]. Vai 

envolver [...] pessoas que estavam lá. [...] a consciência do nosso papel, [...] porque 

Administração é pra você tomar decisões. [...] assim eu acho que implica na 

responsabilidade que a gente tem em gerir. [...] mais nesse sentido de tomar 

decisões. E também traz para o curso de Administração essa responsabilidade de 

abordar outros temas.” (Entrevista 12) 

 

 Paralelamente a verificação acima, ao inquirir as(os) entrevistadas(os) sobre a relação 

entre o campo de conhecimentos de Administração e política, depreendeu-se que há falas que 

revelam uma indecisão sobre essa relação, outras apontam uma relação mais pragmática, 

inclusive, com algumas posicionamentos políticos-ideológicos, e algumas assinalam a 

existência dessa relação e que ela pode auxiliar na compreensão de ambos. 

 

“Tenha uma relação [...] Administração é base. Os políticos precisam também, pra 

saber administrar o que eles estão fazendo. [...], mas a política em si trazendo para 

cá [curso de Administração], eu acredito que não influencia muito. [...] o político 

precisa de Administração pra gerir o que ele faz, [...] seja o nosso Município ou 

Estado. Mas, trazendo pro lado do aluno, acredito que não tem influência.” 

(Entrevista 10) 

“Eu não vejo, mas porque eu não gosto muito de política. [...] a medicina nunca vai 

mudar a situação da política no Brasil. Engenharia também não. E Economia 

também não. Mas, se você coloca uma Administração, dá certo. [...] falo muito isso, 

e que a gente [Administrador(a)] pode mudar o mundo. [...] porque, a Administração 

engloba tudo.” (Entrevista 9) 

 

“Uai (risos), por exemplo, tem relação os políticos mesmo. Por exemplo, o 

presidente tem que, como se diz, administração é enorme, do país inteiro. Então eu 

acho que sim.” (Entrevista 1) 

“Em relação à própria Administração, é gestão, né. E o político também, é gerir o 

país. Então, eu acho que tem toda uma conexão.” (Entrevista 6) 

“A política ela deveria ser voltada para Administração. Ela deveria administrar tudo. 

Mas, a política é apenas o jogo aonde tem troca de favores.” (Entrevista 4) 

“No Brasil nem é muita das vezes política, são as empresas. É o capital velho, que 

eu não acho bacana. [...] embora [...] eu defendo o capitalismo, não defendo o 

socialismo. Eu acho que o capitalismo [...] forneceu condições de vida, ainda que a 

diferença social no capitalismo, ela seja mais larga. [...], mas, antigamente, você 

tinha, sei lá, as pessoas que eram ricas e [...] miseráveis [...]. Com a chegada do 

capitalismo [...], você ainda continua tendo [...] a diferença social enorme. Porém, as 

pessoas que estão embaixo, elas adquiriram condições de sobrevivência mínima para 

manter a dignidade delas. [...] o capitalismo [...] ele se torna negativa, quando o 

capital começa a ditar regra de tudo. [...] Administração [...] é um instrumento de 

organização para fazer render mais e teus objetivos dela atingidos. O papel do 

administrador é gerir tudo isso pra poder obter um resultado positivo, pra manter 

empresa sadia. Quando eu falo empresa, eu falo administrador em si. Então, se 

começa a ter empresas com relacionamento muito forte com a política, [...] ajudas 

financeiras, [...] financiar campanha. Em contrapartida, vai ter alguns 

favorecimentos. [...] a política tinha que ser mais independente. [...] trabalhar em 
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prol do povo. [...] não em função de empresas. Obviamente, também não sufocando 

a empresa igual sufoca. [...] ela favorece os grandes, ela fode os pequenos. [...] 

então, a política podia trabalhar em prol do empresariado na questão 

desenvolvimentista, favorecendo ali o pequeno e tudo mais, de forma a torná-lo 

grande. [...] fazer o cara desenvolver.” (Entrevista 11) 

“Administração [...] tá em todos os setores. A gente vai relacionar com governo. 

Tem a responsabilidade no voto. [...] tem que relacionar com a política. E poderia ter 

matéria dentro da economia [...] sobre correntes, como, o neoliberalismo, 

liberalismo. [...] vê um pouquinho do que o liberalismo, neoliberalismo acredita. [...] 

o professor nessa matéria não pode tomar ciência de algum lado, pra não influenciar 

ninguém. [...] pra gente entender o governo atual e o governo passado.” (Entrevista 

12) 

 

“A política hoje, ela influencia diretamente o trabalho da gente, porque até pouco 

tempo atrás [...] não tinha direito trabalhadores. [...] a lei veio e os administradores 

tiveram que se readaptar, pra ter um trabalho mais humano. É a função do 

administrador também cumprir leis. [...] tem que tá vendo [...] o que mudou na 

política, pra gente poder fazer nosso trabalho.” (Entrevista 7) 

“Demais, por exemplo, macro e micro te dá uma noção de dentro e de fora. No 

momento em que você não entende a política atual, você não vai saber entender o 

que acontece no seu país. [...] porque arroz, feijão tá caro. [...] Administração te dá 

uma visão de Economia, [...] Política, [...] Contabilidade, Administração Financeira 

e Sociologia.” (Entrevista 13) 

 

 Conquanto acima percebeu-se uma visão mainstream a respeito do campo de 

conhecimentos da Administração e uma dificuldade de aplicar e relacionar esses 

conhecimentos em questões que não envolvam estritamente o âmbito empresarial. Foi 

identificado na característica Ensino algumas ações no nível institucional e não institucional 

em contraposição a tal percepção. 

 No nível institucional, ou seja, ação que foram efetuadas pela PUC Minas, tem-se as 

disciplinas humanísticas. Observou-se alunas(os) que inicialmente achavam tais disciplinas 

desnecessárias, mas mudaram sua percepção, outras(os) que relataram a importância delas 

para o exercício da profissão, mas sempre relacionando a empresas, e algumas(uns) indicando 

mudanças que não se restringem ao exercício profissional, mas na vida cotidiana. 

 

“No primeiro momento não via tanta ligação no curso de Administração com 

Filosofia e com Cultura Religiosa, [...] ao longo do curso, e vai vendo que é 

necessário. [...] pra gente poder abrir mais a cabeça, poder ter um melhor 

entendimento.” (Entrevista 2) 

 

“[...] acho importante. [...] o ProfessorX fala que o importante não é só você saber 

gerir empresa. Você tem que ser uma pessoa melhor, porque se você for preocupar 

só com dinheiro, você acaba a pessoa desumanizada. [...] então você não pode 

pensar só na empresa, você tem que pensar como todo também. Essas pessoas na 

empresa, elas fazem parte da sua equipe. [...] essas matérias ensinam para gente que 

a gente deve ser uma pessoa mais humanizada.” (Entrevista 6) 

“Acho muito importante, a gente tá gerindo pessoas. [...] Administração é um curso 

machista. Uma pessoa que se aprofunda nesse raciocínio mais humano, percebe que 

alguns preconceitos tem que ser deixado de lado. [...] as mulheres, por exemplo, por 

causa do efeito do teto de vidro, elas não conseguem subir muito na empresa. Isso é 



124 

 

preconceito. Lá atrás, as universidades era ensinado [...] não ter todo esse respeito 

com as mulheres. Não de forma direta, mas de forma indireta.” (Entrevista 7) 

“Eu acho sensacional. Muito bom. Tem que manter. [...] a quantidade de proporção 

da grade da PUC em relação as matérias pra esse lado humanístico.” (Entrevista 11) 

 

“Igual, por exemplo, Cultura Religiosa. Eu comecei a ver muitas outras religiões de 

outra forma, que a gente vê e critica muito, né. [...] eu acabei, assim, mudando muito 

meu pensamento com relação a algumas. [...]. Então depois que ele falou isso, eu 

comecei a ver as religiões de forma diferente. Não, assim, com o olhar criticante. 

Realmente eu criticava sim. Mas a partir daí, eu passei olhar para religiões de uma 

forma diferente.” (Entrevista 1) 

“Eu acho importantíssimo. [...]. No início do ensino médio [...] eu achava 

desnecessário filosofia e sociologia. [...] depois que eu entendi que a sociedade 

funciona com sociologia e filosofia [...]. Se a PUC investisse... [...]. Tem que investir 

nisso, porque as pessoas se tornam boas no mercado, boas pessoas, bons 

empreendedores. Porque elas entendem o primordial que é o seu cliente, o seu 

trabalhador. A questão humanística [...] da PUC, assim, é muito boa. [...] [Professor 

de Cultura religiosa] deu para cada grupo estudar uma religião. Eu fiquei com a 

umbanda. É uma das religiões mais criticadas no Brasil. [...]. É importante você 

pensar, saber cuidar, saber falar com as pessoas. Eu vou te falar, sociologia, filosofia 

e cultura religiosa, é importantíssimo. Porque a pessoa [patrão] fala assim: ‘Passei 

no terreiro de umbanda ontem e vi tal gente fazendo maldade lá. Não fiz nada.’. Se 

seu empregado for da umbanda ele vai se sentir muito mal com aquilo. Ele vai sentir 

menos motivado a trabalhar naquele lugar. É tudo questão de entender o próximo. 

Essas matérias humanistas, elas te fazem entender a si mesmo e ao próximo.” 

(Entrevista 13) 

 

 As disciplinas humanísticas são percebidas por outras(os) entrevistadas(os) como 

importante, contudo, há uma relativização quanto a contribuição para formação, devido 

experiências religiosas anteriores ou atuais. Verificou-se a desconsideração quanto a reflexão 

sobre as práticas ou experiências religiosas. Já algumas(uns) falam da desconexão entre áreas 

do conhecimento e da inexistência da interdisciplinaridade. Notou-se que isso tem 

desdobramentos sobre a percepção de gosto ou valorização das áreas de conhecimento ou 

disciplinas, e que contribui para uma formação monocular e manutenção da fragmentação das 

áreas de conhecimento e disciplinas. Por outro lado, o relato sobre o repensar das propostas 

pedagógicas das disciplinas humanísticas foi falado pelas(os) entrevistadas(os) e por 

outras(os) alunas(os) durante as visitas na PUC Minas Campus Betim para realizar as 

observações não participantes. 

 

“[...] algumas coisas de Cultura Religiosa não sejam [...] por ter frequentado muito 

igreja. Então pra mim não era uma coisa assim tão diferente. [...] Cultura Religiosa 

você sair do seu centro de conforto né. [...] você tem que respeitar não só seu cliente, 

seu patrão. Até o próximo merece o respeito pela sua religião.” (Entrevista 4) 

“Gosto muito, mas [...] não são minhas matérias preferidas. Eu gosto muito da parte 

prática da coisa. [...] são matérias que me dá uma certa preguicinha de estudar. Mas 

[...] quando me fala que tem religião eu fico num alívio. [...] vou dar uma 

descansada. [...] matérias são mais leves. [...] eu não vejo importância pra mim, 

porque graças a Deus [...] fui criada por uma família muito amorosa, [...] tios e 

amigos que são de outras religiões, que não são heterossexuais. [...] são matérias que 

tem que ter para que essas pessoas que não tiveram uma consciência [...]. [...]. Por 
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que essas matérias então necessárias? [...] tanto para nos dar um sosseguinho lá das 

matemáticas, quanto pra criar essa consciência de gente que simplesmente não tem.” 

(Entrevista 9) 

 

“Filosofia eu não gosto. [...], alguns pontos da Filosofia dá pra relacionar com 

Administração. [...] tive uma matéria de fenômeno religioso. Gostei, porque o 

professor envolveu bastante os alunos. [...] por ser uma matéria de Filosofia, é bem 

tranquila. Mas pra mim, não dá. É o professor. É a matéria. É os dois.” (Entrevista 

10) 

“[...] acho muito chato. Professor falou é muito difícil ensinar Filosofia pra 

administradores. [...] agrega valor, mas a gente tem uma resistência [...]. Mas, talvez 

precisando mesmo de duas disciplinas de religião? Eu acho que tem que ter, pra 

gente não quer sair daqui um administrador de uma Vale, que matou várias pessoas 

em Brumadinho por causa de só de lucro. [...] talvez revise a forma com que elas são 

dadas.” (Entrevista 5) 

 

 Por fim, houve falas revelando desgosto pelas disciplinas, pois, de acordo com uma(o) 

aluna(o) elas teriam uma finalidade proselitista, tendo em vista, o foco em uma religião 

durante as aulas e que a PUC Minas é uma instituição confessional. Em contrapartida, 

outra(o) estudante considera que tanto a PUC Minas, quanto qualquer IES confessional, não 

podem e devem deixar de serem proselitistas. No caso específico da PUC Minas, foi afirmado 

que “[...] ‘Pregar o evangelho [...].’.” deve ser a missão da IES. Todavia, como isso não tem 

sido realizado, muitas(os) estudantes não tem conhecido “[...] quem é Jesus.” (Entrevista 12). 

 

“É bom ter isso no currículo. [...], mas [...] as vezes é meio [...] catequese. [...] fui 

fazer, aí eu não gostei da matéria. [...] voltada mais pra religião católica. [...] acho 

que se isso já fosse ensinado no Ensino Médio, não ia precisar na faculdade [...].” 

(Entrevista 8) 

“Acha importante, pois leva a pensar sobre as religiões. - Reclamou que o professor 

não deu ênfase no cristianismo. Acha que, devido a PUC ser uma instituição 

confessional, os professores de Cultura Religiosa têm que dar mais ênfase ao 

cristianismo. Deve apresentar as outras religiões também, mas a ênfase deve ser no 

cristianismo. Não apenas a PUC, mas todas IES confessionais, devem ter disciplinas 

assim, dando ênfase no cristianismo. Pois se estas IES acreditam em Jesus, devem 

seguir a ideia central dele: ‘Pregar o evangelho pra que as pessoas tenham esse 

conhecimento de Jesus.’. A PUC, então, tem toda a base de Jesus, mas não tem Jesus 

aqui. Tem cultinhos na capela, às vezes, mas não está pregando o evangelho. Assim, 

muita gente vai sair daqui sem conhecer quem é Jesus.” (Entrevista 12) 

 

 No nível não institucional, ou seja, ações que não foram efetuadas diretamente pela 

PUC Minas, tem-se o Concurso de Empresas Sociais. Este é uma atividade pedagógica 

coordenada por um professor da PUC Minas e desenvolvida em conjunto com o Núcleo de 

Pesquisa em Ética e Gestão Social (NUPEGS), o qual ele coordena. A atividade iniciou no 

segundo semestre do ano de 2018, apenas no Campus Betim, em algumas disciplinas que o 

professor lecionava no Curso de Administração. A partir do primeiro semestre de 2019, o 

Concurso teve modificações na proposta após diversas reflexões sobre a urgência de ter 

iniciativas para “[...] superar a dependência econômica e social da extração de minério” no 
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município de Brumadinho, tendo em vista, que no dia 25 de janeiro de 2019, havia ocorrido 

“[...] o rompimento de uma barragem de rejeitos da mineradora Vale” (Teodósio et al., 2019, 

p. 158). Assim, nas disciplinas em que a atividade é desenvolvida, tem-se como principal 

objetivo “[...] fomentar a criação de empresas sociais [...] e gerar ideias, projetos e 

perspectivas de negócios capazes de gerar valor social e ambiental e se contrapor à minério-

dependência em Brumadinho/MG.” (Teodósio et al., 2019, p. 159). Para tanto, o Concurso 

visa integrar Ensino, Pesquisa e Extensão, visto que, tanto no desenvolvimento da empresa 

social, quanto nos pitchs para aprimoramento e apresentação final, busca-se a articulação da 

academia com a sociedade. Por meio das observações não participantes, percebeu-se que 

atualmente o Concurso tem tido apoio da PUC Minas, e que o principal motivo para tal, foi 

em decorrência do Concurso ter sido selecionado para ser apresentado por um dos integrantes 

do NUPEGS27 no encontro “A economia de Francisco”28. Além disso, no segundo semestre 

de 2019, o Concurso começou a ser desenvolvido em disciplinas de outros cursos de 

graduação e em outros Campus e UE da PUC Minas. Entretanto, apesar desse apoio, 

verificou-se que a continuidade do Concurso está atrelada a coordenação do professor e o 

desenvolvimento conjunto com o NUPEGS. 

 O Concurso foi apontado no relato das(os) alunas(os). Entre as falas, houve colocações 

sobre a dificuldade de criar uma empresa social em/para a cidade de Brumadinho, devido ao 

não conhecimento da cidade e as dificuldades de deslocamento, e sobre a organização e tempo 

para desenvolver a atividade. 

 

“A ideia é boa? É boa. Só que obriga a fazer voltada pra Brumadinho, é que 

dificulta. [...] uma pessoa que nunca foi em Brumadinho, ter que criar uma ideia pra 

Brumadinho [...].” (Entrevista 4) 

“[...] achei [...] boa. [...], ela não foi tão bem organizada. [...] precisa ajustar. [...] não 

tem muito tempo pra você realmente criar uma proposta [...]. [...]. Não ser tão 

jogado. Tudo muito rápido. Em seis meses [...]. Deveria ser durante o curso. Você 

vem trabalhando e unindo mais as matérias.” (Entrevista 12) 

 

 Já outras(os) disseram das possibilidades de aplicação dos conhecimentos construídos 

durante a formação e de desenvolvimento profissional. Houve aquelas(es) que além de 

 
27 A PUC Minas (2020b) fez uma reportagem com as(os) alunas(os) que irão participar do Encontro. 
28 No dia 11 de maio de 2019, o Papa Francisco divulgou uma carta-convite dirigida a jovens economistas, 

empreendedores e empresários do mundo inteiro, para participarem do “Encontro economia de Francisco”, que 

será realizado na cidade de Assis. Ele explicou que “Assis é o lugar apropriado”, pois ali São Francisco de Assis 

“se despojou de todo mundanismo para escolher Deus como bússola da sua vida, tornando-se pobre com os 

pobres e irmão de todos.” (Vatican News, 2020). O objetivo do Encontro é “fazer um pacto, no espírito de São 

Francisco, a fim de que a economia de hoje e de amanhã seja mais justa, fraterna, sustentável e com um novo 

protagonismo de quem hoje é excluído.” (Vatican News, 2020). Foram inscritos 2.000 jovens de 115 países. A 

princípio ele ocorreria nos dias 26 a 28 de março de 2020. Contudo, devido a COVID-19 foi transferido para os 

dias 19 a 21 de novembro. 
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relataram essas possibilidades de aplicação e desenvolvimento, disseram que o “ir lá para 

Brumadinho” traz um novo olhar sobre a realidade da cidade e que o Concurso possibilita 

construir uma consciência ambiental. Aponta-se que no transcorrer das observações não 

participantes, averiguou-se a dificuldade das(os) estudantes, inclusive de algumas(uns) 

participantes das bancas avaliadoras dos pitchs, de desvincular empresa social das empresas 

tradicionais. 

 

“Eu acho muito bacana. [...] quando a gente avalia um aluno não só pela nota. [...] eu 

sei que tem gente que às vezes esforça e não consegue ir bem na prova, mas [...] ela 

se envolve. [...] eu acho que você não é sua nota. Só a nota não define uma pessoa. 

[...]. Eu acho que quando [...] desconsiderar a prova e dá oportunidade do aluno se 

mostrar de outra maneira, uma nova, com novo critério de avaliação. [...] a gente faz 

um pouquinho de tudo [...]. Vai estudar o financeiro [...]. [...] marca. [...] gestão de 

pessoas. Agrega muito na formação da gente.” (Entrevista 5) 

“[...] aplica muito do que você aprendeu no curso. É uma forma de você retornar as 

matérias que já fez antes.” (Entrevista 6) 

“[...] agrega super a nossa formação. [...] agrega um valor muito grande [...]. Dá uma 

bagagem enorme.” (Entrevista 10) 

“[...] ensina a criar uma empresa não voltada pro lucro, mas totalmente voltada para 

parte social.” (Entrevista 9) 

“[...] entra na parte mais ONG, mais terceiro setor. Ele tende mais pra esse lado 

social, de ajudar mais no social. [...] na minha opinião, tipo assim, você monta 

empresa social, você é o que pode conseguir um incentivo do governo, aí você 

monta uma ONG.” (Entrevista 11) 

 

“[...] ir lá para Brumadinho né, ver de perto. [...], a gente se torna uma pessoa 

melhor. Fora a ajuda né.” (Entrevista 1) 

“[...] tem que parabenizar a PUC, pois, vai ajudar, melhorar e conscientizar outras 

pessoas a fazer o mesmo.” (Entrevista 2) 

“[...] leva os alunos a buscarem um tipo de conhecimento próprio. [...] ele pode 

escolher, quero trabalhar com reciclagem [...]. Quero trabalhar sobre minério [...]. 

Além de criar uma consciência ambiental.” (Entrevista 7) 

“[...] criar uma empresa social [...] foi assim sensacional. [...] aguça a criatividade. 

[...] entender preços mercado. Você tem que apresentar sua ideia [...]. [...] fez pensar 

Brumadinho. Pra gente era uma cidade triste, que sofreu aquele crime. [...] fez a 

gente pensar: ‘Não, eles estão sofrendo até hoje. Eles não têm emprego. Eles não 

têm o que fazer. Eles tão vivendo às custas do que? Tão recebendo da Vale. Mas, 

quando parar de receber? E as pessoas que morreram?’ [...] abre o leque.” 

(Entrevista 13) 

 

 Antes de expor a análise da característica Pesquisa, rememora-se algumas propostas da 

presente pesquisa. A característica Extensão e os Espaços Formativos foram analisados a 

partir do Modelo de Estudo para Consciência Política (Sandoval & Silva, 2016), pois, a 

execução deles envolve a participação das(os) educandas(os), a ponto de extrapolar a sala de 

aula e o espaço físico da IES. Considerando que a decisão de participar pode abarcar outros 

fatores, foi adotado o Modelo. Entende-se que a Pesquisa também necessita dessa 

participação, mas nem sempre há esse extrapolar. Assim, optou-se pela não inclusão da 

Pesquisa nessa situação. 
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 Dessa feita, com relação à Pesquisa, verificou-se que há um desconhecimento em 

diversos âmbitos por parte de todas(os) as(os) alunas(os) entrevistadas(os). No decorrer das 

entrevistas foi preciso expor para praticamente todas(os) as(os) estudantes quais são e o que 

são as atividades de pesquisa desenvolvidas na PUC Minas. As falas delas(es) apontam a falta 

de divulgação dessas atividades, o desconhecimento dos procedimentos que envolvem uma 

pesquisa, o desconhecimento das pesquisas que são feitas por pesquisadoras(es) do campo de 

conhecimentos de Administração na PUC Minas, as dificuldades que podem gerar desistência 

pelas atividades de pesquisa, e por fim, o estereótipo que há sobre quem desenvolve pesquisa 

no Brasil. 

 

“Acho que é fraco, porque a pesquisa é mais abrangente na área da Veterinária. [...] 

na Administração não lembro de pesquisa.” (Entrevista 3) 

“[...] Não gosto muito de ficar muito em pesquisa [...]. Eu não sei explicar. Eu gosto 

mais de praticar coisas. Colocar em prática. [...] eu não tive notícia ainda de pesquisa 

de Administração da PUC.” (Entrevista 11) 

“É pouco falado. É pouco comentado.” (Entrevista 5) 

“[...] é a mesma maneira da Extensão [...] é pra pesquisa. [...] barreiras [...] você tem 

que ter proficiência na língua [...] condição financeira favorável.” (Entrevista 12) 

“Acho muito interessante. [...] se fosse uma questão mais acessível e menos 

burocrática, com certeza as pessoas, os alunos interessariam mais. [...] pra quem 

trabalha o dia inteiro e chega na faculdade cansada [...]. Falta aguçar o aluno a isso. 

[...] se fosse uma coisa mais falada. Um pouco menos difícil de entender, talvez 

seria muito melhor. Seria muito mais trabalhada pelos próprios alunos” (Entrevista 

13) 

“[...] Brasil nossa pesquisa é muito limitada. [...] todo conhecimento que a gente tem 

hoje vem das pesquisas. [...] vão pensar no [...] jaleco, óculos de proteção, naquele 

laboratório. [...].” (Entrevista 7) 

 

 A figura abaixo expõe os principais pontos da análise feita a respeito da formação em 

Administração da PUC Minas Campus Betim, considerando o PP e as características Ensino e 

Pesquisa do Curso. 
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Figura 6 – PP, Ensino e Pesquisa do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus 

Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 Já as atividades de Extensão e dos Espaços Formativos, a partir do Modelo, 

primeiramente, buscou-se identificar as características que formam a identidade coletiva 

das(os) respondentes, pois a constituição desta deve-se a soma de diversas motivações. Dentre 

essas, considerou-se, a princípio, as informações comumente denominadas de demográficas 

que foram elencadas no início da quinta seção primária (5). 

 Em seguida, consultando os demais dados, percebeu-se que nos relatos das(os) 

alunas(os) foram apontados que os motivos para escolha do curso surgiram: do interesse em 

trabalhar na empresa X, ou na empresa da família; do sonho de empreender; por ter perfil para 

gestão; por influência familiar, ou de pessoas conhecidas; por pessoas da família terem 

empresa; e, por ter feito um curso profissionalizante. Paralelamente, com exceção de um(a) 

respondente, as(os) demais preferem atuar no setor privado. Entretanto, praticamente 

todas(os) enfocaram que o Curso de Administração não deve priorizar apenas o setor privado. 

Ainda, foi dito por um(a) entrevistada(o) que a sua permanência no curso se dá por uma 

obrigação familiar e outra(o) afirmou que deseja que o curso finalize a mais rápido possível. 

 Algumas(uns) relataram experiências vivenciadas enquanto cursavam o Ensino Médio 

ou após a conclusão do mesmo, em: manifestações; atividades ou debates sobre racismo, 
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cultura, política etc.; cursos sobre teatro; organizações sem fins lucrativos como voluntário; 

partidos políticos ou atividades que tinham a presença dos mesmos; entre outras. 

 A partir desses dados apresentados, percebeu-se que não há uma identidade coletiva 

solidificada em relação as(os) alunas(os) que nunca participaram dos projetos de Extensão e 

dos Espaços Formativos, pois o Curso de Administração é entendido como mola propulsora 

para a vida profissional e que o Ensino é sua única característica. Sabe-se que, por um lado, 

há uma relação pragmática entre o acesso ao Ensino Superior e a possibilidade de favorecer 

alguma mobilidade social, principalmente, no que tange aquelas(es) que sempre foram 

excluídos deste acesso (Sousa, 2016). Por outro, a massificação/mercantilização do Ensino 

Superior trouxe um acesso, por vezes à IES sem qualidade e com financiamento público, 

gerando, no caso do Curso de Graduação em Administração, escolas comparadas a fábricas e 

as(os) bacharéis a produtos, conforme já apontava (Nicolini, 2003). A partir desse 

apontamento, menciona-se que houve algumas(uns) que, em um dado momento do curso, 

tiveram intenção de participar do DA com uma visão empresarial, mas acabaram desistindo 

 

“[...]. acho um absurdo a PUC Betim ter um DA de Administração fechado. [...] 

devia tá aberto, funcionando melhor é o DA Administração. [...] teve um momento 

aqui na PUC que eu tive envolvido com o DA. [...] trabalhei [...] com [...] o ex-

presidente do DA. [...] na empresa que ele montou [...]. [...] começou a falar sempre 

do DA. Como é que era. Como é que funcionava. [...] me interessei, porque [...] eu 

tô no Curso de Administração. Nada melhor do que pegar uma miniorganização que 

a faculdade dá pra cuidar, pra desenvolver. [...] tava correndo atrás de gente pra 

montar uma chapa, pra poder abrir o DA. [...]. Porém, é complicado [...] na hora que 

você vai [...] montar a chapa [...]. A galera é muito egoísta. Todo mundo quer ser 

presidente. [...]. Eles começaram falar: ‘Não, mas eu quero ser presidente. Mas eu 

quero ser isso. Mas eu quero ser aquilo outro.’ Aí eu larguei, porque, a intenção, 

como eu tava trabalhando com o ex-presidente do DA, era justamente, [...], pegar o 

conhecimento que ele já tinha, a experiência que ele já tinha, [...] pra poder com a 

orientação dele, tocar o DA. [...]. Por isso aí, eu larguei.” (Entrevista 11) 

 

 Já outras(os) que participaram por um período da Extensão, mas acabaram saindo 

devido a falta de tempo em virtude do trabalho ou porque o projeto foi finalizado por questões 

operacionais. Notou-se em relação a estes a presença de uma identidade coletiva difusa 

 

“Teve só uma [atividade]. [...] Extensão [...] lá em Brumadinho. [...] ir lá conversar 

com o povo de Brumadinho, pra dá um auxílio pra eles na parte financeira. Pra 

explicar pra eles, como que eles podiam gerir aquele dinheiro que ia receber. Mas 

acabou que não deu para fazer. [...]. Porque tava com muito conflito lá na época. 

[...].” (Entrevista 6) 

“Projeto [...] da Escapel. [...], mas não consegui terminar [...]. Não participei tão a 

fundo [...], porque eu trabalho.” (Entrevista 12) 
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 Tendo como base as primeiras análises acima a respeito da dimensão identidade 

coletiva e o relato de experiências vivenciadas por algumas(uns) estudantes, verificou-se que 

essas experiências não construíram ou reforçaram a identidade coletiva, pois elas foram 

interrompidas por causa da falta de tempo, do trabalho, das crenças, valores e expectativas 

societais, e do sentimento de ineficácia política e/ou sentimento de baixa eficácia política. 

Nesse sentido, pode-se questionar se a identidade coletiva havia sido construída em tais 

sujeitos enquanto vivenciavam essas experiências. Tal indagação fica sem resposta imediata, 

pois, a princípio ela não estava no horizonte desta pesquisa. Mas, a fala da(o) aluna(o) abaixo, 

ao ser perguntado sobre o que acha do DA ser um movimento estudantil politizado ou ter 

integrantes filiados a partidos, lança fagulhas para compreender a questão, bem como 

sugestão de futuras pesquisas 

 

“Acho muito importante a gente ter um DA, porque, querendo ou não, ele faz 

intermédio entre a diretoria e os alunos. Só que tem que tomar muito cuidado nessas 

questões, porque, às vezes, você esquece o foco, [...] que deve sempre fazer o 

intermédio de alunos e direção, e leva para outros lados. Nem todos os alunos que 

contribuem com o DA, por exemplo, podem ter o mesmo pensamento político das 

pessoas que encabeçam o DA.” (Entrevista 7) 

 

 Sem perder de vistas o questionamento acima, a última identidade coletiva 

identificada, ressoa alguns apontamentos feitos. Assim sendo, identificou-se um(a) aluna(o) 

que têm sentimentos de pertença, solidariedade, desenvolvimento de interesses comuns e 

desejo de mudanças, advindos de experiências passadas, que conduziu a construção de sua 

identidade coletiva. Contudo, percebeu-se que, por causa dessas experiências, os desejos de 

mudanças têm tanto um caráter apolítico e uma negação do sujeito como ator político, quanto 

os sentimentos de eficácia política que buscam soluções individuais para situações sociais. 

 

“[...] Já participei de quase todas, tanto é que, [...] já completei a minha carga horária 

de [...] horas complementares, [...]. Projeto de Extensão eu não tenho muita vontade 

de participar, [...] acho que ele combina com meu perfil de pessoa. [...] não sei 

explicar. Eu gosto mais de praticar coisas. Colocar em prática. Não posso perder 

Empresa Júnior, [...]. [...] aproveito todos os recursos que a faculdade tem [...]. [...] a 

universidade tem muito a oferecer para a gente. [...]. [DA] Não queria de jeito 

nenhum. [...]. No primeiro período, [...] eu era a única pessoa que tomava atitude 

[...]. [...]. No segundo período, [...] ProfessoraX, [...] ProfessorX, ProfessorX, 

ProfessorX. [...] pra mim ser representante de turma, por causa das minhas atitudes. 

[...] eu achava que eu não era capaz. Eu tinha medo. [...]. Os professores 

identificaram que eu tinha um perfil e começar a me falar: ‘[...] você vai ser do 

DA.’. [...] começaram a me incentivar lá no segundo período. [...]. Aí foi no terceiro 

período, aí começo a ProfessoraX falar. [...]. E aí acabo que eu resolvi ouvi-los, e 

resolvi assumir o DA, e até que eu tô gostando. [...] de poder fazer alguma coisa 

relevante e poder trazer coisas aqui pra dentro. Tô achando muito legal a 

experiência. [...]. Não [sei como surgiu o DA]. [...] imagino que seja no intuito de 

representar, de ter uma representatividade. Porque, acaba que a estrutura da 
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faculdade, o aluno fica meio que, sem voz. [...] [DA e política] Não sou nada 

política. [...] detesto política! Me vejo como uma aluna de Administração, não vejo 

DA, pra mim, eu não levo como política. [...] só quero fazer algo diferente, bom para 

o curso. [...] detesto política!” (Entrevista 5) 

 

 Algumas respostas já mencionadas dão indicativos sobre as crenças, valores e 

expectativas societais sobre a Extensão e os Espaços Formativos. Além disso, considerando 

os relatos, averiguou-se que dentre as possibilidades de participação em projetos, esta se deu 

apenas na Extensão, no DA e no Ideas for Milk 201929. Já as(os) que não participaram, 

citaram além desses projetos, a Empresa Júnior, a Monitoria e o Estágio. Dessa feita, 

consultou-se ao site da PUC Minas para verificar se as crenças, valores e expectativas 

societais desses projetos, estavam em conformidade com os relatos. Avistou-se um 

distanciamento por parte de todas(os) alunas(os) que nunca participaram ou que participaram 

por um período, porquanto, consideram que os projetos complementam ou agregam a 

formação, ajudam a abrir um negócio e proporcionam desenvolvimento profissional. 

Poucas(os) alunas(os) falaram da expectativa da Extensão de forma mais próxima à da IES, e 

ainda, apresentaram uma crítica a essa expectativa. Todavia, conforme mostrado acima, 

percebe-se que há crenças e valores de apoliticidade relacionadas a esses projetos 

 

“Eu participo [...] tanto pra coisas da PUC quanto pra coisas que não são [...] na área 

de empreendedorismo, financeiro [...] auto estima.” (Entrevista 9) 

“[...]. acho um absurdo a PUC Betim ter um DA de Administração fechado. [...] 

devia tá aberto, funcionando melhor é o DA Administração. [...] teve um momento 

aqui na PUC que eu tive envolvido com o DA. [...] trabalhei [...] com [...] o ex-

presidente do DA. [...] na empresa que ele montou [...]. [...] começou a falar sempre 

do DA. Como é que era. Como é que funcionava. [...] me interessei, porque [...] eu 

tô no Curso de Administração. Nada melhor do que pegar uma miniorganização que 

a faculdade dá pra cuidar, pra desenvolver. [...].” (Entrevista 11) 

 

“[...]. Eu perguntei pra uma menina o quê que era [DA], ela falou comigo assim: 

‘Basicamente é uma sala onde você vai ter, pra tirar xerox.’. Aí eu falei: ‘Ah! Que 

legal.’. Ah! Tem que fazer camisa, eventos, e pode interagir com a turma. E elas 

brigam pelos nossos direitos.” (Entrevista 1) 

“[...] [Extensão] tem a ver com a parte curricular. [...] é bom para o seu currículo. 

[...] interação com a sociedade. Você poder contribuir de alguma forma.” (Entrevista 

12) 

“[Extensão] Importante. [...] leva o meio acadêmico para a população, que é uma 

coisa que está distante hoje. Sempre teve. [...] lá você tem contato com muita coisa, 

que você aprende no mercado.” (Entrevista 7) 

 

“Acho muito importante a gente ter um DA, porque, querendo ou não, ele faz 

intermédio entre a diretoria e os alunos. Só que tem que tomar muito cuidado nessas 

questões [de movimento estudantil politizado ou ter integrantes filiados a partidos], 

 
29 “A edição 2019 do Ideas for Milk começa com o pé na estrada. Nossa Caravana 4.0 visita universidades, 

eventos de inovação e comunidades startup em todo o Brasil para conversar sobre a cadeia produtiva do leite, a 

revolução digital no agronegócio e o mercado agtech e de inovação para o leite.” (Ideas for Milk, 2019). 
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porque, às vezes, você esquece o foco, [...] que deve sempre fazer o intermédio de 

alunos e direção, e leva para outros lados. [...].” (Entrevista 7) 

 

 Averiguou-se um relato sobre as crenças, valores e expectativas societais ainda mais 

próximos ao exposto pela PUC Minas. Entretanto, isso não exclui a existência de alguns 

traços relacionados às crenças, valores e expectativas societais de que os projetos também 

agregam a formação e geram desenvolvimento profissional. Ainda, recorda-se do caráter 

apolítico, da negação do sujeito como ator político, dos sentimentos de eficácia política que 

buscam soluções individuais para situações sociais. 

 

“[...] imagino que seja no intuito de representar, de ter uma representatividade. 

Porque, acaba que a estrutura da faculdade, o aluno fica meio que, sem voz. [...] dar 

voz aos alunos e poder ajudar eles. Eu gosto de ajudar as pessoas [...]. [...]. Acho que 

os outros DA [...] foca muito em festa. [...] tem que ter festa, [...] o aluno precisa de 

um momento de distração. Mais, [...] foca muito em festa e esquece da formação. 

[...] primeiro eu vou focar na formação. Eu vou trazer evento, eu vou trazer palestra. 

[...] Não sou nada política. [...] detesto política! Me vejo como uma aluna de 

Administração, não vejo DA, pra mim, eu não levo como política. [...] só quero 

fazer algo diferente, bom para o curso. [...] detesto política!” (Entrevista 5) 

 

 As respostas das(os) entrevistadas(os), evidenciaram uma simbiose entre os interesses 

coletivos e os sentimentos com respeito aos adversários, tanto em relação as(os) que nunca 

participaram, quanto as(os) participaram por um espaço de tempo. Elas(es) falaram que 

inexiste interesses nos projetos destoantes dos seus, para ocasionar o impedimento na 

participação. Algumas(uns) disseram que há falta de iniciativa pessoal ou tempo para engajar 

nos projetos. Verificou-se que isso repercutiu na dificuldade delas(es) identificarem aliados e 

adversários, e compreender o funcionamento dos projetos de Extensão e dos Espaços 

Formativos. Ressalta-se que, apesar de não ter sido dito explicitamente, considerando as 

respostas anteriores, percebeu-se que o DA também pode ser identificado como adversário, 

caso este seja um movimento estudantil politizado ou tenha integrantes filiados a partidos. 

Dessa feita, os sentimentos com respeito aos adversários caminham em direção a PUC Minas 

e ao DA com caráter politizado. 

 

“Olha, no meu caso é a questão de tempo. Eu não sei se é a realidade de todos 

estudantes. Mas eu acho legal apresentação, igual houve das palestras. [...]. 

[Extensão] Já pensei em participar, mas não é fácil largar meu filho. Eu tenho que 

deixar ele com outra pessoa, e não é fácil. Ele ainda não fala. Mas eu acho muito 

legal esse negócio de Extensão. Interage também com as pessoas.” (Entrevista 1) 

“[...] tinha interesse de entrar no DA, só que eu não tive tempo. [...].” (Entrevista 6) 

“[...] DA de Administração ele é meio, parado. [...] tive até oportunidade de mexer, 

mas acabou que a gente tinha outras prioridades. Tipo Estágio. Pra mim era mais 

prioridade do que ter um DA. [...].” (Entrevista 12) 
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“[...]. Quero me tornar um administrador. Quero experienciar tudo que for possível 

antes de entrar no mercado, porque o mercado ele é cruel. Mercado não vai te 

ensinar nada. [...]. Você vai ter que fazer e se você não quiser você tá fora. [...]. [...] 

DA, [...] segue tudo este mesmo mundo de aprendizado que é o que eu tô buscando, 

enquanto matriculado aqui. [...].” (Entrevista 11) 

“[...]. [...] pagando faculdade. Não é uma coisa barata e ainda tem que pagar o DA a 

parte. Eu não concordo em pagar DA, tanto que o pessoaX tá olhando a 

possibilidade dele ser incluso na parcela, e a PUC abre mão dos R$XX,XX, que 

seria parcela do DA. [...]. Eu apoio [o DA], porque eu acho que é para um bem 

maior. [...]. acho que Deus honra muito isso, essa dedicação. [...]. Quando você 

lança essa coisa de: ‘Tô aqui galera! É pra limpar o DA? Bora. É pra pagar pelo 

DA? Não queria. Não concordo. Mas, bora.’. [...].” (Entrevista 9) 

 

 A mesma simbiose entre os interesses coletivos e os sentimentos com respeito aos 

adversários foi verificada em uma das falas da(o) entrevistada(o) participa do DA. Foi 

relatado que não há interesses que destoam dos seus causando a não participação nos projetos 

devido suas crenças e valores, e ainda, mencionou o DA como aliado para o desenvolvimento 

pessoal e profissional. Por outro lado, os adversários enfocados são, o DA focar em festas, e a 

PUC Minas, porque, o DA tem o “[...] intuito de representar, de ter uma representatividade. 

Porque, acaba que a estrutura da faculdade, o aluno fica meio que, sem voz. [...].” (Entrevista 

5). Igualmente ao exposto acima, pode-se identificar que caso o DA seja politizado, este é tido 

como adversário. Sendo assim, os sentimentos com respeito aos adversários destacaram a 

PUC Minas e o DA, considerando algumas ações. 

 

“Eu acho que vai ser bom pro meu desenvolvimento como pessoa. [...] agregar 

muito a minha formação profissional. [...] tenho uma equipe, que coordená-los, 

ajudá-los. [...] liderar uma equipe e trazer as coisas de fora pra cá. [...] além de poder 

ajudar as pessoas [...]. Assim, sempre foi assim. Se alguém deixar alguma coisa cair, 

eu cato. É uma característica pessoal minha.” (Entrevista 5) 

 

 Pelo que foi exibido até o momento, percebe-se que por mais que as(os) estudantes 

falem que os projetos de Extensão e/ou dos Espaços Formativos alcançam eficácia nas ações 

realizadas, isso não conduzirá a participação efetiva delas(es) nesses projetos. Essa percepção 

foi constatada, pois, algumas(uns) que nunca participaram ou as(os) que participaram por 

alguns meses, mencionaram as ações do DA após sua reabertura, e a Extensão 

 

“Uma coisa boa. Foi muito bom ter aberto o DA. Fazia anos que estava fechado e 

ninguém tinha iniciativa de movimentar o DA. [...] Traz conhecimento. Coisas 

novas pros alunos. [Extensão] Não conheço as ações.” (Entrevista 2) 

“Nossa Semana do Administrador era sempre a mesma coisa. [...]. Essa desse 

período foi excepcional. As palestras foram ótimas. [...]. [...] Curso de Oratória. [...] 

DA [...] foi lá e combinou [...]. Acho importante por isso o DA. [...] Extensão sim. 

[...]. Eu não sei, mas [...] lá no São Gabriel. [...] os projetos que têm lá, [...] chama o 

povo pra dentro. [...]. Eles fazem Oficina com povo falando de finanças. Ajudando o 

povo da comunidade em torno da PUC. Eu acho importante a PUC, porque como ela 
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está inserida na comunidade, ela ajuda o entorno da comunidade. [...] curso [...] lá no 

São Gabriel. Deu até inveja, que é muito boa.” (Entrevista 6) 

“[...] Mas em compensação, [...] tenho uma biblioteca dessas. Quando eu entro aqui 

[Campus Betim], eu penso no filme americano na hora. Eu esqueço que eu sou 

pobre. [...]. A PUC traz isso. [...]. Semana que vem eu tenho palestra da oratória. Na 

outra semana eu tenho aquela palestra sobre empreendedorismo. O aluno se vê no 

ambiente corporativo. Ele nem tá ainda, mas ele já consegue se vê. [...]. Porque a 

gente tem muita coisa na PUC. [...]. A PUC que é sensacional. [...]. A PUC me 

estimulou a vir para cá no sábado no curso de oratória. [...]. Só de ter PUC, currículo 

é bom. [...].” (Entrevista 9) 

“Sim. Porque, por exemplo, Ideias. [...] as pessoas saem de lá com conhecimento 

bem grande. Então, é bom essas atividades que têm na PUC.” (Entrevista 10) 

“Pra quem quer, pra quem participa, pra quem entende a proposta do projeto, vai lá e 

faz, sim. [...]. Realmente quem estuda à noite não tem tempo. Trabalha de tarde. 

Esse é o perfil [...]. [...]. Eu acho que é bacana sim.” (Entrevista 11) 

 

 Entre essas(es), ainda houve aquelas(es) que disseram não saber responder e outras(os) 

que consideram os projetos importantes, mas não tem certeza se alcançam resultados eficazes. 

Por outro lado, percebeu-se que, com base nas respostas a esta questão e nas anteriores, há 

uma unanimidade de que os projetos alcançam eficácia em relação ao desenvolvimento 

profissional. Porém, notou-se que não há participação efetiva das(os) alunas(os) nos projetos, 

e caso houvesse, esta estaria desprovida de politização. Assim, há um sentimento de 

ineficácia política por parte das(os) que não souberam responder ou tem incerteza da eficácia, 

e um sentimento de baixa eficácia política atribuída à tendência histórica de que há uma 

natureza má nos seres humanos e de que a educação prepara para o mercado de trabalho, e à 

intervenção divina sendo recompensadora das ações. 

 No que tange a(o) aluna(o) integrante do DA, foi relatado o alcance de resultados 

eficazes, mas que eles podem ser desvirtuados, por exemplo, por causa do foco em festas. 

Disse também sobre o caráter apolítico das ações do DA e da negação do sujeito como ator 

político. Nesse sentido, percebeu-se que, apesar das crenças, valores e expectativas societais 

terem sentimentos de pertença, solidariedade, desenvolvimento de interesses comuns e desejo 

de mudanças, bem como o DA funcionar a partir de diversos integrantes, o lócus dos 

sentimentos de eficácia política é individual, pois há a busca de soluções individuais para 

situações sociais. 

 

“Não [sei como surgiu o DA]. [...] imagino que seja no intuito de representar, de ter 

uma representatividade. Porque, acaba que a estrutura da faculdade, o aluno fica 

meio que, sem voz. [...] [DA e política] Não sou nada política. [...] detesto política! 

Me vejo como uma aluna de Administração, não vejo DA, pra mim, eu não levo 

como política. [...] só quero fazer algo diferente, bom para o curso. [...] detesto 

política!” (Entrevista 5) 
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 Nas entrevistas foram expostos motivos instrumentais para não participação nos 

projetos de Extensão e dos Espaços Formativos. Dentre as(os) alunas(os) que nunca 

participaram dos projetos de Extensão e dos Espaços Formativos, houve falas sobre falta de 

tempo devido ao trabalho ou por situações familiares (filhos), falta de iniciativa pessoal, e 

desavenças na formação da chapa do DA. Segundo consta abaixo, as(os) mesmas(os) dizem 

os benefícios advindos para quem participa. Já em relação a avaliação, algumas(uns) não 

souberam responder, há aquelas(es) que preferiram não responder, e outras(os) avaliam 

positivamente as ações. Entretanto, elas(es) não sentem vontade de agir coletivamente. 

 

“É como colocar a prática. É como já trabalha na área.” (Entrevista 4) 

“[...] agrega. Quanto mais experiência, melhor.” (Entrevista 8) 

“[...] eu quero mexer com empresa. Quero ser a dona da minha empresa. [...] 

acredito que isso pra mim faz muita diferença [...].” (Entrevista 9) 

“O aluno que participou [...] sair do curso sabendo o que é uma empresa. Ele tem 

uma base do quê que vai fazer, como que vai ser os procedimentos.” (Entrevista 10) 

“Sim. Porque, o aluno ele vai saber lidar com o quesito social. [...]. Então ajuda. [...] 

têm conhecimento que eles adquiriram naquele projeto.” (Entrevista 10) 

“Você tá tendo a oportunidade de aprender basicamente o mercado que cobra. [...] já 

te dá uma base de mercado todo. [...] pra se desenvolver. Com certeza, preparação 

dele pro mercado de trabalho vai ser bem mais completo.” (Entrevista 11) 

“[...] dá a oportunidade de você investir naquilo que ela é sua ideia. Você vai 

entender se realmente entende daquilo. Se você realmente quer fazer.” (Entrevista 

13) 

“[...] por causa da diversidade [...]. Muito dos preconceitos de hoje na nossa 

sociedade, é porque não conhece. Então, quando você conhece algo, você deixa [...] 

e pode trabalhar melhor.” (Entrevista 7) 

 

 Houve as(os) que participaram por alguns meses da Extensão e que queriam integrar o 

DA, mas que saíram e desistiram por questão relativas a perdas resultantes da participação 

relacionadas a tempo e o trabalho, e por riscos físicos que geraram o término repentino do 

projeto. Elas(es) descreveram os benefícios as(os) participantes e fez ponderações em relação 

a avaliação. Todavia, averiguou-se que não sentem vontade de agir coletivamente. 

 

“[...] pra poder botar em prática aquilo que você está aprendendo [...]. Tá passando 

pro povo da comunidade, ajudando eles com aquilo que você recebeu. [...] você 

acaba ajudando você mesmo, porque bota em prática daquilo que você tá 

aprendendo.” (Entrevista 6) 

“Você vai poder colocar em prática aquilo que você aprendeu.” (Entrevista 12) 

“Interessante. [...] deve ser mais divulgado dentro da sala de aula, com cartazes. [...] 

todos os professores deveriam reforçar [...] mensagens que a PUC vai mandar pra 

você. [...] curso de Extensão [...], você olha já até perdeu. [...] deve de ter palestra 

sobre isso. [...] Semana da Administração podia ser focada nessa parte de artigos, 

nessa parte de Extensão. [...] Semana de Administração fica mais palestras avulsas.” 

(Entrevista 12) 
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 Por outro lado, a(o) participante do DA, falou do medo como um risco que a princípio 

impedia sua participação e avaliou negativamente algumas ações desenvolvidas. A despeito 

disso, a vontade de agir coletivamente foi atrelada a lealdade interpessoal em relação as(os) 

professoras(es) que incentivaram a participação, as oportunidades disponíveis na IES e os 

benefícios inerentes a participação 

 

“Acho que os outros DA [...] foca muito em festa. [...] tem que ter festa, [...] o aluno 

precisa de um momento de distração. Mais, [...] foca muito em festa e esquece da 

formação. [...] primeiro eu vou focar na formação. Eu vou trazer evento, eu vou 

trazer palestra.” (Entrevista 5) 

“[...] eu acho que contribui bastante. [...] é um valor agrado. [...] tenho amigos em 

outras faculdades e eles não têm as coisas, a estrutura [...]” (Entrevista 5) 
 

 Por fim, quanto às metas e repertórios de ações coletivas, verificou-se que, por mais 

que algumas(uns) falaram informações coerentes, há um desconhecimento tanto por parte 

das(os) que nunca participaram e das(os) que participaram por um período, quanto da(o) que 

participa atualmente. Isso deve-se ao desconhecimento do que é, de como participar e de 

quais são os projetos de Extensão e os Espaços Formativos, a utilização de estratégias de 

mobilização ineficientes por parte da IES, ao desconhecimento da história do DA, a 

desintegração entre Ensino, Pesquisa e Extensão no Curso de Administração etc. 

Consequentemente, a participação pode resultar em práticas contrárias as metas e repertórios 

de ações coletivas. 

 
“Eu acho que a gente precisa tocar os mostrar a importância. [...]. Mas tem gente que 

é mais devagar. A gente tem que adequar a comunicação. Comprar todos os tipos de 

ouvintes. [...]. Eu acho que primeiro informação. Tem que munir os alunos com 

informação. É, poucos professores fala de projeto de Extensão. Tem gente que nem 

sabe que dá pra fazer. [...] Intercâmbio. [...]. Eu acho que tem que fazer mais. Tem 

que pegar na mão mesmo e falar: ‘Ô gente, o projeto de Extensão vai acontecer de 

tal jeito. É legal porque você vai fazer tal coisa. Vai te agregar em tal coisa. Cê vai 

aprender tal coisa.’. [...].” (Entrevista 5) 

“Anunciado em sala. [...] a Semana da Administração nesse período foi tudo 

certinho, [...]. Mas tinha período que [...] mandava mensagem para líder de turma 

um dia antes. [...].” (Entrevista 6) 

“Uma interação entre os cursos. [...]. Só que falta um pouco pegar outros cursos e 

juntar eles pra trabalho de projetos. [...].” (Entrevista 7) 

“Eu acredito que eles têm que divulgar mais. [...] falar: ‘A gente tem esse projeto. É 

que ele funciona da seguinte forma.’. [...]. Tem que estimular o interesse do aluno. 

[...].” (Entrevista 10) 

“[...]. Porque às vezes, tipo assim, você tem que ter disponibilidade meio de semana. 

As reuniões são durante a semana. E isso foi um dos motivos que fizeram que eu 

ficasse na pesquisa só dois meses. As reuniões eram no horário do serviço. [...]. [...] 

tem que pensar no pessoal que trabalha, [...]. Às vezes é focado para um 

determinado público a Extensão aqui na PUC. Que é o público que tem 

disponibilidade. [...] uma pessoa que, tipo assim, só estuda, ou ela só estuda e tem 

uma condição financeira boa. [...].” (Entrevista 12) 
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 Com vistas a sintetizar a análise empreendida da consciência política das(os) 

alunas(os) concernente a Extensão e os Espaços Formativos, apresenta-se a figura abaixo. 

 

Figura 7 – Extensão e Espaços Formativos do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas 

Campus Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 Após a exposição das informações do Curso de Graduação em Administração da PUC 

Minas Campus Betim localizadas no site institucional e no PP do Curso, bem como da análise 

das entrevistas das(os) alunas(os) do Curso e das observações não participante em aulas, 

atividades pedagógicas, cursos e eventos acadêmicos, verificou-se que há um processo de 

reprodução na formação em Administração da IES a respeito do campo de conhecimentos da 

Administração, sobre o que seria formação em Administração, e sobre a atuação da(o) da(o) 

Administrador(a) ([ênfase adicionada]). Essa reprodução repercutiu na desintegração entre 

Ensino, Pesquisa e Extensão, visto que, há uma sobreposição na valorização apenas do Ensino 

como processo de formação. Isso fica visível na desmobilização das(os) estudantes na 

característica Pesquisa e Extensão, e nos Espaços Formativos (Figura 6 e 7). 

 A despeito disso, observou-se uma pequena faísca nesse processo relacionada à 

característica Ensino, no que tange as disciplinas humanísticas e o Concurso de Empresas 

Sociais (ver Figura 6 e 7, [ênfase adicionada]). Por outro lado, com relação às disciplinas 

humanísticas, surgem questões, como: “Apenas disciplinas de Cultura Religiosa e Filosofia, 

nos moldes da IES, podem proporcionar uma formação humanística?”, “Será que disciplinas 
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com uma visão não mainstream a respeito do campo de conhecimentos da Administração, não 

proporcionaria tal formação humanística?”. 

 Finalmente, identificou-se que a formação em Administração tem incidido em uma 

sedimentação nas percepções que as(os) alunas(os) tem a respeito da formação ([ênfase 

adicionada]). Dentre essas, conforme apontado anteriormente, tem os motivos de escolha do 

curso e o setor que preferem atuar. Há também a sedimentação concernente aquilo que acham 

que precisam aprender no decorrer do curso. Uma das falas apontou conhecimentos 

diferentes, mas ainda restrito a organização como empresa 

 

“O que for ajudar na fábrica de cachaça.” (Entrevista 2) 

“Desejo trabalhar com a minha família. [...] ter a minha empresa, e todas elas sejam 

como um grupo.” (Entrevista 4) 

“Sair daqui com a minha base da minha empresa já montada. [...] porque meu foco é 

sair com pelo menos a base da minha empresa montada. [...] sabendo falar. Não só 

falar difícil, mas entender difícil também. minha meta é que a Administração me 

torne assim.” (Entrevista 9) 

“Eu desejo sair daqui capacitada pra tocar um negócio próprio, ser uma boa líder. 

[...] sair com uma formação completa. É por isso que eu tento não fazer só o feijão 

com arroz. Eu tento me envolver nas coisas.” (Entrevista 5) 

“Aprender a gerenciar melhor as coisas. [...] abrir um empreendimento [...]. Gerir as 

coisas. [...] gosto mais das ferramentas que a Administração pode me oferecer.” 

(Entrevista 8) 

“No caso, gestão mesmo. De aprender como gerir empresa. Fazer um negócio 

funcionar desde o início. Como faço pra ele pra frente. [...] consegue gerir um 

negócio de uma forma estável.” (Entrevista 6) 

“Eu preciso saber melhor relacionar com as pessoas. [...] conhecimento [...] para 

gerir uma empresa.” (Entrevista 7) 

“Sabendo lidar com as pessoas principalmente. [...] gerir minha carreira, lidar com a 

minha carreira e com as pessoas. [...] Lidar com as pessoas, porque cada pessoa tem 

uma personalidade diferente.” (Entrevista 10) 

“Saber lidar com pessoas e com os conhecimentos das pessoas. [...] você vai 

trabalhar na organização que tem pessoas. Você tem que saber, principalmente, lidar 

com essas pessoas. [...] então acho que o foco tem que ser na questão da 

organização, também recursos naturais, recursos materiais.” (Entrevista 11) 

“Desenvolvimento pessoal. [...] gosto muito da área social que é o RH. [...] eu tenho 

feeling pra isso.” (Entrevista 13) 

“A questão do RH e os cálculos.” (Entrevista 1) 

 

“Curso é muito focado pra empresas. Não tem [...] matéria que envolva [...] 

Administração Pública. [...] eu acho que deveria ter focado outras matérias que são 

base mais forte. [...] que envolvam [...] até mesmo ao governo. [...] de 

Administração Pública. [...] Direito Administrativo. [...] pensar em outros setores 

envolvendo mais com nosso curso. [...]. Aprender [...] sobre os outros modelos de 

empresas. [...] porque a Administração, quando a gente pensa numa empresa, a gente 

tem essa relação de todos os stakeholders. [...] com a sociedade, com o governo e 

tem todo o ambiente tanto interno quanto externo.” (Entrevista 12) 

 

 Recorda-se que foram apresentadas as falas das(os) entrevistadas(os) sobre se o 

conteúdo das disciplinas é mais crítico e reflexivo ou técnico, nas quais expunham e 

reclamavam da inexistência de um equilíbrio no conteúdo das disciplinas. Paralelamente, no 
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questionamento em relação à importância de uma formação crítica, social, política e 

ambiental, percebeu-se a sedimentação, uma vez que algumas(uns) consideram importante ou 

essencial, outras(os) acham necessário, desde que a crítica seja equilibrada, e há aquelas(es) 

importante ou interessante, mas que precisa de cautela na abordagem para evitar confusão ou 

intrigas 

 

“Tem que ter. É essencial! [...] No caso do ProfessorX são coisas que fala que tem 

muita coisa que você tinha de proveito. [...] então falta a visão política mesmo. A 

visão política nossa é muito pequena. Geralmente só o cara que estuda mesmo.” 

(Entrevista 3) 

“Eu acho que agrega muito a formação da gente, pra que [...] visa lucro, mas com 

responsabilidade. [...] Acho importante. [...] trabalho numa indústria automobilística 

e às vezes eu fico pensando assim: ‘Gente, eu trabalho no negócio, às vezes eu sinto 

que eu não acredito tanto negócio que eu trabalho. [...] eu gosto tanto de 

sustentabilidade.’ [...] eu fico naquela naquele dilema comigo mesmo.” (Entrevista 

5) 

“Eu acho importante, porque a população mesmo, não se engaja nisso. Na política. 

Então, eu acho que se o professor tá disposto a dar um tempo de aula pra debater 

isso. [...] acho que sim, porque até todo mundo está inserido no ambiente, e a 

política é o que controla este ambiente. [...] é importante pra gestão da empresa. [...] 

é importante saber sobre política, porque ela também afeta dentro da empresa.” 

(Entrevista 6) 

 

“É necessário. Só não podem sair do controle, né? Porque, ao mesmo tempo que 

você pensa só em criticar, a criticar toda hora, só me criticar, isso fica com embutido 

na cabeça da pessoa. Ela vai ir trabalhando no lugar, ela vai começar a criticar o 

próprio local de trabalho. Não que você tem que abaixar a cabeça, mas poxa, você 

tem que ter um pouquinho de sensatez. Da hora de criticar, e da hora de abaixar a 

cabeça. [...] é certo, é interessante, é bom toda essa discussão. [...]. Essencial para 

mim.” (Entrevista 4) 

 

“É mais importante ainda essas matérias mais humanas, porque uma pessoa que vai 

trabalhar diretamente com isso. [...] acho muito importante [...]. Ensina as pessoas 

que opinião delas não é verdade absoluta. [...] quanto mais cedo a gente fizer isso, 

mais as pessoas vão aprender a respeitar as diferenças. [...] a gente vive no Brasil 

uma besteira de esquerda e direita. As pessoas têm que saber se respeitar, 

independente de ideologias.” (Entrevista 7) 

“É interessante pra ver como começou. [...] história de como foi a o 

desenvolvimento da Administração [...]. Eu acho que depende muito do nível da 

conversa. Eu acho que pode abrir a cabeça se todo mundo tiver disposto a discutir. 

Tentar chegar no problema. Mas do jeito que é normalmente, é tipo coisa de futebol. 

[...] eu acho que ultimamente só traz problema. [...] não tentar impor nada para os 

outros.” (Entrevista 8) 

“Tem que ter muito cuidado. [...] assuntos políticos virou uma bomba. [...] é 

perigoso. [...] se houvesse mais uma mixagem de pessoas ricas com pobre [...] 

haveria uma mesclagem de sair aos poucos. Eu vi essa teoria uma vez. Achei muito 

bacana. Até ver que não ia dar certo. [...] misturar aos poucos o filho de um rico, ao 

filho de uma pessoa mais pobre [...] renda se mescla. Vai tendo menos desigualdade. 

[...] infelizmente [...] é um país, não, o mundo já teve nazismo. [...] eu acho 

maneirissímo ser abordado, mas tem que ter muito cuidado. [...] eu tenho medo. Se 

alguém falar que tem debate, eu falo: ‘Beleza. Tchau. Tô indo embora.’.” (Entrevista 

9) 

“Eu acho interessante também. Não sou contra não (risos). Tipo assim, traz uma 

forma da gente pensar, que a gente talvez pode até mudar. [...] então, acho que é 

importante para a gente ter mais informação, e até mesmo mudar certos 

pensamentos. [...] Depende (risos). Depende. Às vezes sim, às vezes não. Porque, 
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igual eu te falei dá muita confusão. Quem não concorda, aí fica nervoso com outro.” 

(Entrevista 1) 

 

 Nas respostas a pergunta sobre os conteúdos, houve algumas falas sobre neutralidade e 

doutrinação. Do mesmo modo que foi verificado nos dizeres sobre a importância da formação 

crítica, social, política e ambiental, mas com mais intensidade. 

 

“Olha, desde que sejam discussões sem colocar lado político. Colocando, vamos 

dizer, números, explicando, é uma coisa boa. A partir da hora que começa entrar 

debate de político, eu já acho que não é uma coisa boa pra trazer. [...] Trazer pra sala 

de aula, por exemplo: ‘2009, na parte da economia, tinha esse presidente. O que 

mudou de 2009 para 2016.’ Explicando, trabalhando em cima disso. Sem pôr 

político no meio. Sem pôr aquela parte política radical no meio.” (Entrevista 2) 

“Discutir tudo bem [...] impor não. Já aconteceu do professor tá discutindo, e ele 

impor o que acha que é melhor. Escutar a ideia dos alunos, discutir [...] política [...] 

acho legal, mas professor impor não. [...] o aluno expõe sua ideia e o professor não 

concorda. [...] professor fala [...] querendo mudar a ideia do aluno” (Entrevista 10) 

“O ProfessorX tem um viés esquerdista bem forte [...]. Eu acho que o professor, ele 

tinha que ter muito mais um papel apresentador de fatos. [...] exemplo, [...] a política 

do PolíticoX favorecendo um pouco mais a parte social do país. [...] na política do 

PolíticoY você tem reformas importantes que o Brasil precisava. [...] eu acho que o 

professor ele tinha que ser um apresentador de fatos dos dois lados, não só um 

apresentador de fatos do lado que ele defende” (Entrevista 11 

 

 Por fim, verificou-se a sedimentação relacionada à indagação sobre doutrinação e o 

Movimento Escola sem Partido. Destaca-se que essa sedimentação pode gerar empecilhos ou 

entraves da realização de atividades ou projetos de Ensino, Pesquisa e Extensão, e dos 

Espaços Formativos. Observaram-se falas indicando que há doutrinação no Curso de 

Graduação e Administração e que vivenciaram essa experiência no curso, e outros relatos 

apontam que existe doutrinação, mas sem mencionar especificamente no curso de 

Administração. Por outro lado, foi averiguado que, apesar das(os) alunas(os) dizerem que a(o) 

docente impõe, doutrina, influencia ou “é igual pastor”, as(os) mesmas(os) se mantém fixos e 

irredutíveis em suas crenças. 

 

“Acontece. [...] eu já tive um professor que fez isso. [...] cada aluno [...] tem um 

pensamento diferente. Então não adianta o professor, impor algo que o aluno não vai 

aceitar. [...] Aqui na PUC já aconteceu no curso de Administração. [...] essa ideia de 

ter doutrina em sala de aula eu não concordo. [...] cada aluno ele tem uma bagagem 

familiar diferente. [...] levar a doutrina, seja de partido ou de religião, eu não 

concordo.” (Entrevista 10) 

“Atualmente no curso de Administração, é possível ver que os professores são mais 

da esquerda. [...] isso interfere no pensamento do aluno. Ele só vê aquilo que o 

professor enxergar. Professor tem uma capacidade de influenciar os alunos [...]. 

Acho difícil a gente tentar debater com um professor, porque [...] ele sempre vai ter 

mais argumentos do que você. [...] o curso de Administração tem maioria dos 

professores de esquerda. [...] tenho 10 professores, oito são da esquerda e dois da 

direita. [...] eles são tendenciosos [...] exaltando a esquerda. [...] o ideal seria a 

mesma quantidade. [...] tenho 10 professores, cinco da esquerda e cinco da direita. 
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[...] se eles expõem, então, de maneira geral ele está influenciando o aluno a pensar 

naquilo. Professor em sala de aula é como se fosse o mestre. A gente é aluno. [...] 

então acho que interfere na maneira de pensar.” (Entrevista 12) 

 

“(Doutrinação) Eu não duvido que exista não. Eu já ouvi algumas coisas e não 

duvido.” (Entrevista 1) 

“Uma coisa é a pessoa ser neutra. A realidade do Brasil é essa. [...] pensam o que 

vocês quiserem, eu tô lançando fatos. [...] quando o professor fala de forma 

imparcial beleza. Mas aí que tá, depois professor prende a atenção do aluno. E eu 

acho que nem eles têm noção do tanto que eles falam influenciam o aluno. [...] é 

muito complicado, porque, principalmente, no Ensino Médio essa questão de 

doutrina é pior. [...] ainda não estão formadas. Quando a pessoa é um tiquinho 

influenciável, ela vai para o lado professor. [...] professor [...] é igual pastor. [...] se 

ele fala com irmão que pode usar drogas, o irmão pode usar drogas. [...] pastor é 

autoridade sobre aquele irmão.” (Entrevista 9) 

“Existe. Eu acho que existe. [...] Eu penso que não tem problema nenhum o 

professor tocar nesse assunto, mas contando que os ouvintes estejam realmente 

dispostos a ouvir e que não seja imposto. Porque nós estamos aqui na faculdade para 

aprender Administração, não política. Eu sei que a Administração e política tem 

muito a ver, mas eu acho que cada um tem a sua opinião. Mas eu acho importante os 

professores falarem.” (Entrevista 5) 

“Talvez em algumas Universidades, em algumas escolas, podem acontecer. Aqui, 

pelo menos até os professores que eu tive, até hoje, não tivemos esse problema em 

sala, essa discussão. Até porque, sala de aula não é lugar para isso. É lugar de tratar 

da matéria.” (Entrevista 2) 

 

 Houve uma(um) estudante que afirmou ter tido professoras(es) doutrinadoras(es) no 

decorrer do Ensino Médio e que tem percebido isso no Curso de Graduação em 

Administração. Já outra(o) nem afirmou que existe, nem afirmou que não existe doutrinação. 

Mas, ambos discordam do Movimento Escola sem Partido. Algumas(uns) discentes além de 

apontarem que não existe doutrinação e destacarem a importância das discussões para 

construção de conhecimentos, revelaram que discordam do Movimento Escola sem Partido. 

 

“O objetivo principal que o professor tem é desenvolver uma capacidade crítica dos 

alunos. [...] no Ensino Médio eu passei por isso. Muitos professores que realmente 

defende muito lado só. [...] mais votado no viés de esquerda. [...] professor que 

exaltada Marx. [...] mas eu não conhecia, sei lá, Mises. [...] nunca ouvi falar. [...] eu 

acho que passa um pouquinho mesmo de apresentar os fatos, coisas que são 

verdadeiras. [...] porém só de um lado da moeda, eu acho nesse aspecto você cria 

doutrinação. [...] você apresenta só os aspectos bons, você deixa os negativos de 

lado. [...] pra mim, eu acho que não contribui para formação política dos alunos. [...] 

passei por isso no Ensino Médio. Tô passando na PUC. [...]. Questão do Escola sem 

Partido, eu acho idiotices. [...] não tem como cara. Você não exprimir o modo do 

que você pensa nas palavras. [...] escola sem partido pra mim é uma mordaça. 

Quando você amordaça uma pessoa, você só prende movimento dela. Você só 

potencializa. [...] escola sem partido na minha opinião, ele tem essa característica. 

[...] você coloca uma amordaça na boca da pessoa véi. Ela vai falar muito mais com 

certeza.” (Entrevista 11) 

“É um pouco difícil falar sobre isso. É impossível ter conhecimento sem ter algumas 

convicções. [...] você passa conhecimento, às vezes você passa convicções. Quem 

recebe o conhecimento tem que saber, isso aqui é conhecimento, isso é que é 

convicção do professor. [...] a pessoa tem que ter o pensamento crítico. Tipo, isso 

realmente aconteceu. [...] eu não vi, então eu vou avaliar para ver se eu concordo. 

[...]. [Escola sem Partido] Pra mim isso é uma besteira. Escutei uma frase que fala: 



143 

 

‘Quanto mais você reprime alguém, mais voz dará ao reprimido.’ [...] sempre vai ter 

conhecimento passado pelo professor de forma que tenha algum tom de opinião. Até 

mesmo o conhecimento virtual do texto, quando você escreve texto está implícito.” 

(Entrevista 7) 

 

“Não acho. Professor às vezes ele se expressa, fala aquilo que ele pensa, mas cada 

um deve saber o que ele pensa. [...] eu penso assim. Você pensa assim. A gente pode 

pensar junto. [...] eu não acho que seja doutrinação. Inclusive todos são adultos.” 

(Entrevista 6) 

“Pra mim isso é um absurdo. [...] tive um professor de história. Era petista, mas ele 

não doutrinava. [...] ele dá uma opinião dele, mas criticava o partido também. [...] se 

você não tem conhecimento, você não vai saber discutir. [...] ProfessorX falou que 

ele respeitava quem era racista. Eu não entendi isso. Até hoje eu não entendo, mas 

[...] eu respeito a opinião dele. [...] nossa base é escola e família. Se a sua família, 

você tem já um pai ignorante, uma escola que não quer ensinar, você vai ser um 

adulto ignorante pro resto da sua vida. [...]. Escolas sem partido pra mim isso é um 

absurdo. Proíbe as pessoas aprenderem. [...] é muito ruim. Vai ser um déficit na 

educação tão grande.” (Entrevista 13) 

 

 Em seguida, analisar-se-á a consciência política das(os) discentes da PUC Minas 

Campus Betim em relação a participação cidadã nos espaços públicos institucionalizados e 

não institucionalizados. 

 

5.3 Inconsistência na participação cidadã: consciência política desmobilizadora 

 

 A exposição das seções secundárias anteriores (5.1 e 5.2) tiveram como objetivos 

compreender a trajetória do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus 

Betim, e analisar a formação em Administração da PUC Minas Campus Betim. Nesta última 

seção secundária (5.3) o objetivo foi analisar a consciência política das(os) alunas(os) do 

Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim, considerando a (não) 

“participação cidadã [...] nos lugares públicos participativos” (Palassi, Martins & Paes de 

Paula, 2016, p. 439). Para tanto, a análise será feita a partir do Modelo Analítico de Estudo 

para Consciência Política (Sandoval & Silva, 2016), do mesmo modo que se procedeu na 

seção secundária acima (5.2) ao analisar a (des)mobilização delas(es) em relação aos projetos 

de Extensão e os Espaços Formativos. 

 Inicialmente, para identificar as características que formam a identidade coletiva 

das(os) alunas(os) entrevistadas(os), consultou-se as informações designadas de demográficas 

(seção 5), bem como os relatos das experiências vivenciadas que foram mencionadas 

anteriormente (seção 5.2), no decorrer do Ensino Médio ou após sua conclusão. 

 A despeito de algumas(uns) já terem participado de ações, verificou-se que há 

aquelas(es) que nunca participaram. Entre essas(es), houve menções de participação em 

igrejas. Entretanto, tal participação não foi considerada, pois as(os) alunas(os) se referiam ao 
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envolvimento em atividades internas das igrejas, aos cultos e outros rituais. Outras(os) 

mencionaram que as igrejas desenvolviam atividades filantrópicas por meio de ONG, mas que 

mesmo assim não participavam. Observou-se ainda que elas(es) indicaram restrições para 

participar, principalmente, nos lugares públicos participativos institucionalizados e não 

institucionalizados com caráter mais politizado. 

 

“Vontade mesmo. [...] aí [...] não vou. [...] também [...] a pessoa tem que te oferecer 

oportunidade. (Entrevista 3) 

“[...] me interesso por assuntos políticos, mas eu me informo mais por redes sociais. 

[...] não sigo, não tenho nenhum grupo de interesse político semelhante ao meu. [...] 

meus problemas, meu trabalho, minha vida, já me ocupa tempo demais. Eu não 

tenho tempo para participar [...].” (Entrevista 11) 

“[...] acho que ficar discutindo algumas coisas não vai levar a gente para lugar 

nenhum. [...] organizações que eu participo [...] família, grupo de amigos, [...] 

empresa que eu trabalho. Essas me interessam. Mas eu acho que não mudaria muita 

coisa fazer parte [...]. [...] me interesso muito por política. [...] leio jornais [...], mas 

eu não consigo tomar um partido. [...]. [Manifestação] Não. Não tenho porque 

reivindicar meus direitos. [...] me sinto confortável [...].” (Entrevista 8) 

“Manifestação, eu não gosto de participar (risos). A não ser que for pela internet. Eu 

não sou muito boa em relação à política.” (Entrevista 1) 

“[...] igreja tem [...] apoio [...] casa de recuperação. [...], mas eu não participo. [...] 

falta de tempo e [...] falta de saber [...]. Não é muito divulgado. Tem muita 

burocracia. [...] falta de tempo [...] tem essa coisa deslocar, e de saber o quê que eles 

estão precisando. [...] eu não iria [...] manifestação de LGBT essas coisas. [...] 

respeito, mas não me envolveria. A maneira de pensar é diferente. Não é uma causa 

que eu compraria pra lutar. [...] tem coisas que eu não vou por afinidade. [...] não iria 

pra manifestação de LGBT. Mas iria pra causas [...] exemplos, alguma injustiça que 

foi realizada. [...] alguém matou alguém e não é preso. [...] de cunho político 

dependendo do quê que é.” (Entrevista 12) 

 

 Paralelamente, teve estudantes que relataram ter participado de ações no período que 

cursavam o Ensino Médio ou após a conclusão deste, como, projetos desenvolvidos pela 

Prefeitura Municipal de Betim para juventude, debates políticos, ONG e manifestações. Entre 

essas(es) alunas(os), uma(um) falou que participou por um momento do Students For Liberty 

Brasil. Notou-se que outra(o) discentes ao rememorar suas experiências vivenciadas, disse 

estar “distante do que [...] era.”. Todavia, as(os) tais atualmente não participam nos lugares 

públicos participativos institucionalizados ou não institucionalizados. 

 

“Eu gostava. [...] Era bom para mim. [...] ajudava por gostar da ideia. [...] antes eu 

me envolvia mais. Tinha mais tempo pra fazer as coisas. [...] como o pessoal gosta 

de falar: ‘A vida de adulto chega.’ Só que a minha vida de adulto sempre chegou. Só 

que agora as contas aumentaram. [...] então eu não tive mais tempo de aproveitar 

esse lado meu. [...]. Cara tô indo muito longe. Muita coisa antiga. Eu tô muito 

distante do que eu era.” (Entrevista 4) 

“Não. Eu acredito que não tem nenhum motivo [de não participar nos lugares 

públicos participativos].” (Entrevista 7) 
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 Tendo em vista os dados apresentados, percebeu-se que não há uma identidade 

coletiva solidificada entre as(os) que nunca participaram e as(os) que participaram no passado 

nos lugares públicos participativos. Verificou-se que as crenças, valores e expectativas 

societais, e os sentimentos de ineficácia política das(os) discentes contribuíram para que a 

identidade coletiva não se solidificasse. Notou-se ainda que, em relação as(os) discentes que 

vivenciaram experiências de participação, pode-se levantar a mesma indagação enunciada na 

seção secundária anterior (5.2) sobre a contribuição dessas vivências para formação da 

identidade coletiva: “Será que a identidade coletiva tinha sido construída durante tais 

experiências?”. Igualmente, a pergunta fica sem resposta, visto que não era um dos intentos 

iniciais desta pesquisa. 

 Algumas(uns) estudantes falaram que na adolescência se envolveram em atividades 

voluntárias de entidades filantrópicas pertencentes às instituições religiosas com distribuição 

de alimentos e agasalhos, em ONG relacionadas a educação, em ONG relacionadas a animais, 

em manifestações, e em atividades políticas partidárias devido terem familiares que 

participam. Entre essas(es), averiguou-se a existência de duas identidades coletivas distintas. 

Na primeira, as(os) alunas(os) são parcialmente mobilizadas(os), pois, atualmente participam 

de forma esporádica e tal participação tem sido mais recorrente em instituições filantrópicas 

ou ONG. Além disso, tal participação tem como característica o caráter apolítico e a negação 

do sujeito como ator político que foi percebido na seção secundária anterior (5.2). Assim, 

identificou-se sentimentos de solidariedade e o desenvolvimento de interesses comuns que 

construíram uma identidade coletiva obtusa, sendo reforçada com características das crenças, 

valores e expectativas societais, e dos sentimentos de eficácia política que buscam soluções 

individuais para situações sociais 

 

“[...] solidariedade. [...] acho que é o mínimo que eu posso fazer, pra tentar fazer que 

o mundo seja melhor. [...] me toca muito [...]. [...] me deixam meio abalada 

emocionalmente. [...]. [Participar dessas ações é política?] [...] pra mim a política, 

[...], ela é sempre pensando no benefício próprio. Sempre tem alguém querendo tirar 

vantagem. Por isso eu odeio. [...] sou político e não sabia. [...] meu [...] trabalha com 

política desde que eu era pequena e [...] sempre foi [...] muito ausente, porque tava 

sempre envolvido com essas coisas de política. [...] eu trabalhei com ele em uma das 

sedes do de um partido político e aí as coisas que eu vi acontecer. [...] acho que isso 

me assustou muito e eu peguei, e aí eu peguei, eu nunca quero, eu nunca quero 

mexer com política. É corrupção nas menores coisas. [...] não é que eu detesto a 

política em si. Eu acho que a política no Brasil é muito suja. [...] eu acho que não é 

política que eu odeio. Eu odeio a forma com que as coisas são feita.” (Entrevista 5) 

“[...] se o povo tá [...] desinformado, se o povo não se informa, não cobra. Acaba 

que os partidos fazem o que eles querem. [...] se a gente cobrasse mais a gente se 

unisse. [...], mas aí a pouco tá desleixando mesmo e deixando. [Manifestação] 

Participo. Assim, intenso não. Eu vou às vezes. [...]. Acho super interessante [ONG]. 
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[...] gosto muito de voluntário, mas eu nunca participei. [...] queria ter mais tempo 

pra fazer isso. [...] trabalho o dia inteiro e a noite faculdade. [...].” (Entrevista 6) 

“[...] pretendo envolver mais em questões sociais. [...]. [...] no Brasil está tão difícil 

expressar opinião [...]. Tenho muito medo de manifestar opinião [...]. nesse dia da 

manifestação dos professores [...] teve professora que levou uma pedrada. [...] 

pretendo um dia sem empresa ter patrocina essas pessoas aí pra rua com segurança. 

[...] da minha conta sai 300 seguranças [...].” (Entrevista 9) 

“Amo animais eu gosto de ajudar. [...] gosto desse lado voltado para os animais. [...]. 

Manifestação, porque eu não gosto. [...] Não tem não. É porque eu não participo 

mesmo.” (Entrevista 10) 

 

 Na segunda, observou-se na fala de uma(um) aluna(o) a presença de uma identidade 

coletiva, visto que há um sentimento solidário que desenvolveu laços interpessoais 

conduzindo a identificação com categorias sociais e reconhecimento de pertencimento a elas. 

Ainda, de um lado as experiências passadas junto a familiares se apresentaram como um 

processo de aprendizagem proporcionando o desejo de algumas mudanças coletivas, e de 

outro lado, houve a construção de um discurso próprio devido o contato o movimento 

feminista. 

 

“[...] sou muito de querer entender política. [...] me enquadro muito movimento do 

feminismo, eu acho que é muito importante. Com ele as mulheres conquistou muito. 

[...]. É da ideia. É um movimento ideológico que eu participo. [...]. [...] na questão 

de partidarismo, eu não me considero de direita. Eu acho que sou de esquerda. Mas 

[...] o capitalismo também auxilia na vida. Eu creio que esteja no meio dos dois, mas 

partindo pro lado social. [...]. Eu creio que estou, sou da esquerda, mas mais 

capitalista ainda, sabe? No meio dos dois. [...]. Eu sou totalmente contra o racismo, 

quem pratica o preconceito. [...] luto pra elas não falarem aquelas palavras horríveis 

que é denegrir. Acho feio. É ruim. Quando você fala que está denegrindo, é como 

tornar-se negro. Como se negro fosse uma coisa ruim. [...]. Manifestação eu fui 

alguns anos atrás. [...]. Atualmente, eu tenho medo de ir. [...]. Eu não participo mais 

de manifestação que eu tenho medo de represália. [...] política e até mesmo policial. 

[...]. É triste você falar isso, mas hoje nosso governo não trata bem quem luta pelos 

seus direitos.” (Entrevista 13) 

 

 Para entender como as(os) estudantes interpretam a realidade, verificou-se os relatos 

das suas crenças, valores e expectativas societais sobre os lugares públicos participativos. 

Considerando as respostas expostas anteriormente daquelas(es) que nunca participaram e 

das(os) que participaram no passado nos lugares públicos participativos e hoje não participam, 

notou-se algumas evidências das crenças, valores e expectativas societais delas(es). Além 

disso, a partir de outras falas, percebeu-se que entre os dois grupos há poucas diferenças 

relacionadas as crenças, valores e expectativas. Por um lado, ambos foram unânimes ao 

apontarem características positivas inerentes as ONGs, ou as entidades filantrópicas, ou as 

Associações Comunitárias, pois dizem que elas ajudam pessoas, fazem o bem, são nobres etc. 

Em decorrência dessas características, para essas(es) estudantes as ações desenvolvidas por 
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tais organizações são desprovidas de um caráter político. Ainda, notou-se que apenas 

uma(um) aluna(o) apontou a importância da existência das ONGs, mas apresentou um 

contraponto sobre o papel do Estado na implementação de políticas públicas. Nesse sentido, 

apesar dessas crenças, valores e expectativas em relação as ONGs, as entidades filantrópicas 

e as Associações Comunitárias, constatou-se que as(os) discentes não participam devido a 

visão de mundo relacionada a estrutura social e às práticas cotidianas como resultado das 

interações sociais e experiências individuais com ideologias políticas, ou religião, ou 

apoliticidade. 

 

“[ONG] fica comovido.” (Entrevista 1) 

“A Associação Comunitária tá pensando em fazer o bem, uma coisa boa. Isso é 

bom! A partir da hora que uma pessoa ou um grupo de pessoas, pensa em fazer uma 

coisa boa, já se torna uma coisa boa, só desse ponto de partida.” (Entrevista 2) 

“[ONG] Mas eu acredito que [...] ajuda [...]. uma ONG se ela tá comprometida, ela 

tem papel muito importante naquela sociedade.” (Entrevista 12) 

“Se for uma coisa que vai trazer benefício pra gente, pra nós cidadão, [...] eu 

aprovo.” (Entrevista 3) 

 

“ONGs fazem projetos muito melhor do que as manifestações. [...] exemplo, 

Greenpeace [...].” (Entrevista 7) 

 

“[...] sou um cara mais de direita. [...] eu gosto da direita, não da esquerda. [...]. As 

ONGs, elas têm um objetivo muito nobre.” (Entrevista 11) 

 

“[ONG] Acho importante pra sociedade. [...] ajudam as pessoas que tem uma 

condição financeira ruim. [...] não acho que é só isso. [...] acho que todo mundo tem 

de ter uma vida digna. O Estado tem de prover isso.” (Entrevista 8) 

 

 Por outro lado, os dois grupos apresentaram especificamente representações negativas 

relativas aos partidos políticos e as manifestações. Observou-se que o enfoque das(os) 

estudantes em tais lugares públicos participativos deve-se a maior familiaridade ou contato 

com eles, visto que em nenhum momento da entrevista as(os) alunas(os) dos dois grupos 

mencionaram os conselhos, as comissões, o orçamento participativo, movimento social, 

coletivo etc. Como resultado dessas interações e experiências com essas instituições, 

percebeu-se que foram construídas as crenças, valores e expectativas que reforçam a 

desmobilização, o caráter apolítico e a negação do sujeito como ator político 

 

“Acho que as pessoas têm direito de se manifestar independente da razão. [...] elas 

podem entrar e reivindicar seus direitos. [...]. Nunca vou saber o que tá acontecendo 

por trás. Não quero essa manipulação de pessoas. [...] pra mim.” (Entrevista 8) 

“[Manifestação] Tem que existir. Tem que ser igual na Europa. [...] não com 

violência, com tiro, gás lacrimogêneo. [...] só manifestação política. Pega os cartazes 

e vai para rua [...]. Tem que lutar [...].” (Entrevista 3) 
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“[Manifestação] São válidas. [...] se você tem uma maioria de um grupo 

manifestando com frequência sobre um tema [...] você tem que escutar [...] esse 

grupo de pessoas [...] obviamente sendo uma maioria. [...] acho que [...] mesmo [...] 

sem grupo, é individualmente, [...] tem que manifestar o que pensa. [...]. [...] tenho 

um certo receio em relação a grupos. Não gosto de tá cercado de gente que pensa 

igual a mim. [...] o único grupo que teria interesse de participar seria grupo de jogo 

[...]. [...] esse tipo de grupo é saudável. [...] um assunto que ele é neutro. Não vai 

causar [...] alienação ou de doutrinação. [...] exemplo, [...] grupo de direita, você não 

vai admitir gente de esquerda. [...] todo mundo pensando igual. [...] na hora que você 

for [...] discutir política [...] você não vai conhecer o outro lado da moeda pra você 

discutir [...]. Não é um grupo saudável.” (Entrevista 11) 

 

“[Manifestação] [...] posso participar. Só que desde que vai de acordo com os meus 

princípios. [...]. [...] eu não aceito é partido mandarem político. [...]. político tem que 

votar de acordo com o que ele quer. [...] votei naquele político [...]. partido não [...] 

vai mandar nele [...].” (Entrevista 4) 

 

“[Manifestação] [...] eu não iria [...] manifestação de LGBT essas coisas. [...] 

respeito, mas não me envolveria. [...]. Não é uma causa que eu compraria pra lutar. 

[...] tem coisas que eu não vou por afinidade. [...]. Mas iria pra causas [...] exemplos, 

alguma injustiça que foi realizada. [...] alguém matou alguém e não é preso. [...] de 

cunho político dependendo do quê que é. [...] acho válido. [...] pode manifestar. Eu 

posso ir lá manifestar. [...] o LGBT pode ir lá manifestar. Também as outras 

correntes. Mas [...] quando envolve dinheiro público [...]. [...] não acho válido. [...] 

quis manifestar [...] reúnem algo privado [...]. O governo eu acho, não tem que 

injetar dinheiro nessas manifestações.” (Entrevista 12) 

 

“[Manifestação] [...] acho que a gente tem que tomar cuidado com a coerção. [...] o 

Estado é um agente de coerção. [...] tudo que coage alguém a fazer algo que ele não 

queria [...] tá errado. Então se a pessoa é forçada a fazer não é bom. [...]. Eu sou 

contra totalmente. Você está agredindo alguém se eu impeço uma pessoa de [...] 

transitar. Estou impedindo [...] por meio de força. Então tá errado quebrar tudo.” 

(Entrevista 7) 

 

“Não gosto de discutir questão de religião, questão de política. Não vale a pena. [...] 

é perca de tempo. [...]. Manifestação, eu não gosto de participar (risos). A não ser 

que for pela internet. Eu não sou muito boa em relação à política.” (Entrevista 1) 

“Só que a questão de partido político, eu, eu, como não sô fã de política, eu não 

gosto. [...]. [Há valores que impedem sua participação?] Sim. Sim. Não é específico. 

Não pode ser todos, mas é geral. Eu, por ser de uma cidade pequena, a gente 

conhece todo mundo. Eu tenho um amigo que é Vereador. E a gente escuta algumas 

histórias, boatos, quando a gente sai pra conversar, ele conta. Eu vejo o seguinte, 

todo partido tem, vamos dizer uma maracutaia. Igual pra sair um candidato melhor, 

mais ou menos assim. Então, isso me... Eu não acho uma coisa certa. Ou você ganha 

pelo seu mérito, ou você não ganha. Certo? Lá eles fazem coligações. Eles fazem 

suborno. Então é uma coisa que eu acho muito errado. [...]. Depende da 

manifestação. A manifestação pacífica, muito válida, muito boa. Agora uma 

manifestação que você coloca fogo, fecha avenidas, talvez quem tá ali na avenida, 

num tem, assim, culpa de nada. E tão precisando ir trabalhar, ir prum hospital, e 

você tá impedindo a passage. Eu acho essas manifestações que sejam até ridículas. 

Sejam manifestações bobas. Uma manifestação pacífica chama mais atenção, do que 

sendo agressiva.” (Entrevista 2) 

 

 Considerando algumas respostas concernentes às manifestações, indagou-se 

algumas(uns) estudantes a respeito do que pensavam sobre a denominadas manifestações não 

pacíficas. Como exemplo, foi mencionado: a) a realização de uma manifestação devido ao 

crime da Vale em Brumadinho em que as pessoas que moram em Brumadinho parem o 



149 

 

trânsito e/ou queime algum objeto com o objetivo de obter uma resposta da Vale ou do 

Estado; b) a realização de uma manifestação devido ao não recebimento de salário das(os) 

professoras(es) em que as(os) docentes parem o trânsito e/ou queime algum objeto com o 

objetivo de obter uma resposta do Estado. 

 

“Eles tão, olha, com sentimento de raiva, essa seria a primeira opção a fazer. Mais, 

parano e pensano, eu vou atrair mais violência. Porque aí talvez eu o atrair a polícia, 

vai ter tiro, seja de bala de borracha, ou seja, de bala com pólvora. Então, assim, eu 

acho que cê tem sua dor, cê tem sua raiva, mais cê tem que olhar isso também. É 

Brumadinho mexeu com o Brasil todo. Num mexeu só numa parte. Mexeu com 

todos. Então, eu entendo que se eles sendo pacíficos vão atrair mais coisas boas do 

que eles sendo radicais e colocando fogo e gritando, e quebrando as coisas.” 

(Entrevista 2) 

“Errado [...] queimar pneu [...] parar o trânsito [...] tinha que reservar um lugar [...] 

ter uma manifestação [...] ficar só lá. Nada de parar trânsito, queimar pneu. Só 

manifestação política.” (Entrevista 3) 

“Acho errado. [...] tem [...] mais eficazes de buscar pelo que você acredita [...]. Você 

vai impedir o trajeto. [...] vai impedir várias pessoas de fazerem o que elas querem. 

[...] exemplo, na greve dos caminhoneiros se ele estivesse apenas parado os 

caminhões e não parado as ruas eles estariam dentro do direito deles.” (Entrevista 7) 

 

“Acho que aí depende [...]. Vi uma notícia que não tava tendo policiamento, não 

tava tendo ônibus numa região. [...] eles foram lá quebrar o ônibus. [...] querendo ou 

não ajudou [...]. Não é certo, mas é algumas maneiras. [...] não tem uma maneira 

correta de lidar com [...] cada situação. [...] pode ajudar pode atrapalhar [...].” 

(Entrevista 8) 

“Muita gente sai prejudicado, mas é apenas um efeito colateral.” (Entrevista 4) 

 

 Analisou-se também as crenças, valores e expectativas societais daquelas(es) 

discentes que atualmente participam de forma esporádica e de uma(um) que participa 

ativamente. Do mesmo modo que ocorreu nas respostas acima, notou-se uma unanimidade 

nos relatos positivos relacionados as ONGs, ou as entidades filantrópicas, ou as Associações 

Comunitárias, especialmente, pelas(os) alunas(os) que participam esporadicamente nessas 

organizações. Outrossim, percebeu-se que para tais estudantes as ações desenvolvidas por 

essas instituições são desprovidas de um caráter político, e que somente uma(um) aluna(o) 

além de destacar as ONGs são importantes, apontou a necessidade da implementação de 

políticas públicas por parte do Estado. Dessa feita, depreendeu-se que as crenças e valores em 

relação as ONGs, as entidades filantrópicas e as Associações Comunitárias, são resultados da 

atribuição de significados da estrutura social e das práticas cotidianas advindas das interações 

sociais e experiências individuais, principalmente, relacionadas a religião. Isso repercute em 

expectativas de ações que visem apenas a caridade, ou seja, a manutenção do status quo, visto 

que a existência de uma única fala que remeta a justiça social. 
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“[ONG e Instituições filantrópicas] Deveria existir, mais acho que as pessoas 

deixam isso muito de lado. Não é todo mundo que dá valor. [...] acho que é 

importante. [...] talvez falte para as pessoas se sensibilizar. [...]. [ONG] acho que é 

um curativo. [...] o Governo deveria tratar todos os nossos males. [...] exemplo, na 

Noruega [...] a classe mais baixa lá de trabalhador, vive super bem. ONG tampa um 

buraco que deveria ser tampado pelo Governo. [...] acho super importante, mas acho 

quem tinha que agir em prol da população era o Governo. Mas como a gente não 

tem, [...] tem que tentar de outra forma. [Valores que sustentam a participação] 

Tenho generosidade. Vontade de fazer o bem para alguém. [...] Solidariedade, 

empatia e amor ao próximo.” (Entrevista 5) 

 

“[...] as ONGs são ela tem papel dentro da sociedade. são importantes. [...] elas 

precisam da ajuda de outras pessoas. Elas têm esse papel importante, pra ajudar. [...]. 

[Valores que sustentam a participação] [...] desejo de tentar amenizar esse 

sofrimento dos animais que estão na rua. [...].” (Entrevista 10) 

“[ONG] é lindo. [...] pessoas que tiram um tempo delas para fazer um negócio que 

nem ganhar dinheiro. Eu lembro que tinha, nessa casa mesmo que a gente alugou, a 

gente viu começou a dar despesa, e a gente tirava do bolso. [...]. É de restaurar a fé 

na humanidade. É dizer que Deus existe mesmo. [...]. E eu acho lindo. Eu acho 

lindo. [...]. [...] Associações Comunitárias são boas, porque ajudam as pessoas que 

precisam.” (Entrevista 9) 

“[ONG] Acho super interessante. [...].” (Entrevista 6) 

“[...] ONGs [...] afetam as pessoas carentes de uma maneira maravilhosa. [...]. Estão 

ali para ajudar população. [...].” (Entrevista 13) 

 

 Com relação as crenças, valores e expectativas societais aos partidos políticos e as 

manifestações, verificou-se algumas falas semelhantes e outras diferentes em comparação as 

respostas das(os) estudantes anteriores. Notou-se que semelhança se deve a visão de que os 

partidos políticos são o problema da política brasileira. Essa descrença tem levado, inclusive, 

as(os) alunas(os) a não se filiarem aos partidos políticos (Quadro 4). No decorrer da entrevista 

não foi mencionado os outros lugares públicos participativos institucionalizados, como, os 

conselhos, as comissões, o orçamento participativo etc. A diferença deu-se no tocante as 

manifestações, visto que apenas uma(um) discente falou que características negativas e uma 

possível não participação. Observou-se também que houve um relato a respeito dos 

movimentos sociais e como este tem possibilitado a discussão de temas contra hegemônicos. 

Assim, constatou-se que as crenças, valores e expectativas societais acerca dos partidos e as 

expectativas inerentes as manifestações têm acarretado numa desmobilização total ou parcial. 

Em contrapartida, os movimentos sociais podem ser oportunidades de reconfiguração de tal 

representação da realidade. 

 

“[...]. Manifestação, [...] eu não gosto. [...]. Pra mim tá tudo bem cada um faz o que 

quer. [...] as pessoas têm que demonstrar o que elas sentem se não estão satisfeitos 

[...].” (Entrevista 10) 

 

“[...] pra mim a política, [...], ela é sempre pensando no benefício próprio. Sempre 

tem alguém querendo tirar vantagem. Por isso eu odeio. [...]. [...] eu trabalhei com 

ele em uma das sedes do de um partido político e aí as coisas que eu vi acontecer. 

[...] acho que isso me assustou muito e eu peguei, e aí eu peguei, eu nunca quero, eu 
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nunca quero mexer com política. É corrupção nas menores coisas. [...] não é que eu 

detesto a política em si. [...]. Eu odeio a forma com que as coisas são feita. [...]. [...] 

política [...] eu não me envolvo. Eu não gosto de me envolver muito com essas 

coisas. É minha experiência pessoal é muito ruim. [...]. [...] manifestação é um 

direito que nem sempre faz os efeitos. [...]. [Por isso] Não gosto de política. A 

política ignora [...] a movimentação social. Eu [...] manifesto [...]. Mais sei lá, tenho 

medo de manifestar, ser julgada. [...] exemplo, [...] Assembleia Geral Ordinária dos 

professores. Teve um professor [...] que falou comigo que não vai porque tem medo 

de perder emprego. [...]. [Manifestação não pacífica] [...] acho que é um pouco 

demais. A gente tem que se manifestar, mas sem prejudicar ninguém. [...], mas 

talvez se não for na marra, não funcione. Talvez se não for radical não surja efeito.” 

(Entrevista 5) 

“[...] nosso país e o mundo no geral [...] ainda não se matou todo mundo, porque 

ainda existe gente de muito bem [...]. se fosse depender de autoridade política, [...] 

no sentido de partido, no sentido de governança, até dono de empresa, já tinha 

acabado o Brasil. já tinha todo mundo morrido. [...]. [Partido] Quando você coloca 

na mão de uma pessoa poder sobre as outras, tem um negócio que chama demônio. 

[...]. [...] acredito que muita gente tá no poder hoje, entrou com a melhor intenção e 

foi corrompido [...]. [...] é uma área que precisa muito de Deus. [...] qualquer coisa 

que envolva política não é nem só o dinheiro que corrompe é o poder que a pessoa 

tem. [...]. [...], porque são pessoas que vão fazer bem população duas vezes três 

vezes no ano pra ter o reconhecimento social e só. Infelizmente é o que a gente tem 

visto, né? [...]. Vereador da cidade, eu só vejo quando a parte de eleição, porque eles 

vai lá vai lá tirar foto pintando a parede da escola perto da minha casa. Aí eu fico: 

‘Gente, palhaçada.’. [...]. [Manifestação] [...] no Brasil está tão difícil expressar 

opinião [...]. Tenho muito medo de manifestar opinião [...].” (Entrevista 9) 

 

“[Partido] [...] se o povo tá [...] desinformado, se o povo não se informa, não cobra. 

Acaba que os partidos fazem o que eles querem. [...] se a gente cobrasse mais a 

gente se unisse. [...] mas aí a pouco tá desleixando mesmo e deixando. 

[Manifestação] Participo. Assim, intenso não. Eu vou às vezes. [Manifestação não 

pacífica] Se você não tá vandalizando ou fazendo mal para alguém. [...] igual [...] 

dos caminhoneiros eles estavam quebrando caminhão dos caminhoneiros que não 

queriam entrar no meio da greve. [...] você está lutando pelo seu, mas destruindo do 

outro. [...] se você faz uma mais controlada dar tudo certo.” (Entrevista 6) 

 

“[Movimento social] [...] me enquadro muito movimento do feminismo [...]. [...]. 

[Partido] [...] na questão de partidarismo, eu não me considero de direita. [...]. Eu 

creio que estou, sou da esquerda, mas mais capitalista ainda, sabe? No meio dos 

dois. [...]. Eu sou totalmente contra o racismo, [...] o preconceito. [...] luto pra elas 

não falarem aquelas palavras horríveis que é denegrir. [...]. Manifestação eu fui 

alguns anos atrás. [...]. Atualmente, eu tenho medo de ir. [...]. [...] eu tenho medo de 

represália. [...] política e até mesmo policial.” (Entrevista 13) 

 

 A dualidade entre as ONGs, as entidades filantrópicas e as Associações Comunitárias, 

e os partidos políticos, as manifestações e os movimentos sociais, ficou evidente nas respostas 

das(os) entrevistadas(os) no que tange as dimensões dos interesses coletivos e os sentimentos 

com respeito aos adversários. O foco nessas organizações deu-se devido elas serem 

recorrentes nos relatos. Entre as(os) que nunca participaram e as(os) que participaram no 

passado, mas hoje não participaram, a falta de sentimentos de interesse coletivo tem 

reverberado na dificuldade de identificarem aliados e adversários. Houve aquelas(es) que 

apontaram as ONGs, as entidades filantrópicas e as Associações Comunitárias como aliadas, 

mas justamente a não identificação de interesses comuns ao grupo, de interesses à 
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manutenção do grupo e de interesses antagônicos ao grupo (Tajfel,1983), impede que os 

sujeitos percebam a existência dos reais grupos divergentes. Notou-se nas falas de outras(os) 

alunas(os) como as crenças e valores, sejam de cunho ideológico político ou religioso, tem 

reforçado a inexistência de interesses coletivos e propiciado a percepção de adversários, 

como, partidos, pessoas de determinadas orientação sexual (LGBTQI+), manifestações e 

movimentos sociais. Consequentemente, observou-se que por não haver um sentimento de 

justiça social, os sentimentos das(os) discentes com respeito aos adversários acabam recaindo 

sobre esses grupos. 

 

“[Interesses que destoam?] [...] não sei. Sinceramente não sei. Tem que saber qual o 

interesse da pessoa. [...]. Eu não sou muito boa em relação à política. [...]. [ONG] 

fica comovido.” (Entrevista 1) 

“Eu tenho um amigo que é Vereador. E a gente escuta algumas histórias, boatos, 

quando a gente sai pra conversar, ele conta. Eu vejo o seguinte, todo partido tem, 

vamos dizer uma maracutaia. Igual pra sair um candidato melhor, mais ou menos 

assim. Então, isso me... Eu não acho uma coisa certa. Ou você ganha pelo seu 

mérito, ou você não ganha. Certo? Lá eles fazem coligações. Eles fazem suborno. 

Então é uma coisa que eu acho muito errado. [...]. [Isso impede que você tenha 

interesse por política?] Sim. Eu saio de perto. Tenho afastamento. [...]. Sentimento 

de tristeza. Porque um partido político seria pra olhar o que é melhor pra todos. Pra 

uma comunidade. Pra o que falta numa cidade, num bairro, que seja numa rua. Eles 

olham muito a parte financeira, a parte deles. Isso é uma coisa muito triste. Porque 

quem precisa mesmo, não recebe. [...]. A Associação Comunitária tá pensando em 

fazer o bem, uma coisa boa. Isso é bom!” (Entrevista 2) 

“[Interesses que destoam?] Não, eu participaria. [...]. A partir dos políticos é revolta. 

Você fica muito triste sem poder fazer nada. Com relação a manifestação, se for uma 

coisa que vai agregar valor, meu sentimento é bom.” (Entrevista 3) 

 

“[Interesses que destoam?] [ONG] ajudei. [...] fazia mesmo para ajudar. [...] 

qualquer partido tem seus prós e contras. [...]. [Manifestação] Desde que seja feita 

no modo justo, sem nada por trás.” (Entrevista 4) 

 

“[Interesses que destoam?] [Manifestação] [...] eu não iria [...] manifestação de 

LGBT essas coisas. [...] respeito, mas não me envolveria. [...]. [...] tem coisas que eu 

não vou por afinidade. [...]. Mas iria pra causas [...] exemplos, alguma injustiça que 

foi realizada. [...] alguém matou alguém e não é preso. [...] de cunho político 

dependendo do quê que é. [...] acho válido. [...] pode manifestar. [...]. [...] o LGBT 

pode ir lá manifestar. Também as outras correntes. [...].” (Entrevista 12) 

 

“[Interesses que destoam?] [...] tem muitos. [...] sou um cara mais de direita. se 

encontrar com [...] de esquerda, [...] vou [...] apresentar argumentos que [...] 

mostram meu ponto de vista. [...] então vai ter pontos que vai destoar com certeza. 

[...].” (Entrevista 11) 

 

“[Interesses que destoam?] [...] não tenho muita vontade de me envolver com ações 

comunitárias, coisas da sociedade. Não vejo isso como uma coisa positiva. [...] 

acaba levando muito estresse que você não precisa na sua vida. [...] pode levar uma 

vida mais tranquila sem se filiar a um partido, sem ser fanático de alguma coisa. [...]. 

[Sentimentos] Acho [...] muito ruim. Muito ruim a impressão que eu tenho [...]. Só 

manipulação das pessoas. [...] acabam ficando cegas. [...] muita gente [...] discutindo 

por causa de política [...].” (Entrevista 8) 

“[Interesses que destoam?] Sim. [...] muitos tem aí coletivo. [...] não considero uma 

pessoa muito coletivista. [...] acho coletivo forte é feito de indivíduo. [...] se você 
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deixa o indivíduo fraco, e foca apenas no coletivo [...] vai atrapalhar o coletivo todo. 

[...]. [Sentimentos] ONGs fazem projetos muito melhor do que as manifestações. 

[...] exemplo, Greenpeace [...]. Anos atrás teve um movimento que foi a criação do 

Partido dos Trabalhadores, que era movimento [...] resultou no partido. E a gente viu 

no que deu. [...] tem que tomar muito cuidado com as intenções [...].” (Entrevista 7) 

 

 Já os interesses coletivos e os sentimentos com respeito aos adversários das(os) 

discentes que hoje em dia participam com menos frequência e a(o) que participa ativamente, 

observou-se a mesma dualidade referida acima, mas com algumas diferenças. Percebeu-se que 

elas(es) também consideram as ONGs, as entidades filantrópicas e as Associações 

Comunitárias como aliadas. Por sua vez, averiguou-se que algumas(uns) indicaram 

adversários, como, o Governo, o patriarcalismo e a desigualdade social, pois, percebem que 

esses grupos possuem interesses antagônicos aos seus grupos comuns. Assim, a falta de 

reciprocidade social dos grupos mencionados dá origem aos sentimentos com respeito aos 

adversários. Entretanto, notou-se que as crenças, valores e expectativas societais acerca dos 

partidos e as expectativas inerentes as manifestações de outras(os) estudantes, aliadas aos seus 

sentimentos e as suas emoções, geraram a percepção de que os partidos ou as manifestações 

são seus adversários. Para essas(es), constatou-se que os seus sentimentos com respeito aos 

adversários não têm origem na falta de reciprocidade social. 

 

“[Interesses que destoam?] [...]. a gente tem que parar pra entender se aquela 

organização, ou manifestação, ou ideologia, se enquadra na minha personalidade. 

[...] então tenho que revisar [...] as bases do meu conhecimento [...]. acho que 

necessita a gente parar, ler e entender. [...] realmente é isso? Exemplo, o feminismo. 

tem muita gente que entende que feminismo é matar homem. [...] Se o feminismo 

tivesse a ver como matar homem é óbvio que eu não iria participar. [...] feminismo é 

[...] para as mulheres crescerem, ter voz e espaço na sociedade. [...].” (Entrevista 13) 

 

“[ONG] acho que é um curativo. [...] o Governo deveria tratar todos os nossos 

males. [Sentimentos] Já visitei alguns asilos e orfanatos. [...] fico muito triste [...]. 

[...] mexe muito com comigo. Fico pensando: ‘Eles são muito carentes e desprovidos 

de uma estrutura familiar. [...] passaram por situações que a gente nunca passou [...], 

miséria, maus-tratos.’ Isso me machuca muito. [...] me sinto bem fazendo bem para 

alguém. [...]. [...] detesto política! [...] detesto política! [...] eu acho que não é 

política que eu odeio. Eu odeio a forma com que as coisas são feita. [...] a política 

ignora [...] a movimentação social.” (Entrevista 5) 

“[Interesses que destoam?] Não, porque é tudo muito puro. [...] ONG, é tudo muito 

puro. Até porque [...] só fica quem gosta. [Partido] Quando você coloca na mão de 

uma pessoa poder sobre as outras, tem um negócio que chama demônio. Não é que 

minha opinião [interesse] destoa. [...] acredito que muita gente tá no poder hoje, 

entrou com a melhor intenção e foi corrompido [...]. [...] é uma área que precisa 

muito de Deus. [...] qualquer coisa que envolva política não é nem só o dinheiro que 

corrompe é o poder que a pessoa tem. [...]. [Sentimentos] Um dia eu seja uma Bill 

Gates, Steve Jobs [...] pretendo mesmo antes ser tão milionária quanto ele [...]. 

Lembrar de que ajudar os outros. [...]. No dia que eu tiver 100% financeiramente 

legal, e eu de fato poder ajudar. [...]. Não sendo manifestação. [...] tenho muito medo 

de manifestação.” (Entrevista 9) 
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“[Interesses que destoam?] [ONG] Não. São os mesmos. [Sentimentos] [ONG] Sinto 

quando eu ajudo, que eu tô cumprindo meu papel. Eu preciso ajudar os animais. [...]. 

faço minha parte. [...] sinto assim dever comprido. [...]. Tô cumprindo meu papel. 

[...]. Manifestação, [...] eu não gosto.” (Entrevista 10) 

 

 A capacidade de intervenção e de modificação da realidade ou de uma situação 

política tem relação com os sentimentos de eficácia política dos indivíduos (Sandoval, 2001). 

A partir das análises já realizadas de algumas dimensões, pode-se perceber alguns traços 

sobre a dimensão eficácia política. Ao indagar as(os) alunas(os) se a participação delas(es) 

nos lugares públicos participativos alcançam resultados eficazes e ajudam resolver as 

demandas sociais, notou-se que aquelas(os) que nunca participaram e aquelas(os) que 

participaram no passado, mas atualmente não participaram, indicaram tal ocorrência em 

relação as ações das ONGs, das entidades filantrópicas e das Associações Comunitárias. Há 

por parte dessas(es) estudantes uma suspeição se os partidos políticos e as manifestações 

alcançam eficácia. Averiguou-se que essa oposição apresentada pelas(os) estudantes entre os 

lugares públicos participativos foi percebida desde a análise da dimensão crenças, valores e 

expectativas societais. Dessa feita, com relação a esses dois grupos de discentes percebeu-se 

que há um sentimento de ineficácia política visto que a inexistência da capacidade de 

intervirem em ações dos lugares públicos participativos institucionalizados e não 

institucionalizados. 

 

“Associações Comunitárias, é, esses tipos de coisa sim. Partido, aí eu já não sei. [...] 

Petrolândia. O governador de lá, fez um espaço lá que tinha dentista de graça pra 

população. Consulta também de graça. Tinha pediatra e consulta com clínico geral. 

Quadra de futebol e muitas coisas. Eu acho isso muito legal. [...].” (Entrevista 1) 

“[ONG, Associação Comunitária] Eu acredito que trazem. Eu acredito. Mas como 

eu não tenho conhecimento, muita vivência. Mas eu acredito, vendo por alto, que 

sim, trazem coisas boas. Traz ajudas pra quem precisa. [...]. [Manifestação] Olha, 

com relação a sendo pacífica, eu não tenho certeza, mais eu acredito que teria 

melhores resultados do que uma, do que uma que não fosse pacífica, que fosse mais 

agressiva. Uma reação que não ia trazer olhares bons. Por exemplo, numa 

manifestação você quer que tragam coisas boas, positivas. Se você faz coisas ruins, 

vai atrair coisas negativas. Não vai atrair coisas positivas.” (Entrevista 2) 

“Sim. [...] sempre tem jogo de interesse. Mas eu acredito que [...] ajuda [...]. Uma 

ONG se ela tá comprometida, ela tem papel muito importante naquela sociedade. 

[...] se [...] algum tipo de manifestação, você tá querendo um direito [...]. [...] ONG 

[...] é necessário que ela tenha controle, principalmente, do impacto social e 

ambiental. [...] mas [...] se a ONG não está cumprindo seu impacto ela não é uma 

ONG. [...] tem que entender qual é a intenção daquela manifestação. [...]. [...] às 

vezes o povo vai nem sabe o quê que tá manifestando. [...].” (Entrevista 12) 

“Sim. [...] exemplo, Greenpeace [...] consegue resultados bons. [...]. [...] ajudam, 

mas acho que ela tem uma carga de raiva, que leva as pessoas que não concorda, a 

não concordar. [...] exemplo, [...] frase [...] ‘fogo nos racistas’. Uma pessoa racista 

fica muito mais racista [...]. Porque [...] é uma frase violenta. Ela tem todo um 

conceito cultural de luta pela igualdade que tá certa, mas é uma frase violenta. [...].” 

(Entrevista 7) 
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“Sem dúvida. [...] exemplo, [...] MBL. [...] resultou no impeachment da Dilma. [...] 

tinha um monte de gente na rua manifestando em prol disso. [...] os impactos sociais 

são evidentes. [...]. Depende. Quem [...] acha que foi golpe a saída da Dilma, não vai 

falar que esse movimento contribuiu pra uma solução social. Vai falar que foi uma 

fraude [...]. [...] quem compactua com as ideias do MBL [...] acha maravilhoso. [...] 

depende bastante do ponto de vista. [...].” (Entrevista 11) 

 

“[...] ajuda sim. [...]. Às vezes sim.” (Entrevista 4) 

“Num país igual o Brasil é difícil de avaliar isso, porque toda hora que você mexe 

tem corrupção. [...] propina. [...] lavagem de dinheiro. [...]. [Manifestação] Eu acho 

que ajuda. [...] na época do Fernando Collor que teve aquelas manifestações. [...] 

acabaram que tiveram influência enorme aquelas manifestações. [...].” (Entrevista 3) 

“ONG ajuda, mas é muito pouco. [Associação comunitária] muito pouco. [...] 

manifestação é coisa de time. [...] manifestação tem cara que foi petista ou 

Bolsonaro. Cara joga pedra. Os caras não são civilizados. [Resultados eficazes] [...] 

acho que depende do país. [...] no Brasil, acho que não dá muito certo. [...] acho que 

a solução seria você ir pra outros países. [...] você vai ficar maluco pensando nessa 

política. [...] não tem que fazer. [...] os caras que legislam. não tem como mudar [...]. 

[...] os caras vão estar sempre no poder eles que decidem [...]. [...] não tem nada que 

a gente pode fazer. [...] como é que você vai saber se seu voto foi computado. [...] 

vou votar, como é que eu vou ter certeza? Contagem de voto não tem.” (Entrevista 

8) 

 

 No tocante as(os) discentes que atualmente participam esporadicamente e a(o) que 

participa ativamente, constatou-se que aquelas(es) que participam eventualmente de ações em 

ONGs e entidades filantrópicas, relatam que essas organizações alcançam mais eficácia do 

que os partidos políticos e as manifestações. Isso deve-se as suas as crenças, valores e 

expectativas societais relacionadas as ONGs. Por sua vez, a(o) estudantes que participam 

esporadicamente de manifestações e a(o) aluna(o) que participa ativamente de um movimento 

social apontam que tanto as ONGs, as entidades filantrópicas e as Associações Comunitárias, 

quanto os partidos políticos e as manifestações, alcançam eficácia. Contudo, devido as 

crenças, valores e expectativas societais acerca desses lugares públicos participativos, tal 

participação não é tão efetiva. Nesse sentido, para essas(es) estudantes, constatou-se um 

sentimento de eficácia política que busca soluções individualizadas para situações sociais. 

 

“[ONG] acho que é um curativo. [...] o Governo deveria tratar todos os nossos 

males. [...]. ONG tampa um buraco que deveria ser tampado pelo Governo. [...] acho 

super importante, mas acho quem tinha que agir em prol da população era o 

Governo. [...]. [...] tem uma ONG que cuida de cachorro. [...]. Só que ela [...] não vai 

conseguir cobrir o Brasil todo. [...]. [...] eu trabalhei [...] em uma das sedes do de um 

partido político e aí as coisas que eu vi acontecer. [...]. É corrupção nas menores 

coisas. [...] não é que eu detesto a política em si. [...]. Eu odeio a forma com que as 

coisas são feita. [...]. [...] manifestação é um direito que nem sempre faz os efeitos. 

[...]. [Por isso] Não gosto de política. A política ignora [...] a movimentação social. 

[...]. [Manifestação] Só se for muito radical, igual a greve dos caminhoneiros [...] 

que afetou o Brasil todo. [...].” (Entrevista 5) 

“[...] ONGs trazem mais resultados eficazes do que ele, porque [...] vem resgatar 

vida, salvando gente. [...]. Não, infelizmente. [...] nosso país e o mundo no geral [...] 

ainda não se matou todo mundo, porque ainda existe gente de muito bem [...]. Se 

fosse depender de autoridade política, [...] no sentido de partido, no sentido de 
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governança, até dono de empresa, já tinha acabado o Brasil. Já tinha todo mundo 

morrido. [...]. Então, infelizmente se partido não faz a mesma coisa, eu nunca vou 

falar que tem resultado eficaz. Que infelizmente não tem. pra mim. Minha opinião 

política é totalmente burrinha. Zero opinião política.” (Entrevista 9) 

“[ONG] Sim. Alcançam. Sim, porque tá ligado ao meio social. [...]. [...] olhando pro 

lado da manifestação, alcança. [...].” (Entrevista 10) 

 

“Pra comunidade [...] inclui. [...] Salão do Encontro [...] aqui em Betim. [...] inclusão 

[...] das crianças. Ensina fazer coisa de circo [...] reciclagem. Acho importante [...]. 

[Manifestação] Se você persistir até conseguir. [...]. [...] manifestação [...] pode 

conseguir algo. [...] igual os professores fazem. [...].” (Entrevista 6) 

“[...] sou muito de querer entender política. [...] me enquadro muito movimento do 

feminismo, eu acho que é muito importante. Com ele as mulheres conquistou muito. 

[...]. É da ideia. É um movimento ideológico que eu participo. [...]. [...] ONGs [...] 

afetam as pessoas carentes de uma maneira maravilhosa. [...]. Estão ali para ajudar 

população. [...]. Acho que as ONGs, a manifestações, a população detentora do 

conhecimento é importante [...]. [...]. São várias falhas, consequências, que 

manifestações, ONGs, educação, talvez diminuem isso. [...].” (Entrevista 13) 

 

 A vontade de agir coletivamente é uma dimensão com características instrumentais 

relacionadas aos motivos para agir coletivamente e o grau de engajamento (Sandoval, 2001). 

Indagou-se as(os) entrevistadas(os) se para elas(es) a participação nos lugares públicos 

participativos contribui para a formação em Administração. Observou-se que entre as(os) 

discentes que nunca participaram e aquelas(os) que participaram no passado, mas atualmente 

não participaram, houve apenas uma(um) estudante que relatou as contribuições vão além da 

formação, pois o profissional em formação “[...] também é cidadão.” (Entrevista 12). Apesar 

da fala dessa(e) aluna(o) e de algumas(uns) outras(os) que apontaram benefícios para 

formação advindos da participação, verificou-se a inexistência de um sentimento de vontade 

de agir coletivamente por parte desses dois grupos de estudantes, devido as questões 

relacionadas ao custo na manutenção da lealdade do sujeito e aos aspectos de gastos e perdas 

materiais e monetárias. 

 

“Sim contribui. [...]. Você é administrador Mas você também é cidadão. [...]. Acho 

importante você participar de qualquer movimento político porque você é um 

cidadão. [...] independentemente da minha formação. Então você tem seu papel. [...]. 

Como hoje tá tudo conectado, tudo interfere, às vezes uma decisão que alguém toma 

lá, pode interferir aqui no seu mercado de trabalho. Uma decisão talvez de uma CLT 

vai te beneficiar. [...]. Não é por causa do nosso curso. Mesmo se eu não tivesse uma 

graduação, eu tenho obrigação. [...]. Mas eu acredito que [...] ajuda [...]. Uma ONG 

se ela tá comprometida, ela tem papel muito importante naquela sociedade. [...]. [...] 

igreja tem [...] apoio [...] casa de recuperação. [...], mas eu não participo. [...] falta de 

tempo e [...] falta de saber [...]. [...]. [...] eu não iria [...] manifestação de LGBT essas 

coisas. [...] respeito, mas não me envolveria. A maneira de pensar é diferente. [...]. 

Mas iria pra causas [...] exemplos, alguma injustiça que foi realizada. [...] alguém 

matou alguém e não é preso. [...] de cunho político dependendo do quê que é.” 

(Entrevista 12) 
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“Contribuir muito, né? Que o cara [...]. Ele vai lá e vai encontrar muita coisa lá que 

vai ajudar ele no crescimento dele. [...]. Vontade mesmo. [...] aí [...] não vou. [...]” 

(Entrevista 3) 

“Sim. [...] você aprende muito. [...]. [...] ajuda sim. [...]. Eu gostava [de participar]. 

[...] Era bom para mim. [...] ajudava por gostar da ideia. [...] antes eu me envolvia 

mais. Tinha mais tempo pra fazer as coisas. [...] como o pessoal gosta de falar: ‘A 

vida de adulto chega.’ Só que a minha vida de adulto sempre chegou. Só que agora 

as contas aumentaram. [...] então eu não tive mais tempo de aproveitar esse lado 

meu.” (Entrevista 4) 

“Acho que sim. Contribui muito mais pra pessoa que ele é, do que o que ele vai 

fazer. Porque ele também não pode ficar levando as suas convicções pessoais para o 

ambiente de trabalho. [...]. Saber se o total que eu acredito, e que eu vou levar para o 

mercado de trabalho. [...]. ONGs fazem projetos muito melhor do que as 

manifestações. [...]. [Manifestação] Eu sou contra totalmente. Você está agredindo 

alguém se eu impeço uma pessoa de [...] transitar. [...]. [...] não considero uma 

pessoa muito coletivista. [...] acho coletivo forte é feito de indivíduo. [...] se você 

deixa o indivíduo fraco, e foca apenas no coletivo [...] vai atrapalhar o coletivo 

todo.” (Entrevista 7) 

 

“Não tem certeza. [...]. Eu acho que contribui bastante. Tipo assim, igual eu falei 

Administração [...] você pode trabalhar para qualquer canto. E aí tipo assim, se você 

se engaja nessa parte você pode gerir os recursos [...] do seu partido. [...]. Acho que 

tudo é muito mascarado. [...] a gente não tem acesso a real informação [...]. [...] 

exemplo, [...] alguém fala [...] a bolsa caiu, ela vai lá e cai. [...] não tem como 

explicar isso. [...] quê que tá acontecendo por trás você nunca vai saber. [...] vai ficar 

estressando sua cabeça com isso? [...]. [...] acho que ficar discutindo algumas coisas 

não vai levar a gente para lugar nenhum. [...] organizações que eu participo [...] 

família, grupo de amigos, [...] empresa que eu trabalho. Essas me interessam. Mas 

eu acho que não mudaria muita coisa fazer parte [...].” (Entrevista 8) 

“Ah cara, eu acho que contribui sim. Desde que você participe de um grupo que tem 

uma abertura. [...]. A partir do momento que você entra pra um grupo e se fecha [...]. 

[...]. Você não vai ter potencial crítico. [...]. Acho que essa convivência com pessoas 

que pensam diferente de você contribuem diretamente pra Administração. [...] 

Administração você trabalha basicamente com pessoas. [...]. [...] me interesso por 

assuntos políticos, mas eu me informo mais por redes sociais. [...] meus problemas, 

meu trabalho, minha vida, já me ocupa tempo demais. Eu não tenho tempo para 

participar [...].” (Entrevista 11) 

“Depende o quê (risos). [...]. Ah, depende. Depende de qual ação, por exemplo, que 

for. Uai. Por exemplo, igual você falou de partido (risos). Contribui de alguma 

forma. Positiva ou negativa (risos). Contribui. [...]. Eu não sou muito boa em relação 

à política.” (Entrevista 1) 

 

“Em Administração? Eu não posso estar falando certo, eu acho que não, não seria 

assim, uma coisa boa. Porque assim, tratam, igual [...]. Você na Administração, 

vamo dizer que, você tá trabalhando com empresas, com essas coisas. Talvez você 

misturando a ONG, ou essas outras coisas, não fique uma coisa muito bem 

encaixada. [...]. A Associação Comunitária tá pensando em fazer o bem, uma coisa 

boa. Isso é bom! [...]. Depende da manifestação. A manifestação pacífica, muito 

válida, muito boa. Agora uma manifestação que você coloca fogo, fecha avenidas, 

talvez quem tá ali na avenida, num tem, assim, culpa de nada.” (Entrevista 2) 

 

 Já as(os) estudantes que hoje em dia participam com menos frequência, apresentaram 

uma predisposição distinta em relação aos locais que pretendem participar. Por um lado, 

identificou-se que as(os) discentes que se envolveram esporadicamente em ações de ONGs e 

entidades filantrópicas, apontaram os benefícios de participarem dessas organizações e que 

não sentem vontade de agir coletivamente em ações politizadas devido os custos na 
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manutenção da lealdade do sujeito e/ou manifestações devido os riscos físicos envolvidos na 

mobilização. Por outro lado, a(o) aluna(o) que participam esporadicamente de manifestações 

relatou as contribuições do engajamento em manifestações e em outros lugares públicos 

participativos. Todavia, sua vontade de agir coletivamente está mais relacionada a 

manifestações deve-se aos benefícios de manutenção da lealdade do sujeito, e a não 

participação nos outros lugares públicos participativos tem relação com os gastos e perdas 

materiais e monetárias. 

 

“[Manifestação] Eu não participo. Então, pra mim tá tudo ok. Eu sei do que tá 

acontecendo. Eu acompanho, mas eu não participo, porque eu não gosto. [...]. 

[ONG] Contribui, [...] participando dessa ONG, pra mim contribui. Eu tô ajudando. 

[...]. Então contribui até na Administração. A gente tem que aprender a lidar com 

esse meio social.” (Entrevista 10) 

 

“[...] Associações Comunitárias são boas, porque ajudam as pessoas que precisam. 

[...] ONG [...] acredito que é boa. [...]. [Manifestação] [...] tenho muito medo de 

manifestação.” (Entrevista 9) 

“Com certeza é tornar a gente mais humano. [...]. Acho muito bacana. [Participar de 

ONG] [...] acho que é o mínimo que eu posso fazer, pra tentar fazer que o mundo 

seja melhor. [...] política [...] eu não me envolvo. Eu não gosto de me envolver 

muito com essas coisas. É minha experiência pessoal é muito ruim. Eu [...] 

manifesto [...]. Mais sei lá, tenho medo de manifestar, ser julgada.” (Entrevista 5) 

 

“Acho. Sim. Que você entende a necessidade do outro, pra você ser um bom gestor. 

Você tem sempre que entender necessidade do outro. [...]. Pra comunidade [...] 

inclui. [...]. Acho importante [...]. [...] manifestações [...] as pessoas têm que ter 

todos os mesmos objetivos pra lutar porque senão não dá certo. [...] caminhoneiros, 

eles tinham o objetivo. [...] lutaram. Fizeram manifestação deles, e eles conseguiram 

atingir. O povo [...] não se juntou [...] não conseguiram diminuir o preço da gasolina. 

Só o diesel, porque as pessoas não se juntaram. [...].” (Entrevista 6) 

 

 Por fim, a(o) aluna(o) que participa ativamente de um movimento social, indicou 

diversas contribuições para formação em Administração advindas da ação coletiva e do 

engajamento do indivíduo nos interesses coletivos. Houve relatos de que suas experiências no 

passado em manifestações geraram medo como um risco que impede a participação. Dessa 

forma, sua vontade de agir coletivamente está atrelada aos benefícios de manutenção da 

lealdade interpessoal em relação ao movimento feminista, e aos benefícios materiais que este 

engajamento tem proporcionado as mulheres. 

 

“Com certeza. [...]. Porque Administração em si como eu te falei ela é muito focada 

no financeiro. [...]. [...] o aluno pode participar de uma ONG, de Movimento Social, 

do Projeto Extensão, da Monitoria. São coisas que agregam a pessoa que está 

fazendo. Você consegue formar um administrador muito mais versátil pro mercado 

de trabalho. Não só pro mercado de trabalho, pra vida dele. [...]. Não há mudança 

sem guerra. Não [...] guerra. Creio que seja a população, quando ela detém o 

conhecimento e vai a rua pra lutar pelo seu direito. [...] teve a ditadura, toda loucura 

que o Brasil passou [...]. Foram décadas caóticas. Quem tinha conhecimento foi pra 
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rua [...] fez mudança de hoje. [...]. Se você for na rua [...] não sabe o que tá fazendo 

ali [...] não tem mudança. É igual você eleger Deputado, Senador mais do mesmo 

[...]. Mesmo que você vote no Senador numa Senadora que [...] não vai ganhar [...] é 

você votar naquilo. [...]. [...] atualmente as pessoas não vão para rua pelo medo. [...]. 

[...] sou muito de querer entender política. [...] me enquadro muito movimento do 

feminismo, eu acho que é muito importante. Com ele as mulheres conquistou muito. 

[...]. É da ideia. É um movimento ideológico que eu participo. [...]. As manifestações 

são importantes, mas o medo tá sendo muito maior.” (Entrevista 13) 

 

 A última dimensão analisada faz um regaste das outras dimensões fazendo uma 

confrontação dos objetivos do movimento com os interesses do sujeito. Ela possibilita 

compreender como se dão as formas de atuação em ações coletivas, pois o indivíduo faz um 

balanço entre as metas e repertórios do movimento que participa com seus interesses 

coletivos, sentimentos com respeito aos adversários, e eficácia política (Sandoval, 2001). 

Inicialmente, destaca-se que no decorrer das perguntas concernentes aos lugares públicos 

participativos, as(os) alunas(os) entrevistadas(os) mencionaram somente as ONGs, as 

entidades filantrópicas, as Associações Comunitárias, os partidos políticos, as manifestações, 

e os movimentos sociais. Assim, constatou-se que todas(os) as(os) estudantes desconhecem as 

metas e repertórios em relação aos demais lugares públicos participativos institucionalizados 

e não institucionalizados. 

 Por parte daquelas(es) estudantes que nunca participaram de ações nos lugares 

públicos participativos percebeu-se um amplo desconhecimento das metas e repertórios de 

ações coletivas. Além disso repercutir em uma desmobilização dessas(es) alunas(os), notou-se 

que elas(es) reproduzem e produzem narrativas de senso comum referente as ações coletivas. 

Já as(os) discentes que participaram no passado, mas hoje em dia não participaram, 

demonstraram conhecer algumas metas e repertórios somente das ONGs, das manifestações e 

dos partidos políticos, devido elas(es) terem participado de ações desses lugares públicos 

participativos. Todavia, os tais também reproduzem e produzem narrativas de senso comum 

referente as ações coletivas, por causa da inexistência de interesse coletivo, da dificuldade de 

identificarem aliados e adversários, e do sentimento de ineficácia política. 

 Entre as(os) entrevistadas(os) que hoje em dia participam eventualmente, as metas e 

repertórios das ONGs, das entidades filantrópicas, e das manifestações foram elencadas de 

acordo com o nível de envolvimento que tiveram. Notou-se que o nível de conhecimento 

delas(es) é mediano, pois o engajamento não é tão efetivo. Foi mencionada por uma(um) 

aluna(o) as metas e repertórios dos partidos políticos, pois ela(e) no passado se engajou em 

virtude de ter um membro da família que participa. Todavia, os apontamentos foram 

negativos devido sua experiência: “Por isso eu odeio. [...]. [...] eu trabalhei com ele em uma 



160 

 

das sedes do de um partido político e aí as coisas que eu vi acontecer. [...]. É corrupção nas 

menores coisas. [...] política [...] eu não me envolvo. Eu não gosto de me envolver muito com 

essas coisas. É minha experiência pessoal é muito ruim.” (Entrevista 5). Nesse sentido, 

depreendeu-se que a seletividade de algumas(uns) por conhecer as metas e repertórios das 

ONGs e das entidades filantrópicas, e de outras(os) por conhecer das manifestações, deve-se a 

identificação dos adversários e aliados e no sentimento de eficácia política que busca 

soluções individualizadas para situações sociais. 

 Como foi verificado até o momento, somente uma(um) estudante participa ativamente. 

Tal engajamento dá-se no movimento feminista. Além disso, em seus relatos foi apontado 

experiências de envolvimento em manifestações, pois há familiares que participam de 

sindicatos e manifestações. Todavia, observou-se que sua participação no referido movimento 

social não tem relação direta com a família. Assim, averiguou-se que seus conhecimentos 

inerentes as metas e repertórios dessas ações coletivas estão em sintonia com as propostas 

delas. Tal fator deve-se aos seus interesses coletivos que possibilitaram identificar os 

adversários, dando origem aos sentimentos com respeito aos adversários devido à falta de 

reciprocidade social deles. 

 Com o objetivo de facilitar a presente análise feita nesta terceira seção secundária 

(5.3), apresenta-se a seguir a configuração da consciência política das(os) alunas(os) em 

relação a participação cidadã nos lugares públicos participativos institucionalizados e não 

institucionalizados (Figura 8). 

 

Figura 8 – Consciência política das(os) alunas(os) em relação à participação cidadã 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020)  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: FORMAÇÃO POLÍTICAEM ADMINISTRAÇÃO? 

 

 A realização de uma pesquisa perpassa não apenas a identificação de um problema, as 

lacunas de pesquisa envolvendo tal questão, a delimitação do objetivo geral e dos objetivos 

específicos, a adoção de teoria(s) que visa(m) dar conta da(s) complexidade(s) daquilo que 

será pesquisado, a estruturação da metodologia apontando os métodos e as técnicas de 

pesquisa escolhidos, a coleta e análise dos dados de acordo com o script, e finalmente, as 

considerações finais. Além disso, por mais que todos esses passos estejam coerentes com a 

ontologia e epistemologia, a pesquisa não é um ente e nem se faz por si. Pesquisa é realizada 

por alguém: uma pesquisadora ou um pesquisador. Nesse sentido, antes de ser identificado o 

problema, há a pessoa que irá identificá-lo. 

 A identificação dessa indagação, então, estará perpassada pelas vivências daquela(e) 

que se propõe a pesquisar. Sabe-se que há pesquisas que foram e são empreendidas por 

pessoas distintas das(os) responsáveis pela constatação da pergunta, e que existem pesquisas 

desenvolvidas por pesquisadoras(es) que negam ou desconsideram essas vivências no seu 

“quefazer”, enquanto pesquisadoras(es). Todavia, independente dessas situações, as(os) 

pesquisadoras(es) e suas vivencias não estão excluídas do processo. 

 Dessa feita, nesta pesquisa de dissertação, buscou-se inicialmente apresentar as 

aproximações do pesquisador tanto com o tema de pesquisa, quanto com o campo de 

pesquisa. Relatar que as vivências fazem parte da construção do pesquisador e da pesquisa. 

Expor que a pesquisa está perpassada pelo pesquisador, e que o pesquisador está perpassado 

pela pesquisa. Contar que isso implica em um pesquisar para além de gerar um trabalho final, 

da busca por titulações, da atualização das informações na Plataforma Lattes, da pontuação 

acadêmica, do alcance de índices e métricas de publicação, do produtivismo acadêmico etc. 

Ou seja, tem implicações ético-políticas na/para a vida do pesquisador e na/para a pesquisa. A 

explanação dessas aproximações mostrou que elas começaram na adolescência do 

pesquisador e foram se desenvolvendo durante a juventude, acarretando metamorfoses 

existências que refletiram em um giro ontológico e epistemológico. Assim, o “quefazer” na 

vida do pesquisador, está imbricado no “quefazer” pesquisa. A partir daí, surgiram os 

primeiros passos na identificação do problema de pesquisa. 

 A assimilação desses primeiros passos conduz as pesquisadoras(es) a entenderem o 

que o campo de conhecimentos no qual estão inseridos tem a dizer sobre o problema. Tal 

procedimento possibilita não apenas compreender conceitos, teorias e perspectivas adotadas 

nas pesquisas, e/ou encontrar brechas de pesquisa, mas também perceber os paradoxos. 
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Dependendo de quem está desenvolvendo a pesquisa e do seu “quefazer”, isso pode significar 

a localização do ineditismo, garantindo assim, a relevância da pesquisa. Sem desconsiderar a 

importância da novidade em torno da pesquisa, uma vez que esta tem o potencial de 

construção e de dar visibilidade a novos saberes, considera-se nesta dissertação, a função 

social da pesquisa sendo sua relevância. 

 À vista disso, a imbricação entre pesquisador e pesquisa, conduziu as indagações sobre 

a formação em Administração e a consciência política. As escavações na literatura 

começavam a indicar que a exigência de escavar outros campos de conhecimentos. 

Administração (Gestão Social), Psicologia Política, Educação, Administração Pública, 

Ciência Política e Filosofia, foram os mais recorrentes. Por meio desse processo percebeu-se 

que o campo de conhecimentos da Administração no Brasil compõe-se de múltiplos olhares, 

perspectivas e embasamentos epistemológicos. Mas, em decorrência da naturalização do que 

são as organizações e os fenômenos organizacionais nas teorias ditas tradicionais nesse campo 

de conhecimentos, ocorreu à exclusão da conjuntura sócio-histórica na construção dele. Com 

isso, o desenvolvimento hegemônico do campo acabou sendo marcado por tais teorias que são 

eurocentradas e anglocentradas, propiciando tanto à inibição dos saberes contra hegemônicos 

que eram gestados, quanto a dificuldade de um teorizar mediato sobre o(s) contexto(s) 

imediato(s), por causa do condicionamento recorrente ao mimetismo (Carrieri & Correia, 

2020; Davel, Bispo & Antonello, 2020). 

 Inevitavelmente, houve reflexos sobre a formação em Administração. Verificou-se que 

antes da instituição da Educação Superior em Administração no Brasil, havia saberes 

administrativos brasileiros por parte dos praticantes, das escolas de Comércio e dos cursos 

superiores em Administração e Finanças (Barros, 2017). Contudo, após o estabelecimento dos 

primeiros cursos superiores de Administração na década de 1950, a transmissão e produção de 

saberes administrativos ganharam novos contornos (Barros et al., 2011; Barros, 2017). O 

processo de americanização com a propagação do ensino do management no Brasil deu-se 

início, mas não como mera cópia (Alcadipani & Bertero, 2014). A formação em 

Administração foi sendo construída em conexão com o contexto histórico, social e político 

brasileiro nos seus diversos momentos: as políticas educacionais de expansão e privatização 

da Educação Superior; criação dos conselhos federal e regionais; a regulamentação da 

profissão; a elaboração dos pareceres curricular e diretrizes curricular; criação de associações 

de graduação e pós-graduação; e, o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas. A despeito 

daquelas(es) que advogavam a neutralidade na ciência e na produção de conhecimento, 

constatou-se que desde a década de 1960 existiam autores, como, Alberto Guerreiro Ramos e 
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Maurício Tragtenberg, criticando a naturalização mencionada acima no ensino em 

Administração. 

 Essa interrelação entre a construção do campo de conhecimentos da Administração e 

da formação em Administração, poderia levar o pesquisador a conclusões precipitadas sobre 

as(os) Administradoras(es). As pesquisas identificadas apontavam para o equívoco dessa 

postura, pois a afirmação da impossibilidade de formação crítica dessas(es) profissionais “é o 

reforço da Ontologia do Estado Falso.” (Maranhão, 2010, p. 143). Justamente essa 

possibilidade foi o indicativo para a adoção da pedagogia crítica de Paulo Freire nesta 

pesquisa. 

 A indagação do pesquisador sobre a formação em Administração foi tomando forma. 

Para desenvolver a pesquisa em consonância com a ontologia e a epistemologia, estabeleceu-

se escolher o local (IES e Curso) não como laboratório, mas com objetivo de compreender os 

fenômenos em torno da formação em Administração deste local. Assim, foi escolhido o Curso 

de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim devido ao conhecimento de 

parte da sua história. Paralelamente, alguns fenômenos que iam ocorrendo no Curso no início 

de 2018, conduziram o pesquisador ao conceito de consciência política e o Modelo Analítico 

para o Estudo da Consciência Política (Sandoval & Silva, 2016). 

 O conceito de consciência política para o autor mencionado, refere-se ao caráter 

político da consciência, ainda que o sujeito não seja um sujeito politizado. Essa consciência 

política “é um construto de dimensões psicossociais de significações e informações que 

permitem ao indivíduo tomar decisões a respeito das melhores alternativas de agir dentro de 

contextos políticos e situações específicas.” (Sandoval & Silva, 2016, p. 34). Assim, a 

consciência política pode ser entendida como chave para analisar a (des)mobilização 

individual ou coletiva, além de ser apreendida como pensamento a ser conscientizado 

(Sandoval & Silva, 2016). Ainda, os levantamentos na literatura mostravam a existência de 

algumas pesquisas sobre consciência política no campo de conhecimentos da Administração, 

mas não com foco na formação em Administração. 

 De posse dessas informações e considerando o imbricamento entre pesquisador e 

pesquisa, elaborou-se o seguinte problema de pesquisa: Como a formação em Administração 

influencia no processo de construção da consciência política das alunas e dos alunos da PUC 

Minas Campus Betim? Para respondê-lo, foi traçado o objetivo de analisar como a formação 

em Administração influencia no processo de construção da consciência política das alunas e 

dos alunos da PUC Minas Campus Betim. 
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 Adotou-se as abordagens teóricas da Pedagogia Crítica de Paulo Freire e o Modelo 

Analítico (Sandoval & Silva, 2016). Além da varredura na literatura sobre as abordagens 

teóricas, os dados coletados foram compostos de documentos e informações disponibilizadas 

pela IES ou localizadas em sites, observações não participante em aulas, atividades 

pedagógicas, cursos e eventos acadêmicos, entrevista não estruturada com o coordenador do 

Curso e dois docentes, e por fim, entrevistas qualitativas com 13 alunas(os) do Curso de 

Graduação em Administração. 

 Os dados localizados sobre a trajetória do Curso de Graduação em Administração da 

PUC Minas Campus Betim possibilitaram compreender que as conexões históricas do Curso 

não se limitam a história do Campus Betim. Tais conexões abrangem a história da Educação 

Superior brasileira com a expansão, privatização e interiorização do ensino superior, e a 

história da PUC Minas com suas incongruências que vão desde o início da IES com um 

sonho, passando pelos (des)caminhos na sua expansão, até sua interiorização com a criação de 

novos Campus, dentre eles o Campus Betim. Já a história da PUC Minas Campus Betim e o 

do Curso de Graduação em Administração, se entrecruzam devido o projeto de Universidade 

elaborado para o Campus Betim, a ruptura do projeto após alguns anos, e o reconhecimento 

institucional da PUC Minas. Finalmente, a história do Curso de Graduação em Administração 

da PUC Minas Campus Betim teve algumas peculiaridades, como, o TI, e a unificação do PP 

para todos os Cursos de Graduação em Administração da PUC Minas. 

 A análise de todas as informações concernentes a formação em Administração da PUC 

Minas Campus Betim geraram evidências de que o PP dos Cursos está desconectado do Curso 

ofertado no Campus Betim, de que há uma desarticulação entre as características Ensino, 

Pesquisa e Extensão, e de que a característica Ensino se sobrepõe a Pesquisa, Extensão e os 

Espaços Formativos. Verificou-se a existência de pequenas faíscas na característica Ensino 

nas disciplinas humanísticas e, principalmente, pelo Concurso de Empresas Sociais ([ênfase 

adicionada]). Todavia, há um processo de reprodução na característica Ensino que conduz 

as(os) alunas(os) a reprodução e produção: a) dos conhecimentos hegemônicos acerca do que 

seria o campo de conhecimentos da Administração, a formação em Administração e as(os) 

Administradoras(es); b) da desintegração entre as três características da Universidade; c) da 

univocidade da característica Ensino como importante para sua formação; e, d) da 

desmobilização em relação a Pesquisa, a Extensão e os Espaços Formativos ([ênfase 

adicionada]). Além disso, averiguou-se a incidência de uma sedimentação na percepção 

das(os) estudantes sobre os motivos de escolha do curso, o setor que preferem atuar, o que 

precisam aprender no curso, à importância de uma formação crítica, social, política e 
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ambiental, e a doutrinação em sala de aula e o Movimento Escola sem Partido ([ênfase 

adicionada]). 

 A análise da consciência política das(os) estudantes relacionada a Extensão e os 

Espaços Formativos revelou configurações distintas entre três tipos de segmentos de 

participação: 10 estudantes que nunca participaram; dois estudantes que participaram no 

passado; um estudante que participa. foi empreendida por meio da análise da consciência 

política das(os) estudantes (Figura 6). Por sua vez, no tocante à participação cidadã nos 

lugares públicos participativos, a configuração da consciência política indicou quatro tipos de 

segmentos de participação: seis estudantes que nunca participaram; dois estudantes que 

participaram no passado; quatro estudantes que participam esporadicamente; uma estudante 

que participa (Figura 7). Dessa feita, depreendeu-se que a consciência política das(os) 

alunas(os) é construída através dos significados que elas(es) atribuem aos diversos 

acontecimentos em suas vidas, incluindo a formação em Administração (Figura 9). 

 

Figura 9 – Acontecimentos que as(os) alunas(os) atribuem significados 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 

 Nesta pesquisa considera-se a possibilidade de uma formação crítica em 

Administração, e de uma consciência política que pode ser conscientizada. Entretanto, os 

dados evidenciaram que a formação em Administração tem operado como um processo de 

semiconscientização das(os) alunas(os). A palavra “semi” utilizada tem como inspiração o 
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conceito de semiformação cunhado por Adorno, no qual ele aponta que “os sujeitos [...] têm a 

impressão que foram integralmente formados, porém receberam somente uma formação para 

adaptação às condições concretas da vida social, subsumida à lógica do capital.” (Maranhão, 

2010, p. 218). Já a “conscientização” deriva-se das asserções de Paulo Freire, sendo “um 

conceito estruturante da concepção e da prática da educação libertadora”, a qual é entendida 

“como processo de criticização das relações consciência-mundo, é condição para a assunção 

do comprometimento humano diante do contexto histórico-social.” (Freitas, 2008, p. 99). 

 Freire (1979, 1999, 2005), fala sobre três níveis de consciência: a) consciência 

intransitiva; b) consciência transitiva, que se concretiza em dois momentos, sendo a 

consciência transitiva ingênua e a consciência transitiva fanática; c) consciência crítica 

(Oliveira & Carvalho, 2007; Cabral et al., 2015). Tendo em vista a semiconscientização 

evidenciada, compreende-se que há alunas(os) no nível da consciência intransitiva, outras(os) 

na passagem da consciência intransitiva para consciência transitiva ingênua ou fanática, um(a) 

na consciência transitiva ingênua, e um(a) na passagem da consciência transitiva ingênua para 

consciência crítica (Figura 10). 

 

Figura 10 – Níveis de consciência das(os) alunas(os) do Curso de Graduação em Administração da PUC 

Minas Campus Betim 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2020) 

 



167 

 

 Todos os dados analisados e a evidência da semiconscientização, permitiram perceber 

uma contradição com relação a possível afirmação de que a formação em Administração da 

PUC Minas Campus Betim não influencia no processo de construção da consciência política 

das(os) alunas(os). Apesar da formação não propiciar o processo de conscientização conforme 

Freire, a sua proposta atual de educação retrata os desdobramentos concernentes a formação. 

Ou seja, assumir essa proposta de formação implica numa assunção ético-política. Pois como 

diz Freire (1987, p. 27) 

 

é neste sentido também que, tanto no caso do processo educativo quanto no ato 

político, uma das questões fundamentais seja a clareza em torno de a favor de quem 

e do quê , portanto contra quem e contra o quê, fazemos a educação e de a favor de 

quem e do quê, portanto contra quem e contra o quê, desenvolvemos atividade 

política. 

 

 Nesse sentido, surge uma pergunta que não se propõe a responder nesta dissertação, a 

qual não se restringe a Formação em Administração da PUC Minas Campus Betim, mas que 

abrange a formação em Administração no Brasil, e quiçá, no mundo: “Seria possível falar de 

uma formação política em Administração?”. Em um levantamento bibliográfico nas 

bibliotecas eletrônicas da SciELO e do Spell foi localizado apenas um artigo de opinião de 

autoria de Mattos et at. (2019), em que é abordada a autoformação política das(os) 

pesquisadoras(es) dos Estudos Organizacionais. No artigo, os três primeiros autores relatam e 

refletem sobre três experiências como pesquisadores, e a quarta autora expõe o seu ponto de 

vista sobre elas. Todavia, a autoformação política não tem como foco a formação das(os) 

graduandas(os) em Administração. 

 A dissertação possibilitou contribuições de natureza teórica, em relação aos dados 

localizados sobre a PUC Minas e de implicações ao contexto de pesquisa. No âmbito teórico 

destaca-se que o levantamento bibliográfico feito em bibliotecas eletrônicas de periódicos 

nacionais e internacionais sobre a Pedagogia Crítica no ensino em Administração, e a busca 

das teses e das dissertações defendidas nacionalmente sobre consciência política, 

possibilitaram identificar o que o campo de conhecimentos da Administração tem produzido 

pesquisas relacionadas as temáticas. 

 Além disso, foi possível constatar nas discussões teóricas a presença de um 

entrelaçamento entre o campo de conhecimentos da administração, a formação e as(os) 

administradoras(es). Salientar a crucialidade dos estudos sobre a abordagem historiográfica no 

campo de conhecimentos da Administração, relacionados à história da administração e das 

organizações. Apontar que apesar de algumas(uns) negarem ou lidarem superficialmente com 
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o caráter ético-político da formação em Administração, isso não impede tal politicidade. 

Revelar a importância de não limitar a formação tão-somente a característica Ensino ou a sala 

de aula. Demonstrar a relevância da educação popular por meio dos movimentos sociais para 

reflexão de temáticas não hegemônicas, como, o feminismo. Incorporar o Modelo Analítico 

para o Estudo da Consciência Política de Sandoval a compreensão da (des)mobilização 

das(os) estudantes para projetos de Extensão e/ou dos Espaços Formativos, e para 

participação cidadã nos lugares públicos participativos. Identificar que embora pessoas 

participem de ONG, tal participação pode ter um caráter apolítico e de manutenção do status 

quo. 

 No tocante as informações localizadas sobre a PUC Minas, percebe-se que a 

sistematização do percurso da IES permitiu compreender os desdobramentos da sua história e 

as interlocuções com a política, a sociedade e a cidade de Belo Horizonte/MG. Ainda revelou 

que a construção da IES tem como marca a presença da mobilização dos estudantes, seja 

através das entidades de representação (DCE e DA), quanto do movimento estudantil. 

Paralelamente, apontou a importância das(os) discentes que participam do movimento 

estudantil e das entidades de representação estarem constantemente atualizando a história 

dessas organizações, bem como divulgando junto ao(os) demais estudantes, considerando os 

enlaces entre memória coletiva e política, e consciência política (Ansara, 2008). 

 Por sua vez, as implicações para o contexto de pesquisa, espera-se que: a) a PUC 

Minas inclua nos seus canais de comunicação a presença do movimento estudantil e das 

entidades de representação na construção da sua história; b) o Colegiado do Curso de 

Graduação em Administração PUC Minas ou núcleo constituído de docentes pela IES, reveja 

o processo de elaboração do PP do Curso de Graduação em Administração para os Campus e 

UE em que este é ofertado, visto que, nas Normas Acadêmicas da PUC Minas consta que o 

PP “é um instrumento teórico-metodológico por meio do qual se estabelecem os elementos 

essenciais do curso ou programa, suas características e objetivos, assim como a ação 

educativa a ser desenvolvida por seu intermédio” (PUC Minas, 2018, p. 8); c) a Coordenação 

do Curso de Graduação em Administração da PUC Minas Campus Betim reconsidere suas 

estratégias para reintegração da indissociabilidade das características Ensino, Pesquisa e 

Extensão, bem como para propiciar interesse nas(os) alunas(os) pela participação; d) a PUC 

Minas não apenas garanta e viabilize a possibilidade de representação das(os) estudantes por 

meio do DCE e DA, mas reforce e motive elas(es) a manterem as entidades estudantis ativas e 

atuantes; e) o movimento estudantil e as entidades de representação estudantil da PUC Minas 

construam projetos e/ou motive as(os) discentes a construírem projetos relacionadas as suas 
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história como organizações estudantis, no intuito de manter tanto a sistematização dessas 

histórias, como a memória estudantil. 

 A pesquisa apresentou algumas limitações. Essas se deram no tocante aos poucos 

dados históricos localizados e disponibilizados sobre o Curso de Graduação em 

Administração da PUC Minas Campus Betim, e a impossibilidade de entrevistar as(os) atuais 

docentes do Curso devido o tempo de desenvolver a pesquisa. 

 Cabe destacar as sugestões para outras pesquisas: a) estudar a partir da historiografia 

das organizações o DCE da PUC Minas e o DA do Curso de Graduação em Administração da 

PUC Minas Campus Betim; b) investigar a história da Faculdade Municipal de Ciências 

Econômicas (FAMCE), que tem suas origens, em 1954, com a criação da Escola Técnica de 

Comércio Municipal; c) ampliar a compreensão sobre a consciência política das(os) 

participantes em projetos de Extensão e dos Espaços Formativos; d) pesquisar sobre a 

consciência política das(os) pesquisadoras(es); e) incrementar nas pesquisas sobre as(os) 

participantes de ações do terceiro setor e voluntariado a temática da consciência política ou 

politização; f) analisar a compreensão das(os) estudantes do Curso de Graduação em 

Administração sobre a gestão de diversidade religiosa nas organizações e nas cidades. 

 Por fim, destaca-se algumas reflexões a respeito de duas situações que surgiram no 

decorrer da análise dos dados empíricos coletados, mas que não foram respondidos nesta 

pesquisa, porque os dados não davam subsídio. A primeira refere-se as(os) alunas(os) que 

possuem bolsa integral do PROUNI. Observou-se que elas(es) não participam de ações na 

sociedade e não compreendem a importância de retornar à sociedade o investimento público 

que receberam para realizarem o Curso de Graduação em Administração. A segunda acena-se 

a educação brasileira inerente ao Ensino Médio. Notou-se que não houve diferenças 

significativas na configuração da consciência política entre as(os) discentes que estudaram em 

escolas particulares e escolas públicas. Tal constatação levanta a indagação sobre a qualidade 

do ensino e sua proposta pedagógica, bem como sobre o mito da superioridade do ensino 

particular. 
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APÊNDICE A – Roteiro de entrevista para alunas(os) 

 

1) Fale sobre sua trajetória de vida e quais motivos que te levaram a escolher o curso de 

Administração. 

(setor prefere atuar; houve mudanças dos motivos de escolha; o que ou quem contribuiu para 

as mudanças...) 

 

2) O que é Administração para você? 

 

3) O que você deseja do curso de graduação em Administração? 

(como você avalia o curso; foco em um setor; precisa de mudanças; o que você precisa 

aprender no curso; como os desafios sociais, econômicos, ambientais e políticos se aplicam ao 

curso de administração; conhece as DCN do curso; conhece o PPP do curso) 

 

4) Que tipo de aula você prefere? 

(qual deveria ser o perfil da(o) professora; o que acha de atividades como o Concurso de 

Empresas Sociais; conteúdo de ensino (técnico ou crítico); disciplinas EAD e semipresencial; 

mudança de disciplinas; o que pensa sobre doutrinação em sala (Escola sem Partido)) 

 

5) O que você acha das disciplinas de formação humanística no curso, como Cultura Religiosa 

e Filosofia? E das disciplinas que possuem conteúdo mais crítico, como Teorias da 

Administração, Introdução à Administração, RSE etc.? 

 

6) Como você vê a relação entre Administração e Política? 

 

7) O que você acha de professores que discutem questões políticas, culturais, sociais e 

ambientais em sala de aula? 

 

8) A formação política, crítica, social e ambiental é importante para o exercício do papel de 

Administrador? Por quê? 

 

9) Você participa ou já participou de alguma atividade desenvolvida na Universidade fora da 

sala de aula? Por quê?  

(DA, EJ, Coletivo, Movimento estudantil, Monitoria, Extensão, Estágio etc.) 

(desde quando; os motivos de (não) participar; como você avalia as metas e as ações dessas 

atividades; os valores que sustentam (impedem) sua participação; os sentimentos, as crenças e 

as expectativas sobre elas; há interesses nelas que destoam dos seus; elas alcançam resultados 

eficazes; enfrentamento de demandas sociais...) 

 

10) Como a participação nessas atividades na Universidade contribui para sua formação em 

Administração? 

 

11) O que pode ser feito para que haja participação das(os) estudantes nessas atividades? 

(sugestão de atividades, mudança de horários...) 

 

12) Como você avalia as atividades de pesquisa no curso? 

(Projeto de pesquisa; TCC; IC; Intercâmbio; acha que precisa de investimento em pesquisa) 

 

13) Você participa ou já participou de alguma organização e/ou instituição da sociedade? 

(ONG, Conselho ou Comissão, Partido, OP, Associação comunitária, Coletivo etc. (política, 
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comunitária, religiosa, trabalho, social, cultural...) 

(desde quando; os motivos de (não) participar; como você avalia as metas e as ações dessas 

atividades; os valores que sustentam (impedem) sua participação; os sentimentos, as crenças e 

as expectativas sobre elas; há interesses nelas que destoam dos seus; elas alcançam resultados 

eficazes; enfrentamento de demandas sociais...) 

 

14) A participação nessas organizações e/ou instituições tem alguma relação com a sua 

formação em Administração? 

 

15) O que pode ser feito para que haja participação das(os) estudantes nessas organizações 

e/ou instituições? 

(sugestão de atividades, mudança de horários...) 

 

16) Qual a tendência que você enxerga sobre a formação política e crítica em Administração? 

O que acontecerá com esse tipo de formação no futuro dos cursos de Administração? 

 

Dados demográficos da(o) entrevistada(o) 

 

Sexo:_______  Idade:______  Estado Civil:____________________________ 

Número de filhos:_________  Religião:______________________________________ 

Orientação Política:___________________________________________________________ 

É filiado a algum partido político?________ Qual?__________________________________ 

Período do curso:_______ É bolsista (PROUNI etc.)?______________________________ 

Fez outro curso? Qual?:________________________________ 

Ocupação:__________________________________________________ 

Bairro e Cidade em que reside:_____________________________________________ 

 

Data:_______ Horas do início da entrevista:____ Horas do término da entrevista:__________ 
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APÊNDICE B – Termo de consentimento e livre esclarecimento 

 

Você está sendo convidada(o) para participar da pesquisa que tem por título: “A 

formação em administração e a construção da consciência política: um estudo de caso em um 

curso de graduação”30. 

Você foi selecionada(o) por ter manifestado interesse em participar, após abordagem 

do pesquisador. Sua participação não é obrigatória, podendo deixar de participar dela em 

qualquer momento de sua execução. Caso decida retirar seu consentimento, você não mais 

será contatada(o) pelo pesquisador. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com 

o pesquisador ou com a Instituição de Ensino. 

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder algumas perguntas, por meio 

de uma entrevista exclusivamente para fins deste estudo. Os contatos serão agendados 

previamente e antes da entrevista você receberá informações quanto ao tempo de duração e os 

procedimentos que serão utilizados para registro da entrevista. 

Você irá participar sem receber qualquer incentivo financeiro e com a finalidade 

exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Você não terá nenhum tipo de despesa, 

bem como nada lhe será pago por sua participação. Entretanto, caso haja alguma despesa com 

a participação na pesquisa, haverá ressarcimento. 

As informações obtidas através dessa pesquisa serão confidenciais, assegurando-se o 

sigilo sobre sua participação, pois os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua 

identificação e cada participante será identificada(o) através de um código que somente 

poderá ser identificado pelo pesquisador. 

Você receberá uma cópia deste termo onde consta o telefone e o email do pesquisador, 

podendo tirar suas dúvidas sobre a pesquisa e de sua participação, agora ou a qualquer 

momento. 

 

Eu,__________________________________________________________________

_________, declaro que fui devidamente informada(o) e esclarecida(o) sobre o presente 

documento, entendendo todos os termos acima expostos, os riscos, os benefícios e os 

procedimentos, e que voluntariamente aceito participar deste estudo. 

 

Nome do pesquisador: Rafael Rodrigues de Castro 

Contatos: (31) 99351-6928; rafaelcastro19@gmail.com 

 

 

 

Betim, ______ de _________________________ de 2019 

 

 

 

 

 

_____________________________________ __________________________________ 

Assinatura da(o) entrevistada(o)   Assinatura do pesquisador 

 

  

 
30 Este era o título do Projeto de Pesquisa. 
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APÊNDICE C – Revisão bibliográfica: Pedagogia Crítica no Ensino em Administração 

 
Quadro 7 – Critérios de busca e seleção da pesquisa bibliográfica na Web of Science 

Termos Critérios Resultados 

critical management Filtro dos termos: “Tópico” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas de pesquisa: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

808 

critical management studies 277 

critical management 

education 
67 

critical pedagogy Filtro dos termos: “Tópico” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas de pesquisa: “Business economics” 

Idioma: todos os idiomas 

67 

paulo freire 12 

critical education 6 

critical management 

pedagogy 

Filtro dos termos: “Tópico” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas de pesquisa: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

5 

estudos críticos em 

administração 
0 

Total 866 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 11 – Coautoria por autor Web of Science 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 12 – Coautoria por autor e ano Web of Science 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 13 – Coautoria por países Web of Science 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 14 – Coocorrência de todas as palavras-chave Web of Science 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 15 – Cocitação por autores citados Web of Science 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Quadro 8 – Critérios de busca e seleção da pesquisa bibliográfica na Scopus 

Termos Critérios Resultados 

critical management 
Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Subárea: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

1147 

critical management studies 420 

critical pedagogy 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Subárea: “Business” 

Idioma: todos os idiomas 

113 

critical management 

education 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Subárea: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

62 

paulo freire 
Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Subárea: “Business” 

Idioma: todos os idiomas 

35 

critical education 13 

critical management 

pedagogy 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Subárea: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

10 

estudos críticos em 

administração 
0 

Total  1800 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 16 – Coautoria por autor Scopus 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 17 – Coautoria por autor e ano Scopus 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 18 – Coautoria por países Scopus 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 19 - Coocorrência de todas as palavras-chave Scopus 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 20 - Cocitação por autores citados Scopus 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Quadro 9 – Critérios de busca e seleção da pesquisa bibliográfica na SciELO 

Termos Critérios Resultados 

critical management 
Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas temáticas: “Todos” 

Idioma: todos os idiomas 

42 

critical management studies 32 

estudos críticos em 

administração 
15 

estudos organizacionais 

críticos 
11 

paulo freire Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas temáticas: “Gerenciamento” 

Idioma: todos os idiomas 

8 

critical pedagogy 3 

pedagogia crítica 3 

critical management 

education 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas temáticas: “Todos” 

Idioma: todos os idiomas 

2 

critical education 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas temáticas: “Gerenciamento” 

Idioma: todos os idiomas 

2 

critical management 

pedagogy 

Filtro dos termos: “Todos os índices” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Áreas temáticas: “Todos” 

Idioma: todos os idiomas 

0 

ensino crítico em 

administração 
0 

Total  118 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 21 – Coautoria por autor SciELO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 22 – Coautoria por autor e ano SciELO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 23 - Coocorrência de palavras-chave SciELO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 24 - Coocorrência de palavras-chave por ano SciELO 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Quadro 10 – Critérios de busca e seleção da pesquisa bibliográfica no Spell 

Termos Critérios Resultados 

critical management 

Filtro dos termos: “Resumo” 

Período de publicação: não considerou uma data inicial e 

final 

Tipos de Documento: todos os tipos 

Área de conhecimento: todas as áreas 

Idioma: todos os idiomas 

536 

critical education 131 

critical management studies 130 

critical management education 59 

estudos organizacionais críticos 37 

estudos críticos em administração 32 

paulo freire 23 

ensino crítico em administração 15 

pedagogia crítica 9 

critical pedagogy 8 

critical management pedagogy 6 

Total 645 

Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Figura 25 – Coautoria por autor Spell 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Figura 26 – Coautoria por autor e ano Spell 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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APÊNDICE D – Revisão bibliográfica: Consciência Política 

 
Gráfico 5 – Quantidade de trabalhos localizados por titulações 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



206 

 

Gráfico 6 – Quantidade de trabalhos localizados por área 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Gráfico 7 – Quantidade de trabalhos localizados por IES 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Gráfico 8 – Quantidade de trabalhos por titulações e ano 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Gráfico 9 – Quantidade de teses por área 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Gráfico 10 – Quantidade de dissertações por área 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 
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Gráfico 11 – Quantidade de trabalhos das demais titulações por área 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Gráfico 12 – Quantidade de trabalhos por titulações e o Modelo de Sandoval 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

 
Gráfico 13 – Quantidade de trabalhos com Modelo de Sandoval por titulações/áreas 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2019) 

  



212 

 

  



213 

 

APÊNDICE E – Relatório das idas à PUC Minas Campus Betim 

 

Dias Chegada Saída Atividades 
Duração 

das visitas 

15/05/2018 19:00 22:30 Palestra para duas turmas do curso de Administração. 03:30 

22/05/2018 19:00 22:30 
Palestra para uma turma e aplicação de prova para outra 

turma do curso de Administração. 
03:30 

21/08/2018 20:50 22:30 Palestra para uma turma do curso de Administração. 01:40 

03/10/2018 19:00 20:40 Palestra para uma turma do curso de Administração. 01:40 

06/02/2019 19:00 22:30 Palestra para duas turmas do curso de Administração. 03:30 

19/03/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

20/03/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

26/03/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

27/03/2019 19:00 22:30 
Observação não participante de duas aulas do curso de 

Administração 
03:30 

02/04/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

03/04/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

24/04/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

30/04/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

07/05/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

21/05/2019 19:00 20:40 

Observação não participante da apresentação dos trabalhos 

referente ao Trabalho Integrado (TI) do curso de 

Administração. 

01:40 

29/05/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

04/06/2019 19:00 22:30 
Observação não participante da final do II Concurso de 

Empresas Sociais. 
03:30 

20/08/2019 19:00 22:30 
Observação não participante de duas aulas do curso de 

Administração. 
03:30 

03/09/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

04/09/2019 19:00 20:40 
Observação não participante de uma aula do curso de 

Administração. 
01:40 

09/09/2019 19:00 20:40 Observação não participante da Semana da Administração. 01:40 

10/09/2019 14:00 22:30 

Entrevista não estruturada com o coordenador do curso de 

Administração. 

Conversa com integrantes de Diretórios Acadêmicos de 

diversos cursos do Campus Betim sobre situação do 

Diretório Central dos Estudantes do Campus Betim. 

Observação não participante da Semana da Administração. 

08:30 

11/09/2019 19:00 22:30 

Observação não participante da Semana da Administração. 

Entrevista não estruturada com um professor sobre o 

surgimento do Campus Betim e do curso de Administração. 

03:30 

12/09/2019 17:00 22:30 

Entrevista não estruturada com uma professora sobre o 

surgimento do Campus Betim. 

Entrevista com uma aluna do curso de Administração. 

Observação não participante da Semana da Administração. 

05:30 

17/09/2019 19:00 22:30 
Observação não participante de duas aulas do curso de 

Administração. 
03:30 
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18/09/2019 19:00 20:40 Entrevista com um aluno do curso de Administração. 01:40 

19/09/2019 19:00 20:40 Entrevista com um aluno do curso de Administração. 01:40 

24/09/2019 17:00 20:40 Entrevista com um aluno do curso de Administração. 03:40 

26/09/2019 17:00 22:30 
Entrevista com uma aluna e um aluno do curso de 

Administração. 
05:30 

27/09/2019 17:00 20:40 Entrevista com um aluno do curso de Administração. 03:40 

01/10/2019 19:00 22:30 
Observação não participante de duas aulas do curso de 

Administração 
03:30 

02/10/2019 17:00 22:30 

Observação não participante e conversa com alunas e 

alunos que participavam do Seminário dos Grupos de 

Políticas Públicas da Campanha da Fraternidade de 2019, 

realizado pela Pastoral Universitária do Campus Betim. 

Observação não participante da VI Mostra PEX (Pesquisa e 

Extensão) do Campus Betim e III Encontro de 

Empreendedores. 

05:30 

03/10/2019 17:00 20:40 

Entrevista com um aluno do curso de Administração. 

Conversa com uma aluna do curso de Enfermagem e 

bolsista do Projeto de Extensão “Ideias - Incubadora de 

desenvolvimento econômico e social” e com mulheres da 

Economia Popular Solidária de Betim, durante a exposição 

da VI Mostra PEX (Pesquisa e Extensão) do Campus Betim 

e III Encontro de Empreendedores. 

03:40 

07/10/2019 17:00 20:40 Entrevista com uma aluna do curso de Administração. 03:40 

18/10/2019 17:00 20:40 Entrevista com uma aluna do curso de Administração. 03:40 

29/10/2019 17:00 22:30 

Participação no Curso de Diagnóstico Rápido Participativo 

com alunas e alunos integrantes do Projeto de Extensão 

“Reciclagem Solidária Inclusiva: fortalecimento da inclusão 

social através de serviços ambientais urbanos”. 

Observação não participante de duas aulas do curso de 

Administração. 

05:30 

30/10/2019 17:00 20:40 Entrevista com um aluno do curso de Administração. 03:40 

12/11/2019 17:00 22:30 
Observação não participante da semifinal do III Concurso 

de Empresas Sociais no Campus Betim. 
05:30 

14/11/2019 15:00 20:40 Entrevista com uma aluna do curso de Administração. 05:40 

23/11/2019 09:00 12:00 
Observação não participante da final do III Concurso de 

Empresas Sociais. 
03:00 

02/12/2019 19:00 20:40 Entrevista com uma aluna do curso de Administração. 01:40 

Total 128:10:00 

 

  



215 

 

APÊNDICE F – Relatório das entrevistas não estruturadas 

 

Dias Início Término Atividades 
Duração das 

entrevistas 

Transcrição das 

entrevistas 

10/09/2019 14:00 14:30 

Entrevista não estruturada com o 

coordenador do curso de 

Administração. 

00:30 - 

10/09/2019 14:40 15:00 

Conversa com integrantes de 

Diretórios Acadêmicos de diversos 

cursos do Campus Betim sobre 

situação do Diretório Central dos 

Estudantes do Campus Betim. 

00:20 - 

11/09/2019 21:34 22:05 

Entrevista não estruturada com um 

professor sobre o surgimento do 

Campus Betim e do curso de 

Administração. 

00:30 5 

12/09/2019 18:32 18:53 

Entrevista não estruturada com uma 

professora sobre o surgimento do 

Campus Betim. 

00:20 4 

03/10/2019 18:00 19:00 

Conversa com uma aluna do curso 

de Enfermagem e bolsista do Projeto 

de Extensão Idéias, durante a 

exposição da VI Mostra PEX e III 

Encontro de Empreendedores. 

01:00 - 

03/10/2019 20:25 20:40 

Conversa com mulheres da 

Economia Popular Solidária de 

Betim, durante a exposição da VI 

Mostra PEX e III Encontro de 

Empreendedores. 

00:15 - 

Total 02:56 9 
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APÊNDICE G – Relatório das entrevistas qualitativas 

 

Dias Início Término Atividades 
Duração das 

entrevistas 

Transcrição 

das entrevistas 

12/09/2019 19:40 21:03 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
01:22 10 

18/09/2019 19:02 19:56 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
00:53 9 

19/09/2019 18:37 19:57 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
01:19 10 

24/09/2019 17:49 19:07 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
01:17 14 

26/09/2019 18:12 19:25 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
01:12 12 

26/09/2019 20:35 21:24 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
00:48 10 

27/09/2019 17:21 18:11 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
00:49 10 

03/10/2019 19:15 20:17 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
01:02 12 

07/10/2019 18:25 20:40 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
02:14 27 

18/10/2019 18:39 19:37 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
00:57 10 

30/10/2019 19:21 20:36 
Entrevista com um aluno do curso de 

Administração. 
01:14 15 

14/11/2019 17:35 19:05 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
01:29 18 

02/12/2019 19:02 20:38 
Entrevista com uma aluna do curso de 

Administração. 
01:35 21 

Total 16:18 178 
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